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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

PROCESSO  15588.720318/2023-29  

ACÓRDÃO 1302-007.946 – 1ª SEÇÃO/3ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA    

SESSÃO DE 30 de abril de 2026 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE BRASKEM S.A 

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 

Ano-calendário: 2018, 2019 

NULIDADE. Havendo pleno conhecimento de elementos probatórios que 

resultaram em constituição de crédito e em julgamento de primeira 

instância, não cabe declaração de nulidade por alegação de eventual lesão 

a direito de defesa decorrente de não enfrentamento de temas, bem 

como, inovação de lançamento visando criação de convicção de julgador. 

EMPRESA CONSTITUÍDA NO EXTERIOR. HOLDING COMPANY. REGIME 

FISCAL PRIVILEGIADO. LIMITE DE 30%. Em operações de alavancagem e 

captações que envolvam empresas constituídas no exterior (classificáveis 

como holding companies que não exerçam atividade econômica 

substantiva) aplica-se limite de endividamento de 30% de valor de 

patrimônio líquido de pessoa jurídica residente no Brasil.  

EMPRESA CONSTITUÍDA NO EXTERIOR. JUROS. SUBCAPITALIZAÇÃO. LIMITE 

DE 30%. Em relação a juros pagos ou creditados a pessoa jurídica 

domiciliada no exterior, cuja operação envolva Regime Fiscal Privilegiado, 

deve-se adicionar ao lucro real valor de juros relativo a montante que 

exceder limite de endividamento de 30% de valor de patrimônio líquido de 

pessoa jurídica residente no Brasil. 

LUCROS NO EXTERIOR. TRIBUTAÇÃO EM BASES UNIVERSAIS. TRATADO 

PARA EVITAR A DUPLA TRIBUTAÇÃO BRASIL-PAÍSES BAIXOS. A tributação 

sobre bases universais disposta na Lei 12.973/2014 não viola Tratado 

Brasil-Holanda para evitar dupla tributação. Não se tributam lucros de 

sociedade investida domiciliada no exterior, mas sim lucros auferidos por 

sociedade investidora brasileira.  

IMPOSTO PAGO NO EXTERIOR. PAGAMENTO EM ANO POSTERIOR. NÃO 

UTILIZAÇÃO NOS ANOS ANTERIORES. 

Fl. 81420DF  CARF  MF

Original


 
	 0
	 CARF
	 CARF1302
	 Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
	 1ª SEÇÃO/3ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA
	 ACC
	 Acórdão CARF
	 SÉRGIO MAGALHÃES LIMA
	 15588.720318/2023-29
	 1302-007.946
	 30 de abril de 2026
	 VOLUNTÁRIO
	 BRASKEM S.A
	 FAZENDA NACIONAL
	 
		 
			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2018, 2019
			 
				 NULIDADE. Havendo pleno conhecimento de elementos probatórios que resultaram em constituição de crédito e em julgamento de primeira instância, não cabe declaração de nulidade por alegação de eventual lesão a direito de defesa decorrente de não enfrentamento de temas, bem como, inovação de lançamento visando criação de convicção de julgador.
				 EMPRESA CONSTITUÍDA NO EXTERIOR. HOLDING COMPANY. REGIME FISCAL PRIVILEGIADO. LIMITE DE 30%. Em operações de alavancagem e captações que envolvam empresas constituídas no exterior (classificáveis como holding companies que não exerçam atividade econômica substantiva) aplica-se limite de endividamento de 30% de valor de patrimônio líquido de pessoa jurídica residente no Brasil.
				 EMPRESA CONSTITUÍDA NO EXTERIOR. JUROS. SUBCAPITALIZAÇÃO. LIMITE DE 30%. Em relação a juros pagos ou creditados a pessoa jurídica domiciliada no exterior, cuja operação envolva Regime Fiscal Privilegiado, deve-se adicionar ao lucro real valor de juros relativo a montante que exceder limite de endividamento de 30% de valor de patrimônio líquido de pessoa jurídica residente no Brasil.
				 LUCROS NO EXTERIOR. TRIBUTAÇÃO EM BASES UNIVERSAIS. TRATADO PARA EVITAR A DUPLA TRIBUTAÇÃO BRASIL-PAÍSES BAIXOS. A tributação sobre bases universais disposta na Lei 12.973/2014 não viola Tratado Brasil-Holanda para evitar dupla tributação. Não se tributam lucros de sociedade investida domiciliada no exterior, mas sim lucros auferidos por sociedade investidora brasileira.
				 IMPOSTO PAGO NO EXTERIOR. PAGAMENTO EM ANO POSTERIOR. NÃO UTILIZAÇÃO NOS ANOS ANTERIORES.
				 O imposto pago no exterior pode ser utilizado para deduzir o lucro auferido no exterior oferecido no Brasil, ainda que o pagamento se refira a períodos anteriores, desde que não utilizado anteriormente e respeitados os limites previstos na legislação de regência.
				 IRRF. DEDUÇÃO EM PAGAMENTO POR ESTIMATIVA OU NO AJUSTE ANUAL. ALTERAÇÃO EM FASE DE CONTENCIOSO. IMPOSSIBILIDADE.
				 Cabe ao sujeito passivo optar em utilizar valores de impostos retidos mês a mês para compor valor de estimativa mensal ou de ajuste anual, ou ainda, em combinação de ambas as situações. Não é possível alterar opção em fase de julgamento.
				 DEDUÇÃO. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE GASTOS. IMPOSSIBILIDADE.
				 Para aumento de dedutibilidade de despesas incorridas no PAT, em razão de aumento de IRPJ a pagar decorrente de lançamento de ofício, é necessária comprovação de gastos efetuados para esse fim. Isto ocorre mediante documentação hábil e idônea.
				 MULTA ISOLADA SOBRE ESTIMATIVAS MENSAIS DE IRPJ E CSLL. COBRANÇA CONCOMITANTE COM A MULTA DE OFÍCIO EXIGIDA SOBRE OS TRIBUTOS APURADOS NO FINAL DO PERÍODO DE APURAÇÃO. NÃO CABIMENTO.
				 A multa isolada é cabível na hipótese de falta de recolhimento de estimativas mensais de IRPJ ou de CSLL, mas não há base legal que permita sua cobrança de forma cumulativa com a multa de ofício incidente sobre o IRPJ e CSLL apurados no final do período de apuração. Deve subsistir, nesses casos, apenas a exigência da multa de ofício.
				 JUROS. PREVISÃO LEGAL. A incidência de juros está prevista na legislação vigente.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as preliminares suscitadas, e, no mérito, acordam: (i) no que tange à glosa de despesas conforme regras de subcapitalização e à adição de receitas relacionadas aos lucros auferidos por controladas no exterior, por voto de qualidade, em negar provimento ao recurso voluntário, vencidos o Conselheiro Henrique Nimer Chamas, e as Conselheiras Miriam, Costa Faccin, e Natália Uchôa Brandão que votaram por dar-lhe provimento; (ii) em relação à multa isolada sobre estimativas não pagas, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso voluntário, vencidos os Conselheiros Marcelo Izaguirre da Silva (relator), e Ailton Neves da Silva, que votaram por negar provimento ao recurso; (iii) no tocante à dedução dos pagamentos efetuados no exterior, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso, nos termos dos fundamentos do voto vencedor, vencido o Conselheiro relator que votou por negar-lhe provimento; (iv) as demais questões ficam prejudicadas. Manifestaram intenção em apresentar declaração de voto os Conselheiros Henrique Nimer Chamas e Sérgio Magalhães Lima, e as Conselheiras Miriam Costa Faccin e Natália Uchôa Brandão. Entretanto, findo o prazo regimental, a Conselheira Natália Uchôa Brandão declinou da intenção de apresentá-la, que deve ser tida como não formulada, nos termos do § 7º, do art. 114, da Portaria MF nº 1.634/2023 (RICARF). Designado o Conselheiro Henrique Nimer Chamas para redigir os fundamentos do voto vencedor relativamente à multa isolada e à dedução dos pagamentos efetuados no exterior.
		 Assinado Digitalmente
		 Marcelo Izaguirre da Silva - Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Henrique Nimer Chamas - Redator designado
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Sérgio Magalhães Lima - Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros(as) Marcelo Izaguirre da Silva, Henrique Nimer Chamas, Ailton Neves da Silva (substituto integral), Miriam Costa Faccin, Natália Uchôa Brandão, Sergio Magalhaes Lima (Presidente).
	
	 
		 CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO
		 Informações Essenciais
		 Composição
		 O processo trata de constituição de crédito tributário de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL) e Multas de Ofício (75%) e Isoladas. O valor atualizado do crédito é de aproximadamente R$ 5,8 bilhões. Os valores originais constituídos foram os seguintes:
		 /
		 Infrações
		 Os Autos de Infração instruídos nos autos abarcam, originalmente, as seguintes infrações e demais informações correlacionadas:
		 /
		 Fundamentos do Crédito Constituído
		 Em essência, o litígio envolve trabalho do Fisco que teve como objetivo análise de operações realizadas em controladas do Grupo BRASKEM na Holanda, quais sejam:
		 BRASKEM NETHERLANDS B.V. (a partir da folha 81017 há detalhes sintetizados sobre sua operacionalidade, incluindo informações sobre relação com a Recorrente, bem como, dados sobre contabilização de investimento, atividades, acordos governamentais e outras informações). BRASKEM NETHERLANDS FINANCE B.V. e BRASKEM NETHERLANDS INC. BV. (partir da folha 81025 há detalhes sintetizados).
		 Em síntese, o trabalho fiscal levou à conclusão de que houve situação que levou a enquadramento em conceito de Subcaptalização, ou seja, em excesso de limites de endividamento. Tal contexto resultou em utilização de despesas financeiras indedutíveis.
		 Em paralelo, houve constatação de não inclusão de resultados auferidos no exterior de acordo com determinações da legislação vigente. Por fim, por consequência, conforme indicado, houve constituição de multa isolada relacionada a estimativas mensais. Detalhemos as matérias objeto da constituição de crédito.
		 Subcapitalização
		 O fisco afirma que a controlada BRASKEM NETHERLANDS INC.B.V está constituída sob a seguinte forma (vide observações relevantes para o presente julgamento sobre holding company):
		 /
		 /
		 /
		 Conforme se vê, a conclusão fiscal, ratificada pela decisão de primeira instância e contrarrazões, de fato, indica que a investida no exterior tem atuação que se enquadra materialmente em conceito Holding Company. Tal entendimento é importante para os fins de julgamento da infração.
		 Atividade Econômica Relevante - Ausência
		 Em paralelo, conforme já indicado, o Fisco entende que tal controlada não exerce atividade econômica substantiva nos Países Baixos. Neste sentido, indica-se ausência de substância econômica relevante nos seguintes termos:
		 /
		 Autonomia Gerencial
		 O Fisco expõe, adicionalmente, ausência de autonomia gerencial como evidência de falta de substância econômica por parte da BRASKEM NETHERLANDS INC B.V:
		 /
		 /
		 Quadro de Empregados
		 O Fisco aponta insuficiência de quadro de empregados próprios da BRASKEM NETHERLANDS INC. B.V, conforme transcrito a seguir:
		 /
		 /
		 Rendas Passivas
		 Afirma-se que a fonte de receitas da controlada BRASKEM NETHERLANDS INC. B.V é composta unicamente por rendas passivas, conforme transcrito a seguir:
		 /
		 /
		 Regime Fiscal Privilegiado
		 Em função do não exercício de atividade econômica substantiva mencionada, o Fisco, combinado com o contexto do trabalho fiscal, entende que se aplica à controlada as consequências de aplicação ao caso da situação de Regime Fiscal Privilegiado.
		 Empréstimos Financeiros
		 Os documentos apresentados indicam ocorrência de empréstimos financeiros efetuados pela BRASKEM NETHERLANDS INC. B.V (Países Baixos - Holanda), BRASKEM AMERICA INC (Estados Unidos da América) e BRASKEM FINANCE LIMITED (Ilhas Cayman), entre outras, em favor da Recorrente.
		 Contratos de Pré-Pagamentos
		 O Fisco constatou que a soma de endividamento (contratos de pré-pagamentos) da Fiscalizada com sua investida BRASKEM NETHERLANDS INC.B.V atingiu montante de quase R$ 20 bilhões em 2018 e de aproximadamente R$ 23 bilhões em 2019.
		 IRRF e Juros Remetidos Ao Exterior
		 Em matéria correlacionada com os contratos de pré-pagamentos, afirma-se que juros remetidos ao exterior pela Recorrente não sofreram retenção na fonte. A alegação é a de que a obrigação não se trataria de mútuo, mas sim de contratos de pré-pagamentos a exportação.
		 Mecanismo Artificial
		 O Fisco indica que, em verdade, a sistemática se trata de mecanismo artificial utilizado com finalidade de evitar a tributação em ambas as jurisdições:
		 /
		 /
		 Indica-se ínfima tributação efetiva suportada pela BRASKEM NETHERLANDS INC B.V. Neste sentido, a visão do Fisco é a de que o rulling firmado com o fisco holandês é evidência de que as atividades econômicas desenvolvidas por essa controlada não são substantivas.
		 O Fisco destaca, ainda, o papel da controlada como instrumento para evitar a tributação no Brasil. Sobre tais questões, vale destacar os seguintes trechos contidos no Relatório Fiscal:
		 /
		 /
		 /
		 Sistemática de Captação de Recursos
		 A sistemática de captação de recursos no mercado de capitais e concessão de empréstimos pelas empresas controladas à Recorrente, em síntese, é a que segue:
		 /
		 /
		 Excesso de Limites de Endividamento
		 Conforme já indicado, a matéria sobre Subcapitalização envolve conclusão de utilização de despesas financeiras indedutíveis oriundas de excesso de limites de endividamento na controlada BRASKEM NETHERLANDS INC B.V.
		 Artigo 24 da Lei 12.249/2010
		 A Recorrente informou que, em relação à BRASKEM NETHERLANDS INC. B.V, estaria sujeita a limite de endividamento de até duas vezes o valor do patrimônio líquido (art. 24 da Lei 12.249/2010).
		 Artigo 25 da Lei 12.249/2010
		 Em função de Regime Fiscal Privilegiado já mencionado, os empréstimos financeiros contraídos com BRASKEM NETHERLANDS INC B.V. devem atender a limite de endividamento de 30% do valor de patrimônio líquido da Recorrente (devedora), nos termos previstos no art. 25 da Lei 12.249/2010.
		 Tal limite é aplicável à empresa vinculada no exterior constituída em país ou dependência com tributação favorecida ou sob regime fiscal privilegiado.
		 Estratégia e Estruturação Para Não Tributação
		 Há citação de que, em demonstrações financeiras de 2019 da BRASKEM NETHERLANDS B.V, a controlada BRASKEM NETHERLANDS INC. B.V foi criada para emprestar fundos à BRASKEM S/A e suas coligadas.
		 Compartilhamento de Instalações Físicas
		 O Fisco relata compartilhamento de instalações físicas com controladas holandesas. Conclui-se que tal situação compromete capacidade operacional da pessoa jurídica para desenvolvimento de atividades:
		 /
		 Apuração da Subcapitalização
		 Para apurar o valor de subcapitalização, o Fisco, considerando valores de juros com empréstimos de pessoas jurídicas vinculadas, procedeu à reclassificação de limites e de juros pagos para BRASKEM NETHERLANDS INC. B.V, controlada enquadrada em país com regime fiscal privilegiado e que, portanto, deve obedecer ao limite de 30% de endividamento do patrimônio líquido da devedora. Considerando ajustes indicados na folha 81036, os valores ficaram assim apurados:
		 /
		 Lucros no Exterior
		 Ausência de Inclusão em Bases de Cálculo
		 Em relação à matéria Lucros no Exterior, o Fisco afirma que houve ausência de inclusão em bases de cálculo do IRPJ e CSLL de resultados auferidos no exterior em razão de participação societária na controlada BRASKEM NETHERLANDS B.V.
		 Trading Company
		 Há informação nos autos de que a referida controlada atua como trading company do grupo BRASKEM. Na folha 81017 constam informações sobre atividades por ela desenvolvidas.
		 Atividades
		 O Fisco informa que as atividades registradas na Holanda para a BRASKEM NETHERLANDS B.V eram de apoio a transporte terrestre, locação de artigos recreativos e desportivos e fabricação de produtos petroquímicos. Sobre tais atividades há a seguinte informação no Relatório Fiscal:
		 O que se constata, inclusive, pela informação prestada pela contribuinte, é de que não há fabricação de produtos petroquímicos em território holandês por parte da Braskem, mesmo ela tendo formalizado a sociedade empresária junto ao governo holandês com esse objetivo (fabricação).
		 Quanto à atividade de recreação na Holanda e que efetivamente ela não exerce...
		 De qualquer forma, das atividades constantes na formalização da BRASKEM NETHERLANDS B.V, ela não exerce nenhuma (nem apoio ao transporte, nem fabricação de produtos petroquímicos e nem recreação).
		 De forma contraditória ao indicado no parágrafo anterior, o Fisco afirma que a Recorrente informou que sua atividade era de TRADING COMPANY do grupo Braskem.
		 Procedimento de Importação e Exportação
		 O Fisco indica, baseado em Conhecimento de Embarque, de Invoices e de Relatórios Aduaneiros (Anexo II e III) juntados aos autos, informações resumidas relativas a procedimento de importação e exportação efetuado por intermédio da BRASKEM NETHERLANDS B.V:
		 /
		 Intermediação Anterior à Trading Company - Paraíso Fiscal e Dupla Tributação
		 Antes da criação da Trading Company, a intermediação de operações da BRASKEM S/A ocorria com controlada localizada em paraíso fiscal nas Ilhas Cayman (BRASKEM INCORPORATED LIMITED), região sem Acordo para Evitar a Dupla Tributação (ADT) com o Brasil.
		 Nesse cenário, o próprio entendimento da Recorrente era o de necessária disponibilização (e tributação) de lucros para a Braskem brasileira. Assim, em 2015 passou a operar como Trading Company (Braskem Holanda) para fazer a intermediação, substituindo a Braskem Ilhas Cayman.
		 O Fisco informa que a alegação para a mudança de cenário seria impossibilidade de tributação no Brasil, justamente por haver tal imposição na Holanda.
		 Importação - Remessa Direta de Insumos
		 De acordo com conhecimentos de embarque, em importação de insumos pela BRASKEM NETHERLANDS B.V, estes eram remetidos de forma direta (de países de origem) para o Brasil com endosso (transmissão de direito) para a BRASKEM S/A.
		 Exportação - Origem e Destino
		 Exportações pela BRASKEM NETHERLANDS B.V indicam que a quase totalidade dos produtos exportados partiram de forma direta do Brasil, não da Holanda (sede da referida controlada).
		 De acordo com invoices, as referidas exportações de produtos vendidos pela Braskem Holanda (BRASKEM NETHERLANDS B.V), produzidos pela BRASKEM S/A no Brasil, saem de forma direta do país com destino a empresas compradoras no exterior.
		 Central de Refaturamento de Preços de Produtos
		 O fisco afirma que a controlada BRASKEM NETHERLANDS B.V atua como uma central de refaturamento de preços de produtos exportados pela Recorrente.
		 Papel Meramente Formal
		 Afirma-se que a relação entre BRASKEM NETHERLANDS B.V e BRASKEM S/A é de papel meramente formal visando refaturamento e redirecionamento de lucros obtidos com exportações da matriz brasileira (Recorrente).
		 Transferência de Lucros ao Exterior
		 Por consequência do refaturamento de preços de produtos, o Fisco afirma que a Recorrente transfere lucros aos Países Baixos.
		 Relação Societária
		 A BRASKEM NETHERLANDS B.V foi formalizada como sociedade empresária de responsabilidade limitada em 29/09/2006. Na ocasião, a única acionista era a Recorrente (BRASKEM S/A).
		 Instrução Normativa RFB 1312/2012 (Preço de Transferência)
		 Remessa Física Direta
		 Para justificar lógica de remessa física de mercadorias adquiridas pela controlada diretamente de vendedores estrangeiros para o Brasil, entre outras razões, a Recorrente cita a Instrução Normativa 1312/2012.
		 Operações Trianguladas Sem Trânsito Físico
		 Em sua visão, a referida norma validaria operações trianguladas sem trânsito físico de mercadorias, denominada de operações back-to-back.
		 Contestação do Fisco
		 O Fisco contesta tal argumento, pois, conforme o artigo 37, § 2º, da referida norma, operações back-to-back se classificam como sendo aquelas que ocorrem sem que produtos efetivamente ingressem ou saiam do Brasil. No caso em comento os produtos entram e saem do Brasil.
		 Lucros na Holanda
		 O Fisco afirma que apenas pequena parcela de resultado formalizado na Holanda é computada em apuração de lucro tributável naquele país. Tal parcela decorreu de operações negociais entre partes relacionadas referentes a produtos químicos básicos e polímeros. Uma outra fonte de tal parcela originou-se em atividade financeira exercida pelas controladas holandesas.
		 Acordo
		 Apesar de apresentar esclarecimentos sobre lucros tributáveis da BRASKEM NETHERLANDS B.V e mencionar existência de acordo denominado APA - Advanced Price Agreement, a Recorrente, intimada diversas vezes, não apresentou tal acordo celebrado com o fisco holandês.
		 A alegação para a não apresentação foi justificada em sigilo de informações relacionadas com terceiros. O Fisco resumiu assim informações relacionadas com tais acordos:
		 Financiamento Intragrupo
		 Além dos percentuais indicados pela contribuinte, consta no documento sintético do APA (Advanced Pricing Agreement), vigente até 2018, que se tratava de atividade de financiamento intragrupo, cujo valor de transação seria de US$ 354.237.683,00.
		 Tributação
		 Esse valor constante como atividade financeira da Braskem Holanda, objeto do acordo acima citado, é o parâmetro usado pelo fisco para definir que pequena percentagem desse valor seria tributado pelo imposto empresarial naquela jurisdição.
		 O referido acordo celebrado entre a controlada da contribuinte e as autoridades fiscais holandesas é uma demonstração do fisco estrangeiro que, pelo fato de não ter atividade substantiva que ocorre em seu território, acaba por tributar um lucro insignificante quando comparado com as operações de relevo do grupo.
		 Movimentação Física de Mercadorias
		 Nesse sentido, inclusive em face da informação fornecida pela própria contribuinte, que foi parte de um outro APA (ruling), a BRASKEM NETHERLANDS B.V formalizou parte de suas operações de comércio exterior com empresas do grupo, mesmo que a movimentação física das mercadorias não tenha transitado pelo território holandês, fazendo jus ao percentual redutor de receitas previstos no acordo.
		 Não Apresentação de Acordo Celebrado
		 Por essa razão (conforme indicado no item Tributação acima), também, a contribuinte não quis apresentar o documento, alegando que teria informações de terceiros (BRASKEM IDESA, que teria 25% pertencentes ao Grupo Idesa) e que, portanto, precisaria manter em sigilo da Receita Federal do Brasil.
		 Preocupação Com Tributação Adicional
		 O Fisco alerta que chamou sua atenção o fato de existência em trecho (folha 81022) de parecer jurídico interno da controlada holandesa, no qual haveria motivação para justificativa de recusa de apresentação da íntegra do referido acordo, de informação relacionada com preocupação com Tributação Adicional:
		 Tradução livre do trecho do memorando contendo o parecer jurídico interno da Braskem Holanda: Ou, alternativamente, se o compartilhamento dos APAs levaria a tributação adicional ou investigações dentro do grupo, pode-se argumentar que isso pode ser considerado um interesse imperioso para (o conselho da) BNBV não compartilhar os APAs.
		 O Fisco afirma que o contexto de informações evidencia receio de haver cobrança de tributo para o grupo. Em sua visão, tal cobrança não se trata de Tributação Adicional, mas de tributação devida, não declarada e nem recolhida no Brasil.
		 Entende-se, assim, que a Recorrente, por meio de sua controlada, deixou de recolher aos cofres públicos montantes significativos de lucro auferido no exterior.
		 Composição de Lucro Tributável
		 Considerando o exposto nos itens até aqui trazidos, o Fisco afirma que apurou lucro auferido no exterior, referente às investidas estrangeiras situadas na Holanda (BRASKEM NETHERLANDS B.V e subsidiárias), não oferecido à tributação no Brasil pela Recorrente:
		 /
		 Convenção Brasil e Holanda
		 O Fisco detalha regramento legal de tributação em bases universais (TBU) adotado no Brasil e sua compatibilidade com o art. 7º da Convenção firmada entre Brasil e Holanda para evitar a dupla tributação.
		 Lucro na Holanda Não Tributado em Nenhum País
		 No quadro abaixo, tendo por base informações já explicitadas, o Fisco apresenta comparação entre o lucro tributável na Holanda e o lucro que não foi tributado em nenhum País do mundo:
		 /
		 Sobre tal parcela de lucro não tributado em nenhum outro País o fisco faz as seguintes ponderações:
		 /
		 A partir da folha 81023 há detalhamento sobre parcela de Imposto Pago no exterior pela BRASKEM NETHERLANDS B.V em 2018 e 2019. Tal detalhamento resultou no seguinte quadro, o qual foi considerado para efeitos da constituição de crédito ora analisada:
		 /
		 Multa Isolada e Juros
		 Tendo em vista que as infrações apuradas pela fiscalização alteraram os resultados fiscais dos períodos correspondentes, foi constatado que a empresa deixou de efetuar pagamentos de estimativas de IRPJ e CSLL. Em função disso, houve aplicação de Multa Isolada conforme legislação de vigência. Alega-se, em paralelo, equívoco em aplicação de juros Selic.
		 Outras Matérias - Pedidos Subsidiários
		 Distribuição de Lucros - Dedução de Tributos
		 Alega-se que deve haver dedução de tributos recolhidos no Brasil quando de distribuição de lucros da Braskem BV.
		 Renda no Exterior - Dedução de Tributos
		 Alega-se que devem ser deduzidos tributos recolhidos pela controlada no exterior sobre renda auferida (art. 87 da Lei nº 12.973/2014, aplicando-se, ainda, o § 7º do mesmo dispositivo, sem necessidade de coordenação do pagamento com o ano de apuração do tributo cobrado no Brasil).
		 Outras Deduções de Tributos
		 Deve ser considerado na dedução dos tributos lançados no ano de 2018, o tributo recolhido no exterior referente ao lucro apurado pela Braskem BV no ano de 2016. Deve ser reconhecido o crédito relativo ao imposto recolhido em 2019 sobre os lucros auferidos em 2018 pela Braskem BV. Alega-se, ainda, que é devido o reconhecimento de valor pago pela Braskem BV a título de IR referente aos lucros auferidos em 2019.
		 Estimativas
		 Alega-se possibilidade de compensação do IR pago no exterior para a quitação de estimativas.
		 Outras Alegações
		 Por fim, alega-se erros incorridos em cálculo de multas isoladas, em razão de créditos correspondentes a imposto pago no exterior, créditos adicionais de IRRF não computados e de créditos adicionais de PAT.
		 PRIMEIRA INSTÂNCIA
		 Discordando do Fisco, visando suspender o crédito constituído, a Recorrente apresentou Impugnação em desfavor de argumentos explicitados no Relatório Fiscal. Em acórdão de primeira instância houve a seguinte decisão:
		 Acordam os membros da 3ª TURMA/DRJ08 de Julgamento, por unanimidade de votos, JULGAR IMPROCEDENTE A IMPUGNAÇÃO, mantendo o crédito tributário em litígio.
		 SEGUNDA INSTÂNCIA
		 Preliminares
		 Em preliminares, a Recorrente solicita o seguinte (folha 81233):
		 Ante o exposto, a Recorrente requer seja conhecido e provido o presente recurso, para, preliminarmente, reconhecer a nulidade da r. decisão recorrida, determinando o retorno dos autos à instância a quo para novo julgamento...
		 Tal solicitação baseia-se nas seguintes indicações efetuadas a partir da folha 81104, relacionadas com não apreciação de argumentos e de alegação de inovação do lançamento pela decisão de primeira instância:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 Mérito
		 No mérito, em resumo, a Recorrente faz as ponderações que seguem:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 É o Relatório
	
	 
		 Conselheiro Marcelo Izaguirre da Silva - Relator
		 
		 PRELIMINARES
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 Tempestividade e Admissibilidade
		 
		 Nos termos do Decreto 70.235/1972, o Recurso Voluntário é tempestivo e atende a requisitos de admissibilidade. Conforme Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf), aprovado pela Portaria MF 1.634/2023, as matérias objeto do Recurso estão contidas na competência da Primeira Seção de Julgamento.
		 
		 Nulidades
		 
		 Subcapitalização - Temas Não Enfrentados
		 A primeira Nulidade invocada pela Recorrente se refere à afirmação de que a DRJ foi omissa em apreciação de argumentos essenciais para exame de aplicação de regras de subcapitalização em relação a juros devidos à Braskem Inc. Mais especificamente, em sua visão, os quesitos fundamentais que seguem deixaram de ser enfrentados pelo acórdão recorrido:
		 /
		 /
		 Alega-se que a ausência de pronunciamento pela Administração Pública, além de cercear o direito de defesa quando se tratar de uma acusação, encerra também em nítida violação ao direito constitucional de petição, insculpido no art. 5º, inciso XXXIV, alínea a, da Constituição Federal.
		 Outra alegação é a de que o Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/15 - CPC) possui dispositivo especialmente dedicado a assegurar que a prestação da tutela jurisdicional seja efetivamente fundamentada. Importa ressaltar que os conceitos registrados no CPC se aplicam supletivamente ao processo administrativo e o seu conteúdo deve orientar a devida fundamentação do caso em exame.
		 Adicionalmente, afirma-se que a configuração do cerceamento de defesa encontra também amparo no art. 59, inciso II, do Decreto nº 70.235/197210. Nesse mesmo sentido, com relação à aplicação de certos princípios à Administração Pública e aos processos administrativos, transcreve-se trechos do artigo 2º da Lei nº 9.784/99.
		 Ora, qualquer alegação que envolva eventual lesão a direito de contraditório e ampla defesa, em essência, deve ser analisada sobre a luz dos artigos 10, 59 e, por correlação e eventual interdependência material, também do 60 do Decreto 70.235/72. De fato, estes dispositivos regulam a análise e julgamento sobre ocorrência de eventual nulidade que possa prejudicar validade e eficácia de ações fiscais praticadas no decorrer do PAF, mormente aquelas relativas a competência e direito de ampla defesa.
		 Em análise detida e detalhada dos elementos probatórios instruídos nos autos, realmente não se pode dizer e comprovar que houve eventual descumprimento de requisitos estabelecidos por tais regras. Não houve atuação de pessoa incompetente e, também, não houve preterição ou lesão ao direito de defesa. Tanto é verdade que a Recorrente faz ampla defesa de sua visão na presente instância.
		 De fato, indo ao encontro da ideia de existência do artigo 60 já mencionado, incorreções e omissões cometidas no auto de infração não importarão em nulidade e serão sanadas no transcorrer do processo, considerando, por certo, proteção trazida ao Sujeito Passivo insculpida nas próprias regras citadas.
		 O conteúdo da preliminar, em meu entendimento, se resolve em análise de mérito da constituição de crédito. Sem dúvidas, o exame dos fatos depende, essencialmente, dos elementos probatórios instruídos no presente processo.
		 Nesta diretriz, não há como rejeitar a ideia de que a decisão de primeira instância examinou as provas e os argumentos centrais trazidos aos autos. Ao julgador, no livre exercício de criação de convicção, não se atribui a obrigação de enfrentar toda e qualquer alegação trazida pela Recorrente. Neste sentido, vale citação da defesa da matéria feita pela Procuradoria da Fazenda Nacional a partir da folha 81330.
		 Por fim, conforme já dito, não se pode negar que a Recorrente possui evidente entendimento de todas as infrações constituídas. Portanto, considerando o exposto, entendo que não houve eventual preterição ao direito de defesa e ao contraditório, assim, voto por rejeitar tal preliminar.
		 
		 Inovação do Lançamento Pela DRJ
		 Conforme indicado, uma outra alegação trazida para justificar a nulidade é a de que houve inovação do lançamento pela DRJ. Seguem os argumentos essenciais da Recorrente:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 De fato, analisando os argumentos trazidos, entendo que, pelas mesmas razões já expostas na matéria de nulidade explicitada no tópico anterior, não se pode alegar que o direito de criação de convicção do julgador tenha inovado a constituição de crédito a ponto de justificar a anulação solicitada.
		 Não entendo que a decisão de primeira instância deva ser anulada. Isto porque, conforme bem pontuou a Procuradoria da Fazenda em suas contrarrazões há sim possibilidade de livre exercício de argumentos para criação de convicção ao julgador.
		 Conforme indicado naquele documento, vale reiterar, na linha da jurisprudência majoritária deste colegiado, que, de fato, o STJ vem, de forma recorrente, reafirmando o princípio do livre convencimento do julgador:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 Neste sentido, realmente pode dizer que aquela Corte vem decidindo que não se pode obrigar o julgador a enfrentar todos os argumentos levantados pelas partes, bem como, por outro lado, exercer e explicitar seus pensamentos para apoiar sua decisão.
		 Em minha visão, a alegação de inovação trazida se aplica nesse contexto de criação de convicção. Nesta conjuntura, se houver eventual inconsistência na decisão, conforme já abordado, ela será corrigida em análise de mérito. Considerando o exposto, voto, tendo por base a mesma linha de argumentação contida na primeira nulidade já analisada, por rejeitar a presente alegação de nulidade.
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 MÉRITO
		 
		 Subcapitalização
		 
		 O litígio essencial que levou para o entendimento de enquadramento no tema Regra de Subcapitalização, assunto correlacionado com a infração de indedutibilidade de juros pagos acima do limite legal, tem como pano de fundo o fato de o Fisco entender que a controlada indireta BRASKEM NETHERLANDS INC. B.V não exerce atividade econômica substantiva nos Países Baixos.
		 À tal controlada, constituída sob a forma de holding company, em função de tal entendimento fiscal, aplica-se o conceito de o REGIME FISCAL PRIVILEGIADO. Por esta razão, empréstimos contraídos pela Recorrente com aquela entidade devem atender a limite de endividamento de 30% do valor do patrimônio líquido da autuada (devedora), nos termos previstos no art. 25 da Lei 12.249/2010.
		 Os representantes da Autuada argumentam que houve erro em qualificação da BRASKEM NETHERLANDS INC. BV como holding company.
		 Neste sentido, afirma-se que sua atividade econômica está classificada como financial holding, registrada sob o código 642. O entendimento é o de que, por possuir tipo societário distinto, a holding company classifica-se em código específico diferente (701).
		 Há argumentação de que, diante de taxatividade de lista de regimes fiscais privilegiados listados na Instrução Normativa RFB 1.037/2010, considerando as alegações trazidas, tal controlada não pode estar sujeita a tal regime privilegiado.
		 Sem dúvidas, há uma divergência interpretativa na questão. De um lado, o Fisco entende que a referida instrução normativa tem como objetivo alcançar sociedades que não exercem atividade econômica substantiva e usufruem, sem direito, de regime privilegiado.
		 Tal visão, por certo, é mais abrangente do que a da Recorrente. Pois, esta interpreta de forma diferente o regramento, ou seja, mais restritiva, atendo-se, de fato, a minúcias técnicas de classificação societária.
		 Na constituição de crédito o Fisco destaca que a legislação impõe os seguintes requisitos a tal caracterização de regime fiscal privilegiado
		 REQUISITO 1 - que a controlada tenha domicílio na Holanda.
		 REQUISITO 2 - que usufrua de regime aplicável à holding company.
		 REQUISITO 3 - que não desenvolva atividade econômica substantiva.
		 O Fisco afirma que a BRASKEM NETHERLANDS INC. B.V usufrui do regime aplicável às pessoas jurídicas holding company por meio do APA (Advanced Pricing Agreement) celebrado entre sua controladora BRASKEM NETHERLANDS B.V e com a administração tributária holandesa:
		 /
		 Analisando os elementos instruídos nos autos, conclui-se pela inexistência de documento que se classifique como APA (Advanced Pricing Agreement). Tal informação seria elemento de prova capaz de comprovar a correta classificação de regime.
		 Deve-se registrar que no curso da ação fiscal a Recorrente teria se recusado a apresentar acordos firmados com o fisco holandês sob a justificativa de que tais documentos continham informações de terceiros (no caso, controlada domiciliada no México, cuja participação da contribuinte remonta a 75%).
		 Indo na diretriz do que já foi dito em preliminares sobre o direito de defesa, não é razoável a alegação da autuada de que caberia ao Fisco provar que o regime fiscal privilegiado utilizado está em consonância com o previsto com a legislação brasileira que trata do tema aqui abordado.
		 Assim, conforme já aventado, considerando o contexto de tal alegação, cabe a reflexão do porquê da não apresentação do APA (Advanced Pricing Agreement), documento que poderia auxiliar o Fisco no transcurso do procedimento fiscal instaurado.
		 A PGFN, ao tecer sua visão sobre o caso em suas contrarrazões ao Recurso Voluntário, claramente ratifica a ideia de que a própria recorrente optou por não apresentar o documento em sua defesa, pelo motivo de que talvez apresentação, em verdade, provaria o contrário de seu intento.
		 Ao explicitar sua visão, a PGFN destaca ainda que o extrato do APA instruído nos autos pela Autoridade Tributária é suficiente para suprir a intenção de prova do Fisco. Em tal contexto, vale indicar considerações feitas na folha 81335:
		 /
		 Considerando o exposto, tomando como razões de decidir, também, as informações sobre o tema contidas na decisão de primeira instância, voto por considerar improcedente o Recurso Voluntário relativo ao assunto.
		 
		 Lucros no Exterior
		 
		 Em relação à infração constituída LUCROS AUFERIDOS NO EXTERIOR, referente a atividades exercidas no exterior por pessoa jurídica domiciliada no País, antes de fazer considerações finais complementares, entendo que os fundamentos contidos em contrarrazões da PGFN sobre a matéria (a partir da folha 81335), coincidem com meu entendimento, portanto, os invoco como minhas razões de decidir. Seguem tais argumentos:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 Considerando o exposto, ratifico o entendimento de primeira instância de que é legítima a tributação sobre os lucros auferidos através de controlada BRASKEM NETHERLANDS B.V. Isto porque, conforme explicitado, além das demais questões abordadas, as normas de TBU dispostas nos artigos 76 e 77 da Lei 12.973/2014 não são elididas pelo artigo 7 do Tratado Brasil-Holanda. Sendo assim, voto por considerar improcedente o Recurso Voluntário em relação à matéria.
		 Multa Isolada e Juros
		 
		 Conforme já dito, as infrações apuradas pela fiscalização alteraram os resultados fiscais dos períodos correspondentes. Em função disto, a Recorrente deixou de efetuar pagamentos de estimativas de IRPJ e CSLL. Por consequência, o Fisco aplicou Multa Isolada conforme legislação de vigência.
		 A Recorrente discorda de tal aplicação. Neste sentido, invocando o Princípio da Consunção, alega impossibilidade de cobrança concomitante de multa isolada e multa de ofício.
		 Tal tema é recorrente e conhecido neste colegiado. Portanto, considerando o conteúdo sobre o tema contido na decisão de primeira instância, bem como, nas contrarrazões da PGFN, voto por considerar a possibilidade de concomitância nos moldes da legislação de Regência.
		 Sendo assim, voto por considerar Improcedente a alegação da Recorrente. Tal multa deve ser mantida nos moldes da constituição original do crédito.
		 Sobre a incidência de juros sobre a multa de ofício (artigo 161 do CTN), entendo que há a referida incidência sobre crédito não integralmente pago no vencimento. Assim, de fato, por ser a multa obrigação principal (conforme indicado em detalhes em contrarrazões da PGFN), ela integra o crédito tributário.
		 Sobre a alegação de equívoco em cálculo de juros Selic (folha 81232), ratifico a decisão de primeira instância, ou seja, entendo que, de fato, o acréscimo de juros aplicável ao caso segue regra prevista no §2º, artigo sexto da Lei 9.430/96.
		 
		 Outras Matérias
		 
		 Conforme indicado em decisão de primeira instância e em contrarrazões, em relação a tributos recolhidos no Brasil quando ocorrida distribuição de lucros, de fato, não há documentos hábeis que comprovem, por si só, efetivo oferecimento à tributação de dividendos distribuídos pela controlada BRASKEM NETHERLANDS B.V.
		 Em relação ao tema, não houve apresentação oportuna de elementos de prova (registros contábeis, comprovantes de remessas, documentos devidamente registrados com tradução e outros).
		 A Recorrente alega que ainda que o efetivo pagamento de IR no exterior tenha ocorrido em anos posteriores, tem direito à compensação de créditos nos anos-calendário 2018 e 2019. Isto porque, em sua visão, a dedução do IR pago no exterior ocorreu no mesmo balanço no qual os lucros foram tributados no Brasil. Sobre o assunto, acompanho a decisão de primeira para considerar improcedente a alegação:
		 /
		 /
		 Em relação ao IR pago referente a lucros auferidos em 2019, a Recorrente alega inexistência, com fundamento no art. 87 da Lei 12.973/2014 e na IN RFB 1.520/2014, de qualquer exigência de avaliação definitiva pelo fisco estrangeiro como requisito para compensação de tributos pagos no exterior. Sobre a matéria, também voto para negar tal alegação. Minha visão vai ao encontro de razões explicitadas na decisão de primeira instância:
		 /
		 Adicionalmente, a recorrente pleiteia reconhecimento de crédito de imposto recolhido no exterior em 2019 sobre lucros auferidos em 2018 pela BRASKEM NETHERLANDS B.V (visando abatimento do IRPJ de 2019). A avaliação definitiva referente ao ano de 2018, que resultou em valor a restituir ocorreu em 08/02/2021. Com isso, de fato, a Recorrente somente poderia utilizar como dedução pagamentos de IR no exterior efetuados em 2019, referentes a lucros de 2018, apenas no ano-calendário de 2021.
		 Tendo por base os fundamentos da decisão de primeira instância e contrarrazões sobre o pedido, entendo que não são passíveis de conhecimento pagamentos para abatimento em 2019. Isto porque, nos termos do artigo 144 do CTN, não há repercussão sobre o referido ano-calendário.
		 No que se refere a pretensão subsidiária de dedução em 2018 de IR pago no exterior relativo a lucro apurado pela BRASKEM NETHERLANDS B.V em 2016, a recorrente não fez prova em tempo hábil acerca do pagamento.
		 De fato, a recorrente não fez prova em tempo hábil acerca do pagamento, pois não apresentou em momento oportuno a avaliação definitiva referente ao ano-calendário 2016. Tal definitividade é imprescindível para comprovação de direito à dedução de pagamento em função de possibilidade de alteração de imposto devido (inclusive com possibilidade de restituição de valor pago).
		 Quanto aos créditos adicionais de IRRF e PAT, tomo como minhas razões de decidir o texto sobre as matérias contido em contrarrazões (folha 81370):
		 /
		 Quanto à utilização de créditos de IR decorrentes de tributos sobre renda no exterior, realmente, a vedação de uso de estimativas constitui consequência de sistemática própria de compensação de créditos de tributo pago no exterior. Neste sentido, conforme indicado em contrarrazões (folha 81380), o Brasil adotou o método de crédito para evitar dupla tributação jurídica de lucros auferidos no exterior. Com isso, houve limitação de compensação a valor de imposto efetivamente devido no Brasil (ainda que a alíquota no país de fonte seja superior).
		 Sobre a matéria, considerando o contexto indicado pela PGFN, a conclusão essencial é a de que a regra de proporcionalidade que limita o aproveitamento de tributo pago no exterior a montante de lucros auferidos no exterior advém de expressa previsão legal.
		 Nesta diretriz, vale ressaltar que a norma estabelece que créditos de tributos pagos no exterior somente podem ser utilizados para pagamento no Brasil de tributo sobre lucros auferidos por meio de investidas não residentes (artigos 26 da Lei 9.249/95 e art. 87 da Lei 12.973/14). Além deste, há, ainda os seguintes contextos que devem ser observados (folha 81385):
		 /
		 Considerando o exposto, também voto para considerar o recurso improcedente em relação a tal pedido.
		 
		 CONCLUSÃO
		 
		 Diante das fundamentações trazidas, voto por considerar improcedente o Recurso Voluntário.
		 
		 É o voto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Marcelo Izaguirre da Silva
	
	 
		 Conselheiro Henrique Nimer Chamas, redator designado
		 
		 Redijo esse voto a fim de expressar as razões de divergência relacionadas aos seguintes itens extraídos da ementa de julgamento: (ii) em relação à multa isolada sobre estimativas não pagas, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso voluntário, vencidos os Conselheiros Marcelo Izaguirre da Silva (relator), e Ailton Neves da Silva, que votaram por negar provimento ao recurso; (iii) no tocante à dedução dos pagamentos efetuados no exterior, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso, nos termos dos fundamentos do voto vencedor, vencido o Conselheiro relator que votou por negar-lhe provimento.
		 
		 Pagamentos Efetuados no Exterior
		 Conforme se observa da fl. 64 do TVF, a contribuinte pagou os seguintes valores nos anos de 2018 e 2019:
		 /
		 Entretanto, nem todos foram considerados como pagamentos aptos a reduzir o imposto devido no Brasil, conforme seguinte fundamentação:
		 Considerando o Auto Definitivo de 2018, a liquidação provisória teria sido de € 14.507.130,00 ao longo dos anos de 2018 e 2021. Há deduções consideradas para o cálculo do valor a pagar, segundo informa a contribuinte, de créditos VAT (IVA) e outros benefícios.
		 Contudo, como já exposto, há que haver necessidade de coordenação do pagamento com o ano de apuração do tributo cobrado aqui no Brasil (art. 87, §7º, da Lei 12.973/2014), nesse sentido, percebe-se que o valor pago para fins de aproveitamento neste processo fiscal é de € 2.602.650,00 (R$ R$ 11.553.163,35), cotação de 4,4390 por se tratar da data do balanço apurado no ano de 2018 - art. 87, §5º, da Lei 12.973/2014), que fora liquidado no dia 29/03/2018.
		 É salutar esclarecer o mecanismo de avaliação adotado pelo fisco holandês. Esta avaliação provisória tem por base uma média dos últimos dados conhecidos dos dois anos anteriores e outras alterações que possam ser importantes para a cobrança do imposto.
		 A provisoriedade permite que a contribuinte possa pedir revisão ao fisco do valor avaliado, podendo reduzir na próxima avaliação fiscal. No caso de avaliação definitiva, a contribuinte pode opor objeção a cobrança dentro do prazo de 6 semanas. O novo cálculo da avaliação pode ser indicado na seção a ser recalculado/reembolsado, como ocorreu em 2018.
		 Assim, a sistemática adotada na Holanda guarda semelhança com a apuração de IRPJ por estimativa do Brasil, em que ao longo do período a contribuinte faz recolhimentos parciais e ao final do período apura se o valor que pagou foi maior ou menor do que o devido. Portanto, deve-se considerar a avaliação definitiva e não a provisória, sob pena de tomar por base um valor que ainda não é derradeiro, entendido como devido ou restituível pelo fisco daquele país.
		 Nos anos de 2018 e 2019, não houve preenchimento do Registro X351 - Demonstrativo de Resultados e de Imposto Pago no Exterior, de modo que reconhecesse resultados das investidas e imposto pago na Holanda. Mesmo na planilha apresentada em resposta ao item 8 do TIPF, contendo resultados das controladas formalizadas em outros países, não constam os resultados da Braskem Holanda. Ainda assim, esta auditoria teve o cuidado de analisar os pagamento à luz dos documentos juntados nesta Peça Fiscal e da legislação de regência a fim de aproveitar os valores informados pela contribuinte.
		 Por fim, levando em consideração a Tabela 5 em que consta os valores pagos e reembolsados a contribuinte, o auto de cobrança definitivo, bem como as respectivas datas de pagamento, o ano de referência e a definitividade da avaliação juntada, a BRASKEM S/A terá direito de deduzir desta apuração para o ano de 2018 o montante de R$ R$ 11.553.163,35 nos termos do art. 87 da Lei 12.973/2014 e do art. 25 da IN RFB 1.520/2014. Em relação ao ano de 2019, pela ausência de avaliação definitiva, de modo que se apure o montante total pago, os créditos fiscais concedidos além do ruling que ela já se beneficia para reduzir vertiginosamente a base de cálculo do IRPJ, não foi considerado neste Auto os valores apresentados pela contribuinte para o ano de 2019.
		 A contribuinte, a seu turno, sustenta ser necessária a dedução do imposto pago no ano de 2019, relativo aos lucros auferidos nos anos-calendário de 2018 e 2019. Destaco os trechos principais trechos de suas alegações que, inclusive, refutam a decisão recorrida:
		 Os limites aplicáveis à compensação são prescritos pela legislação tributária brasileira e, nesse aspecto, o que a legislação brasileira exige é a comprovação do recolhimento do tributo, que pode ser feita através do reconhecimento pelo respectivo órgão arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no país em que for devido o imposto (§ 9º, art. 87, da Lei nº 12.973/2014), por meio da apresentação dos documentos de arrecadação do imposto estrangeiro e de evidência de tributação do lucro pelo país de origem (art. 16, § 2º, II, da Lei nº 9.430/1996). Exigir qualquer requisito ou forma não disposta em lei, não só afronta à legalidade, como gera insegurança jurídica aos contribuintes.
		 O que se vê no caso concreto, tanto no âmbito da fiscalização quanto da DRJ, é a imposição de óbices e adoção de requisitos não previstos em lei para desconsiderar o crédito de imposto comprovadamente pago no exterior sobre os lucros que foram indevidamente tributados no Brasil.
		 Conforme reconhecido pela própria d. autoridade fiscal119, a Braskem BV pagou a título de imposto sobre a renda no exterior os montantes de R$ 51.898.346,55 (€ 11.691.450,00) e R$ 52.537.762,222 (€ 10.109.565,00) relativos aos anos-calendários findos em 31 de dezembro de 2018 e 2019, respectivamente. No entanto, apenas o montante de R$ 11.553.163,35 (€ 2.602.650,00) foi abatido pela d. auditoria na determinação do IRPJ no ano-calendário de 2018, e nada foi considerado na apuração dos tributos referentes a 2019.
		 Em relação ao imposto pago pela Braskem BV referente aos lucros apurados em 2018, a d. autoridade fiscal argumentou que deveria haver coordenação do pagamento com o ano de apuração do tributo cobrado aqui no Brasil120, de modo que só seriam passíveis de compensação os pagamentos realizados no próprio ano de 2018. Os tributos pagos em 2019, 2020 e 2021 não seriam passíveis de compensação na apuração de 2018.
		 Ao analisar o tema, a DRJ ratificou que seria necessária a coordenação do pagamento com o ano de apuração do tributo cobrado aqui no Brasil e entendeu por bem admitir a dedução apenas dos pagamentos efetuados até o mês de março do ano seguinte ao de apuração do lucro real anual121. Com base nessa premissa, nenhum recolhimento adicional foi considerado.
		 Já em relação ao imposto pago no exterior pela Braskem BV referente ao lucro apurado em 2019, a d. autoridade autuante alegou que pela ausência de avaliação definitiva, de modo que se apure o montante total pago, [...] não foi considerado neste Auto os valores apresentados pela contribuinte para o ano de 2019122.
		 A DRJ08 considerou correta a não aceitação dos valores recolhidos de forma provisória e ressaltou que a ausência de previsão expressa na legislação quanto à exigência de comprovação de definitividade dos pagamentos decorre de uma consequência óbvia da qualificação legal do pagamento.123 Quanto ao pedido subsidiário de considerar no ano de 2018 o imposto recolhido no exterior relativo ao lucro apurado em 2016 pela Braskem BV, considerando que o montante de € 4.416.811,00 foi efetivamente recolhido em 2018, ele também foi negado pela ausência de avaliação definitiva.
		 Já quanto aos valores de imposto recolhido no exterior em 2019 sobre os lucros auferidos em 2018 pela Braskem BV nos montantes de € 9.515.440,00 e € 338.696,00, devidamente comprovados pela avaliação definitiva emitida em relação ao ano de 2018, a DRJ08 entendeu que, embora já houvesse a avaliação definitiva, essa avaliação apenas teria sido emitida em 2021, de modo que, no ano de 2019, a contribuinte ainda não tinha o direito de utilizar os pagamentos efetuados neste ano-calendário, por não ter ocorrido a avaliação definitiva referente ao ano de 2018124.
		 A DRJ08 ainda indica que mesmo a avaliação definitiva estando disponível no momento do lançamento em 2023, esse fato não poderia repercutir sobre o direito de compensação desses pagamentos no ano de 2019, pois, nos termos do art. 144 do CTN, o lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação125.
		 A autoridade julgadora dispensou equivocada interpretação restritiva ao art. 87 da Lei nº 12.973/2014 e aos documentos apresentados pela Recorrente, acarretando a manutenção de crédito tributário a maior, como passará a demonstrar.
		 Ainda no Recurso Voluntário, a recorrente analisa o aspecto temporal da dedução do imposto, sustentando a não aplicação do §7º do artigo 87 da Lei nº 12.973/2014 ao caso, e o necessário computo do imposto pago em 2019, referente aos lucros de 2016, 2018 e 2019.
		 Porquanto o primeiro ponto, que aborda a aplicação do §7º do artigo 87 da Lei nº 12.973/2014 ao caso não fora objeto de discussão no decorrer do julgamento julgamento, deixo-me de pronunciar sobre o tema e passo a enfrentar as alegações subsidiárias.
		 Quanto ao computo do imposto pago em 2018 e 2019, a contribuinte assim se manifestou:
		 Por fim, caso a interpretação da d. auditoria sobre a aplicação do art. 87, § 7º da Lei nº 12.973/2014 seja acolhida - o que também se considera em remota hipótese - a Recorrente requer seja considerado na dedução dos tributos lançados no ano de 2018, o tributo recolhido no exterior referente ao lucro apurado pela Braskem BV no ano de 2016136, no valor de € 4.416.811,00, considerando que esse recolhimento apenas ocorreu no ano de 2018, e o documento definitivo já foi emitido e está sendo apresentado na presente oportunidade (doc. 04).
		 Igualmente, deve ser reconhecido o crédito relativo ao imposto recolhido no ano de 2019 sobre os lucros auferidos em 2018 pela Braskem BV, nos valores de € 9.515.440,00 e € 338.696,00137, para abatimento do IRPJ exigido em relação ao ano de 2019. Até porque, esse abatimento é uma consequência lógica da interpretação defendida pelo próprio d. auditor fiscal (imposto recolhido no ano de 2019 e atestado por comprovação definitiva), não fazendo qualquer sentido esses valores não terem sido considerados para abater o imposto devido em 2019.
		 Alegar que é preciso considerar a data em que foi homologado de forma definitiva o pagamento na Holanda para o computo desse crédito não nos parece uma exigência razoável. Uma exigência nesse sentido demandaria uma sincronia entre a legislação interna e a legislação holandesa, o que, como visto, não existe.
		 Considerando que o fisco holandês tem o prazo de três anos para homologar de forma definitiva o pagamento do imposto recolhido na Holanda, considerar que a data da homologação definitiva teria que ocorrer até março do ano subsequente ao que lucro foi apurado é o mesmo que inviabilizar a compensação do crédito de imposto no exterior e validar a dupla tributação dos lucros.
		 Caso similar já foi analisado pelo CARF138. No caso, a autoridade autuante havia glosado a compensação sob a justificativa de não ter sido identificada a natureza jurídica dos pagamentos. A DRJ, embora tenha reconhecido a natureza dos pagamentos, alegou que o pagamento se referia a ano-calendário anterior ao exercício em que se pretendia compensar, criando, portanto, novo motivo para manutenção da glosa.
		 A conclusão acertada a que chegou esta Turma foi de que comprovado que os valores não foram deduzidos do imposto devido no ano calendário anterior (2015), apesar de referirem-se a este, cabe a dedução do montante devido, referente ao ano calendário posterior (2016).
		 (...)
		 Especificamente em relação ao montante de € 10.106.565,00, pago pela Braskem BV a título de imposto sobre a renda referente aos lucros auferidos em 2019, a d. auditoria desconsiderou integralmente a dedução desse valor dos tributos lançados, tendo alegado que deve-se considerar a avaliação definitiva e não a provisória, sob pena de tomar por base um valor que ainda não é derradeiro, entendido como devido ou restituível pelo fisco daquele país139.
		 Considerando que o documento definitivo já foi emitido pela autoridade holandesa (doc. 05), é devido o reconhecimento desse montante como crédito a ser abatido do imposto devido.
		 Passo ao julgamento.
		 Como visto, a contribuinte, no ano-calendário de 2019, pagou imposto de renda no exterior, referente aos lucros auferidos nos anos de 2016, 2018 e 2019, e os documentos definitivos dos pagamentos constam dos autos:
		 Ano-base: 2016; Pagamento em 29/03/2018; Valor: EUR 4.416.811,00 / R$ 19.606.224,03; fl. 78.278 dos autos;
		 Ano-base: 2019; Pagamento em 20/02/2019; Valor: EUR 6.743.648,00 / R$ 30.552.097,26; fl. 27.512 e 78.264 dos autos;
		 Ano-base: 2018; Pagamento em 23/04/2019; Valor: EUR 9.515.440,00 / R$ 43.109.700,92; fl. 64 do TVF; e
		 Ano-base: 2018; Pagamento em 22/05/2019; Valor: EUR 338.696,00 / R$ 1.534.462,228; fl. 64 do TVF.
		 Apesar da definitividade dos pagamentos trazer complexidade adicional ao caso, já que o fisco holandês tem o prazo de três anos para homologar definitivamente o pagamento do imposto recolhido na Holanda e, consequentemente, inviabilizaria a dedução do imposto pago no exterior, já que não seria possível obter tal homologação até março do ano subsequente à apuração do lucro no exterior, fato é que a contribuinte pagou os valores acima destacados, o documento definitivo do pagamento consta dos autos e a possibilidade do aproveitamento nos anos de 2018 e 2019 decorre da própria interpretação defendida no lançamento de ofício.
		 O direito à dedução dos valores pagos acima decorrem da própria interpretação defendida pela autoridade fiscal, porquanto foram recolhidos no ano de 2019 e se tornaram definitivos. Ainda, porquanto os pagamentos ocorreram no ano-calendário de 2019, naturalmente não foram deduzidos nos respectivos ano-base anteriores, quando oferecidos os lucros auferidos no exterior à tributação.
		 Assim, devem ser considerados imposto pago no exterior aptos à reduzir os valores lançados de ofício, calcado no racional de que ao não utilizar um pagamento de imposto no exterior, ele se converte em base e é controlado na parte B do LALUR, podendo ser aproveitado posteriormente, pois, de fato, não foram deduzidos do imposto devido nos anos-calendário anteriores.
		 Isto posto, dou provimento ao Recurso Voluntário nesse ponto para permitir seja aproveitado o imposto pago na Holanda nos anos de 2018 e 2019, nos valores de EUR 4.416.811,00 / R$ 19.606.224,03, EUR 6.743.648,00 / R$ 30.552.097,26, EUR 9.515.440,00 / R$ 43.109.700,92 e EUR 338.696,00 / R$ 1.534.462,228, a fim de reduzir os lançamentos relacionados à infração lucros auferidos no exterior, conforme as datas em que pagos.
		 
		 Concomitância de Multa de Ofício e Multa Isolada pelo Não Pagamento de Estimativas
		 A recorrente defende a ilegalidade de cobrança de multa de ofício em conjunto com multa isolada, decorrente do não pagamento de estimativas, matéria também impugnada e afastada pelo acórdão recorrido.
		 A matéria a ser analisada é objeto de uma série de questionamentos perante este Conselho. A análise histórico-sistemática da evolução interpretativa sobre a matéria é relevante para fundamentar o entendimento adotado.
		 O artigo 44 da Lei nº 9.430/1996, que comina multas aplicáveis a infrações tributárias, passou por inúmeras alterações desde a sua edição, gerando dúvidas sobre a materialidade das penalidades prescritas. Dois momentos são relevantes para verificar o contexto histórico-normativo: o momento anterior e posterior à alteração promovida pela Lei nº 11.488/2007.
		 Em sua redação original, assim prescreveu o legislador pátrio:
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição:
		 (...)
		 § 1º As multas de que trata este artigo serão exigidas:
		 I - juntamente com o tributo ou a contribuição, quando não houverem sido anteriormente pagos;
		 II - isoladamente, quando o tributo ou a contribuição houver sido pago após o vencimento do prazo previsto, mas sem o acréscimo de multa de mora;
		 III - isoladamente, no caso de pessoa física sujeita ao pagamento mensal do imposto (carnê-leão) na forma do art. 8º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de fazê-lo, ainda que não tenha apurado imposto a pagar na declaração de ajuste;
		 IV - isoladamente, no caso de pessoa jurídica sujeita ao pagamento do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido, na forma do art. 2º, que deixar de fazê-lo, ainda que tenha apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente;
		 O caput do artigo 44 da Lei nº 9.430/1996, na redação original, mencionava a materialidade atingida pela multa isolada, isto é, a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição.
		 Ao normatizar que a multa isolada se referiria à totalidade de tributo ou contribuição, a dúvida interpretativa é se a norma buscou atingir o valor do ajuste anual ou apenas parte da totalidade que se refere à estimativa mensal apurada. Aparentemente, tendo em vista que as antecipações de estimativas em nada se relacionam com a totalidade de tributo ou contribuição, a referência normativa se reporta ao valor devido no ajuste anual.
		 Contudo, alguns problemas de ordem prática são evidenciados, caso se interprete o termo totalidade como o devido no ajuste anual. Inicialmente, enquanto não há o ajuste anual, não haveria possibilidade de se verificar a ausência de recolhimento de estimativa ainda no curso do ano-calendário. Em segundo lugar, a interpretação esvaziaria o permissivo do inciso IV, porquanto não seria possível cobrar a multa isolada quando o valor devido no ajuste anual constituísse efetivamente prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa. Em ambos os casos, inexistiria base de cálculo para a multa isolada, impedindo sua aplicação.
		 As dúvidas deram azo a longos debates na jurisprudência administrativa deste CARF, sobre a possibilidade de cobrança concomitante da multa de ofício e da multa isolada, o que motivou a edição da Súmula CARF nº 105, assim disposta:
		 Súmula CARF nº 105
		 Aprovada pela 1ª Turma da CSRF em 08/12/2014
		 A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício.
		 Acórdãos Precedentes:
		 9101-001.261, de 22/11/2011; 9101-001.203, de 17/10/2011; 9101-001.238, de 21/11/2011; 9101-001.307, de 24/04/2012; 1402-001.217, de 04/10/2012; 1102-00.748, de 09/05/2012; 1803-001.263, de 10/04/2012
		 O conteúdo sumular é claro ao impedir a aplicação concomitante da multa isolada com a multa de ofício, devendo prevalecer esta última.
		 Contudo, a Medida Provisória nº 303/2006, que perdeu sua eficácia, e a Medida Provisória nº 351/2007, convertida na Lei nº 11.488/2007, modificou o texto legal do artigo 44 da Lei nº 9.430/1996, retirando do caput a indicação da base de cálculo das multas. O dispositivo passou a vigorar com a seguinte redação:
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
		 I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;
		 II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:
		 a) na forma do art. 8º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física;
		 b) na forma do art. 2o desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica.
		 A norma prescrita constituiu importante evolução na matéria das sanções tributárias, sobretudo, porque deu fim à discussão sobre qual sera a base imponível para multa no caso das estimativas mensal devida e não paga.
		 Mas os embates relacionados às sanções punitivas continuam. A nova redação do artigo 44, inciso II, da Lei nº 9.430/1996 esclarece ser a base de cálculo da multa isolada o valor do pagamento mensal. Sua interpretação deve se dar em conjunto com o teor da Súmula CARF nº 82:
		 Súmula CARF nº 82
		 Aprovada pela 1ª Turma da CSRF em 10/12/2012
		 Após o encerramento do ano-calendário, é incabível lançamento de ofício de IRPJ ou CSLL para exigir estimativas não recolhidas. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
		 Acórdãos Precedentes:
		 Acórdão nº 101-96353, de 17/10/2007 Acórdão nº 105-16808, de 05/12/2007 Acórdão nº 108-08933, de 27/07/2006 Acórdão nº 107-09125, de 12/09/2007 Acórdão nº 103-22842, de 24/01/2007 Acórdão nº 101-96683, de 17/04/2008 Acórdão nº 105-17057, de 30/05/2008.
		 O conteúdo sumulado consolidou o entendimento de que as estimativas consistem em mera antecipação do tributo devido, tornando-as inexigíveis após o término do ano-calendário, a partir do qual o próprio tributo é apurado e devido.
		 Compreende-se as estimativas como sendo uma técnica de arrecadação imposta aos optantes pelo regime anual de apuração do lucro real e, caso seja autuado o contribuinte, sofrendo a exigência do recolhimento das estimativas no curso do ano-calendário ao qual correspondem, não se exige a multa isolada, mas multa de ofício de 75%. Isso significa que se impõe ao contribuinte a penalidade, para que cumpra sua obrigação de antecipar recursos aos cofres públicos, independentemente de, ao final do ano-calendário, apurar ou não saldo de tributo a pagar.
		 Entender de forma contrária implicaria o esvaziamento da norma sancionatória imposta àquele que deixa de antecipar o devido tributo, instituindo prazo decadencial inferior a um ano, o que não é suportado pela previsão do Código Tributário Nacional.
		 A conduta penalizada é distinta: inicialmente, ao contribuinte é imputado o dever de antecipar as parcelas do tributo calculadas sobre uma base provisória (estimativas mensais); após, surge o dever de pagar esse mesmo tributo apurado como devido ao final do ano-calendário (ajuste anual). São duas situações distintas, as quais seguem regimes jurídicos também diferentes.
		 As duas condutas, a bem da verdade, são independentes. É possível apurar as estimativas mensais e não apurar o ajuste anual, bem como é possível que o contribuinte apure o ajuste anual, ainda que não tenha realizado a mensuração das estimativas mensais. Ao cabo, o que se busca é o pagamento do tributo pelo sujeito passivo, mas os bens jurídicos tutelados não são os mesmos: as estimativas se voltam à manutenção do fluxo de caixa do governo durante o ano, a fim de que a arrecadação do IRPJ apurado pelo Lucro Real anual não implique em um único pagamento (inclusive, que poderia impactar a adimplência fiscal); por outro lado, o ajuste anual tem a finalidade de que o sujeito passivo pague o que de fato é devido, em respeito aos princípios aplicáveis à relação jurídico-tributária - tanto é que existe a figura do saldo negativo, para os contribuintes que antecipem tributo a maior no decorrer do ano.
		 É por isso que as condutas envolvem penalidades específicas para cada caso. Estimativas não pagas são penalizadas com multa isolada de 50%, ao passo que o ajuste anual devido é penalizado à razão de 75%.
		 Após o ano de 2007, com a alteração legislativa da Lei nº 11.488/2007, portanto, a aplicação da Súmula CARF nº 105 foi esvaziada.
		 Contudo, tratando-se de lançamento concomitante de multa isolada e de ofício, isto é, quando não se trata de um simples lançamento de multa de ofício, cobrada em razão de o contribuinte não ter atuado em prol de antecipar o tributo devido apurado mensalmente no lucro real por estimativa, a situação torna-se mais complexa.
		 Os lançamentos conjuntos em que se exige a multa de ofício pelo não pagamento dos tributos apurados sob a sistemática do lucro real anual em conjunto com a multa isolada afronta aos princípios da consunção, estrita legalidade e proporcionalidade.
		 Nesse sentido já se manifestou o Superior Tribunal de Justiça, destacando-se, por exemplo, a seguinte passagem do voto condutor proferido pelo Ministro Humberto Martins, no REsp nº 1.496.354-PR (DJE 24/03/2015):
		 Sistematicamente, nota-se que a multa do inciso II do referido artigo somente poderá ser aplicada quando não possível a multa do inciso I.
		 Destaca-se que o inadimplemento das antecipações mensais do imposto de renda não implicam, por si só, a ilação de que haverá tributo devido. Os recolhimentos mensais , ainda que configurem obrigações a pagar, não representam, no sentido técnico, o tributo em si. Este apenas será apurado ao final do ano calendário, quando ocorrer o fato gerador.
		 As hipóteses do inciso II, a e b, em regra, não trazem novas hipóteses de cabimento de multa. A melhor exegese revela que não são multas distintas, mas apenas formas distintas de aplicação da multa do art. 44, em consequência de, nos casos ali descritos, não haver nada a ser cobrado a título de obrigação tributária principal.
		 As chamadas multas isoladas, portanto, apenas servem aos casos em que não possam ser exigidas juntamente com o tributo devido (inciso I), na medida em que são elas apenas formas de exigência das multas descritas no caput.
		 Esse entendimento é corolário da lógica do sistema normativo-tributário que pretende prevenir e sancionar o descumprimento de obrigações tributárias. De fato, a infração que se pretende repreender com a exigência isolada da multa (ausência de recolhimento mensal do IRPJ e CSLL por estimativa) é completamente abrangida por eventual infração que acarrete, ao final do ano calendário, o recolhimento a menor dos tributos, e que dê azo, assim, à cobrança da multa de forma conjunta.
		 Mais recentemente, os Ministros da 2ª Turma do STJ, por unanimidade de votos, reiteraram esse posicionamento, conforme atesta a ementa do julgamento proferido no REsp 1.708.819/RS, de 16/11/2023. Confira-se:
		 TRIBUTÁRIO. ADUANEIRO. MULTA ISOLADA. MULTA DE OFÍCIO. APLICAÇÃO CONCOMITANTE. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO.
		 1. A multa de ofício tem cabimento nas hipóteses de ausência de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos casos de declaração inexata, sendo exigida no patamar de 75% (art. 44, I, da Lei n. 9.430/96).
		 2. A multa isolada é exigida em decorrência de infração administrativa, no montante de 50% (art. 44, II, da Lei n. 9.430/96).
		 3. A multa isolada não pode ser exigida concomitantemente com a multa de ofício, sendo por esta absorvida, em atendimento ao princípio da consunção. Precedentes: AgInt no AREsp n. 1.603.525/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 25/11/2020; AgRg no REsp 1.576.289/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27/5/2016; AgRg no REsp 1.499.389/PB, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/9/2015; REsp n. 1.496.354/PR, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 24/3/2015.
		 4. Recurso especial provido.
		 Este CARF, conforme esposado no voto vencedor do Acórdão nº 9101-005.080, de lavra do Conselheiro Caio Cesar Nader Quintella, firmou o seguinte entendimento:
		 (...)
		 Porém, também há muito, este Conselheiro firmou seu entendimento no sentido de que a alteração procedida por meio da Lei nº 11.488/2007 não modificou o teor jurídico das prescrições punitivas do art. 44 da Lei nº 9.430/96, apenas vindo para cambiar a geografia das previsões incutidas em tal dispositivo e alterar algumas de suas características, como, por exemplo a percentagem da multa isolada e afastar a sua possibilidade de agravamento ou qualificação.
		 Assim, independentemente da evolução legislativa que revogou os incisos do § 1º do art. 44 da Lei nº 9.430/96 e deslocou o item que carrega a previsão da aplicação multa isolada, o apenamento cumulado do contribuinte, por meio de duas sanções diversas, pelo simples inadimplemento do IRPJ e da CSLL (que somadas, montam em 125% sobre o mesmo tributo devido), não foi afastado pelo Legislador de 2007, subsistindo incólume no sistema jurídico tributário federal.
		 E foi precisamente essa dinâmica de saturação punitiva, resultante da coexistência de ambas penalidades sobre a mesma exação tributária - uma supostamente justificada pela inocorrência de sua própria antecipação e a outra imposta após a verificação do efetivo inadimplemento, desse mesmo tributo devido -, que restou sistematicamente rechaçada e afastada nos julgamentos registrados nos v. Acórdãos que erigiram a Súmula CARF nº 105.
		 Comprovando tal afirmativa, confira-se a clara e didática redação da ementa do v. Acórdão nº 1803-01.263, proferido pela C. 3ª Turma Especial da 1ª Seção desse E. CARF, em sessão de julgamento de 10/04/2012, de relatoria da I. Conselheira Selene Ferreira de Moraes (o qual faz parte do rol dos precedentes que sustentam a Súmula CARF nº 105):
		 (...)
		 APLICAÇÃO CONCOMITANTE DE MULTA DE OFÍCIO E MULTA ISOLADA NA ESTIMATIVA.
		 Incabível a aplicação concomitante de multa isolada por falta de recolhimento de estimativas no curso do período de apuração e de ofício pela falta de pagamento de tributo apurado no balanço.
		 A infração relativa ao não recolhimento da estimativa mensal caracteriza etapa preparatória do ato de reduzir o imposto no final do ano. Pelo critério da consunção, a primeira conduta é meio de execução da segunda. O bem jurídico mais importante é sem dúvida a efetivação da arrecadação tributária, atendida pelo recolhimento do tributo apurado ao fim do ano-calendário, e o bem jurídico de relevância secundária é a antecipação do fluxo de caixa do governo, representada pelo dever de antecipar essa mesma arrecadação. (destacamos)
		 Como se observa, o efetivo cerne decisório foi a dupla penalização do contribuinte pelo mesmo ilícito tributário.
		 Ao passo que as estimativas representam um simples adiantamento de tributo que tem seu fato gerador ocorrido apenas uma vez, posteriormente, no término do período de apuração anual, a falta dessa antecipação mensal é elemento apenas concorrente para a efetiva infração de não recolhê-lo, ou recolhê-lo a menor, após o vencimento da obrigação tributária, quando devidamente aperfeiçoada - conduta que já é objeto penalização com a multa de ofício de 75%.
		 E tratando-se aqui de ferramentas punitivas do Estado, compondo o ius puniendi (ainda que formalmente contidas no sistema jurídico tributário), estão sujeitas aos mecanismos, princípios e institutos próprios que regulam essa prerrogativa do Poder Público.
		 Assim, um único ilícito tributário e seu correspondente singular dano ao Erário (do ponto de vista material), não pode ensejar duas punições distintas, devendo ser aplicado o princípio da absorção ou da consunção, visando repelir esse bis in idem, instituto explicado por Fabio Brun Goldschmitd em sua obra (Teoria da Proibição de Bis in Idem no Direito Tributário e Sancionador Tributário. São Paulo: Noeses, 2014, p. 462).
		 Frise-se que, per si, a coexistência jurídica das multas isoladas e de ofício não implica em qualquer ilegalidade, abuso ou violação de garantia. A patologia surge na sua efetiva cumulação, em Autuações que sancionam tanto a falta de pagamento dos tributos apurados no ano-calendário como também, por suposta e equivocada consequência, a situação de pagamento a menor (ou não recolhimento) de estimativas, antes devidas dentro daquele mesmo período de apuração, já encerrado.
		 Registre-se que reconhecimento de situação antijurídica não se dá pela mera invocação e observância da Súmula CARF nº 105, mas também adoção do corolário da consunção, para fazer cessar o bis in idem, caracterizado pelo duplo sancionamento administrativo do contribuinte - que não pode ser tolerado.
		 Posto isso, verificada tal circunstância, devem ser canceladas todas as multas isoladas referentes às antecipações, lançadas sobre os valores das exigências de IRPJ e CSLL, independentemente do ano-calendário dos fato geradores colhidos no lançamento de ofício.
		 (...)
		 Ora a questão que é insuperável é a seguinte: como a contribuinte poderia se manter adimplente com as estimativas se a sua apuração não refletia a necessidade do recolhimento e nem sequer permitiria o pagamento do tributo? A estimativa somente surgiu após o lançamento de ofício e até então a contribuinte cumpriu adequadamente suas obrigações acessórias e principal. É desarrazoado exigir que a contribuinte mantivesse duas formas de apuração do IRPJ (uma que fosse fiel ao seu entendimento e outra com um potencial entendimento distinto do Fisco brasileiro).
		 Ainda, e por fim, o Tema nº 487 do STF, recentemente enunciado, fixou a seguinte tese:
		 Tese de julgamento: 1. A multa isolada aplicada por descumprimento de obrigação tributária acessória estabelecida em percentual não pode ultrapassar 60% do valor do tributo ou do crédito vinculado, podendo chegar a 100% no caso de existência de circunstâncias agravantes. 2. Não havendo tributo ou crédito tributário vinculado, mas havendo valor de operação ou prestação vinculado à penalidade, a multa em questão não pode superar 20% do referido valor, podendo chegar a 30% no caso de existência de circunstâncias agravantes. 3. Na aplicação da multa por descumprimento de deveres instrumentais, deve ser observado o princípio da consunção, e, na análise individualizada das circunstâncias agravantes e atenuantes, o aplicador das normas sancionatórias por descumprimento de deveres instrumentais pode considerar outros parâmetros qualitativos, tais como: adequação, necessidade, justa medida, princípio da insignificância e ne bis in idem. 4. Não se aplicam os limites ora estabelecidos à multa isolada que, embora aplicada pelo órgão fiscal, se refira a infrações de natureza predominantemente administrativa, a exemplo das multas aduaneiras.
		 Nesse sentido, dou provimento ao Recurso Voluntário, para afastar a exigência da multa isolada pelo não recolhimento de estimativas de IRPJ e CSLL.
		 
		 Conclusões
		 Diante do exposto, considerando minhas convicções expressadas nesse voto vencedor, concluo por: (i) quanto à multa isolada, dar provimento ao Recurso Voluntário para afastar sua exigência; e (ii) quanto à dedução dos pagamentos no exterior, dar provimento, nos termos da fundamentação acima.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Henrique Nimer Chamas
	
	 
		 Conselheiro Henrique Nimer Chamas
		 
		 Redijo esta declaração de voto para expressar minha convicção quanto ao tema da subcapitalização.
		 
		 Subcapitalização
		 Quanto à infração lançada sob o fundamento de subcapitalização, a autoridade fiscal assevera:
		 Os arts. 24 e 25 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, tratam da dedutibilidade dos juros pagos ou creditados às pessoas jurídicas vinculadas, residentes ou domiciliados no exterior, sejam elas não constituídas em países ou dependências com tributação favorecida ou em regimes fiscais privilegiados (não paraísos fiscais) ou constituídas em países com esta classificação (paraísos fiscais), respectivamente, conforme classificação prevista nos art. 24 (tributação favorecida) e 24-A (regime fiscal privilegiado) da Lei 9.430/96, com regulamentação dada pela Instrução Normativa RFB nº 1.037, de 04 de junho de 2010.
		 Os referidos dispositivos legais, que tratam das deduções de juros pagos ou creditados para empresas vinculadas que estejam no exterior (art. 24 e 25 da Lei 12.249/10), foram normatizados no âmbito da Receita Federal por meio da Instrução Normativa RFB nº 1154, de 12 de maio de 2011. A normatização, especialmente, nos arts. 2º (não paraíso fiscal) e 5º (paraíso fiscal), indica que deverá observar o patrimônio líquido da empresa devedora, que reconheceu as despesas com juros.
		 A legislação de regência traz critérios objetivos acerca do nível de endividamento das empresas vinculadas. Conforme os citados dispositivos legais e infralegais, o endividamento com empresas situadas em paraíso fiscal tem como nível de endividamento 30% do patrimônio líquido da empresa devedora (mutuária). Por outro lado, o endividamento com empresas vinculadas localizadas em países que não sejam paraíso fiscal, o limite de endividamento é de até 200% (ou melhor, duas vezes) o patrimônio líquido da empresa devedora localizada no Brasil.
		 Os critérios aduzidos pela Lei 12.249/2010, em regra, são para aplicação da regra de subcapitalização, independente da natureza da operação, e que as exceções estão previstas na própria Lei, à exemplo do art. 25, §5º, em que excetua os repasses feitos por instituições financeiras.
		 Dessa forma, a empresa que opera dessa maneira obtém lucros que não são tributadas, ou são tributados aquém em outro país, e, por outro lado, os juros apropriados acabam reduzindo a base de cálculo no Brasil. Trata-se, portanto, de planejamento tributário abusivo, não respaldado pela legislação fiscal brasileira.
		 No caso concreto, os documentos apresentados pela contribuinte dão conta de que houve empréstimos financeiros efetuados pela BRASKEM NETHERLANDS INC. B.V (Países Baixos - Holanda), BRASKEM AMERICA, INC (Estados Unidos da América) e BRASKEM FINANCE LIMITED (Ilhas Cayman), entre outras, com a BRASKEM S/A (fiscalizada).
		 Nesse sentido, pode-se afirmar que Países Baixos, embora não estejam na lista de tributação favorecida, poderão ser considerados regime fiscal privilegiado, caso a atividade econômica desenvolvida pela empresa (holding company) não seja substantiva. Os Estados Unidos da América não são considerados pela legislação brasileira como paraíso fiscal. Por fim, as Ilhas Cayman são consideradas paraíso fiscal para fins fiscais.
		 A contribuinte entendeu que a Braskem Holanda INC estaria sujeita à regra que limita o endividamento em 2 vezes o patrimônio líquido da empresa devedora, isto é, no artigo 24 da Lei nº 12.249/2010 e não no artigo 25 da mesma lei.
		 A autoridade fiscal, por outro lado, destacou:
		 Todavia, demonstraremos que o enquadramento BRASKEM NETHERLANDS INC. B.V (Países Baixos - Holanda) deve ser nas regras do que dispõe o art. 25 da Lei n° 12.249/2010 (limite de endividamento de 0,3 do PL da devedora), com equivalência no art. 5º da IN 1154/2011, pois se trata de controlada constituída sob a forma de holding company que não exerce atividade econômica substantiva. Portanto, a BRASKEM NETHERLANDS INC. B.V está na condição de pessoa jurídica situado em regime fiscal privilegiado, devendo seus empréstimos serem submetidos ao limite de endividamento de 30% do PL da BRASKEM S/A (devedora).
		 Então, passou a analisar a origem dos recursos da Braskem Holanda Inc. e identificou o seguinte cenário:
		 /
		 Braskem Netherlands Finance emite bonds no mercado de capitais; os recursos são recebidos por Braskem Holanda INC; são celebrados contratos de pré-pagamento entre Braskem Holanda INC e Braskem S/A. Há um spread de juros entre os bonds e os contratos de pré-pagamento (cerca de 2,717% - fl. 71). Essa é a operação realizada pelo grupo Braskem.
		 A autoridade fiscal então, sustenta que a Braskem Holanda INC seria holding company e suas operações serviriam para se livrar da tributação no Brasil e na Holanda.
		 Quanto à classificação jurídica, Braskem Holanda INC é uma financial holding. Contudo, a autoridade fiscal, apesar de enxergar isso, afirma que se trata de uma holding company.
		 Sobre suas receitas, é afirmado:
		 No que tange as principais receitas e despesas usuais da BRASKEM NETHERLANDS INC. B.V, a contribuinte informou, em resposta ao item 10 do TIF 5, no dia 12 de maio de 2023, que A Braskem informa que as principais receitas e despesas da Braskem Netherlands INC. B.V. nos anos de 2018 e 2019 possuem natureza financeira.
		 A propósito, merece destaque a constatação de que a BRASKEM NETHERLANDS INC. B.V tem como fonte de receitas apenas rendas passivas, originadas de juros sobre os contratos de pré-pagamentos, celebrados com investidas do grupo BRASKEM. Em 2018, informou na DF 2019 o resultado antes de impostos foi de US$ 937 mil, enquanto em 2019 o resultado foi de US$ 276 mil. No entanto, só de juros pagos pela BRASKEM S/A, em dólar, foram mais de US$ 274 milhões (2018) e US$ 471 milhões (2019).
		 Ao tratar da tributação efetiva da Braskem Holanda (e não Braskem Holanda INC):
		 Como se vê na Tabela 10 acima, a tributação efetiva suportada pela contribuinte é ínfima, quando comparado com o lucro fiscal (lucro mais adições e exclusões, ainda que segundo a legislação holandesa). Constatando que há diferença significativa entre a alíquota nominal (25%) e a alíquota que efetivamente incide o imposto de renda (0,002636%, em 2018, e 0,023259%, em 2019).
		 Somada a informação trazida pela própria contribuinte no item 20 do TIPF, há na DF 2019 da BRASKEM NETHERLANDS BV (pág. 17-18 e 78-79, notas às demonstrações financeiras, item sobre tributação), afirmação de que a partir de 2019, mesmo com o encerramento do ruling (APA), o percentual cobrado sobre a remuneração bruta é de apenas 0,1908%. O lucro restante é considerado como capital informal. Vejamos o que diz a nota explicativa divulgada pela controlada da contribuinte na Holanda na DF 2019:
		 Então, passa a sustentar a ausência de atividade econômica substantiva da Braskem Holanda INC:
		 Alguns elementos já apontados inicialmente demonstraram a artificialidade de como conduz suas operações financeiras de holding, bem como a ausência de atividade econômica substantiva da BRASKEM NETHERLANDS INC. B.V, mutuante dos empréstimos para a BRASKEM S/A (fiscalizada).
		 A questão da falta de atividade econômica substantiva vai ao encontro do que dispõe o parágrafo único, II, alínea a, do art. 24-A da Lei 9.430/96, regulamentado, no caso em tela, pelo parágrafo único do art. 2º da IN 1.037/2010. Lembrando que esses normativos buscam trazer os contornos para definição de regime fiscal privilegiado.
		 Inicialmente temos que ter em mente dois aspectos trazidos na referida legislação. O primeiro aspecto está previsto no parágrafo único do art. 24-A da Lei 9.430/96 traz elementos do que vem a ser uma jurisdição considerada regime privilegiado. O segundo aspecto disposto no parágrafo único do art. 2º da IN 1.037/2010 traz elementos da pessoa jurídica que exerce atividade de holding com substância econômica, a contrário sensu, não havendo os elementos ali descritos, estaria caracterizada como holding sem substância econômica.
		 Duas são as premissas para aplicar as regras de subcapitalização à Braskem Holanda INC: ser uma holding company e não ter atividade substantiva.
		 O artigo 24-A da Lei nº 9.430/1996 prescreve o seguinte:
		 Art. 24-A. Aplicam-se às operações realizadas em regime fiscal privilegiado as disposições relativas a preços, custos e taxas de juros constantes dos arts. 18 a 22 desta Lei, nas transações entre pessoas físicas ou jurídicas residentes e domiciliadas no País com qualquer pessoa física ou jurídica, ainda que não vinculada, residente ou domiciliada no exterior.
		 Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, considera-se regime fiscal privilegiado aquele que apresentar uma ou mais das seguintes características:
		 I - não tribute a renda ou a tribute à alíquota máxima inferior a 20% (vinte por cento);
		 II - conceda vantagem de natureza fiscal a pessoa física ou jurídica não residente:
		 a) sem exigência de realização de atividade econômica substantiva no país ou dependência;
		 b) condicionada ao não exercício de atividade econômica substantiva no país ou dependência;
		 III - não tribute, ou o faça em alíquota máxima inferior a 20% (vinte por cento), os rendimentos auferidos fora de seu território;
		 IV - não permita o acesso a informações relativas à composição societária, titularidade de bens ou direitos ou às operações econômicas realizadas.
		 Interpreto: respeitadas as características do parágrafo único para se considerar regime fiscal privilegiado, aplicam-se as regras de preços de transferência (art. 18 a 21) e dos juros (artigo 22).
		 A IN RFB nº 1.037/2010, que regulamentou a matéria, disciplinou os regimes fiscais privilegiados, no artigo 2º, já que a Holanda não está inserida nos países arrolados no artigo 1º:
		 Art. 2º São regimes fiscais privilegiados:
		 (...)
		 IV - com referência à legislação do Reino dos Países Baixos, o regime aplicável às pessoas jurídicas constituídas sob a forma de holding company que não exerçam atividade econômica substantiva;
		 (...)
		 Parágrafo único. Para fins de identificação de regimes fiscais privilegiados previstos nos incisos III e IV do caput, entende-se que a pessoa jurídica que exerce a atividade de holding desempenha atividade econômica substantiva quando possui, no seu país de domicílio, capacidade operacional apropriada para os seus fins, evidenciada, entre outros fatores, pela existência de empregados próprios qualificados em número suficiente e de instalações físicas adequadas para o exercício da gestão e efetiva tomada de decisões relativas:
		 I - ao desenvolvimento das atividades com o fim de obter rendas derivadas dos ativos de que dispõe; ou
		 II - à administração de participações societárias com o fim de obter rendas decorrentes da distribuição de lucro e do ganho de capital.
		 Resta, então, definir se Braskem Holanda INC (i) é uma holding company e (ii) a depender da primeira resposta, se exerce atividade substantiva.
		 Quanto ao primeiro ponto, tenho por certo que Braskem Holanda INC não é holding company. É uma financial holding. No regime fiscal holandês as duas figuras societárias existem: Código 6420 - Financial Holding e Código 701 - Holding Company, como atesta o parecer emitido por Tabelião Holandês juntado aos autos.
		 Conforme apresenta a recorrente, as holdings companies exercem as atividades de deter participações em pessoas jurídicas pertencentes a um grupo e podem ser gestoras, com finalidade de M&A. Seriam as holdings puras, conhecidas no direito pátrio.
		 A sociedade Braskem Holanda INC não exerce essas atividades, pois, como identificado pela própria autoridade fiscal, exerce atividade financeira intragrupo, realizando contratos de pré-pagamento à Braskem S/A e suas receitas decorrem de juros de valores dos empréstimos a entidades do grupo.
		 Igualmente, não se pode assumir que Braskem Holanda INC é holding company a partir do fato da classificação da Braskem Holanda como holding intermediária em suas demonstrações financeiras. Trata-se de empresas distintas sob controle em um mesmo grupo econômico, com funções distintas, inclusive, de ordem econômica.
		 Ainda, não foi comprovado que Braskem Holanda INC tenha participações societárias, investimentos, em outras sociedades.
		 Embora sediada na Holanda, portanto, a Braskem Holanda INC não pode ser definida como holding company, o que a exclui da hipótese prevista no artigo 2º, inciso IV, da IN nº 1.037/2010 e, naturalmente, do artigo 25 da Lei nº 12.249/2010 (regras de subcapitalização).
		 Tal constatação seria o suficiente para afastar a acusação fiscal, mas também, sob a ótica da atividade econômica substantiva, ainda que a carga tributária da Braskem Holanda (e não da Braskem Holanda INC) seja de fato pequena, não há como afirmar que esta última não tem atividade econômica substantiva.
		 Primeiro, sendo uma financial holding e exercendo atividade financeira, é normal que suas receitas sejam advindas dos negócios típicos por ela celebrados: empréstimos. As receitas de empréstimos, então, são juros. Assim, qual a anormalidade de suas receitas serem decorrentes de atividades financeiras? Não há anormalidade alguma.
		 Outro ponto que merece ser destacado é o fato de que nos anos de 2018 e 2019, conforme apresenta a autoridade fiscal nas fls. 80 e 81, figuras 26 e 27, a Braskem Holanda INC sequer auferiu lucro, o que afasta qualquer dúvida sobre a carga tributária nos anos-calendário fiscalizados.
		 Ainda, o número de empregados e as instalações da sociedade realmente são tão relevantes para se afirmar inexistência de capacidade operacional? Ora, sua razão de existir e suas atividades econômicas são exercidas e se justificam somente dentro de um grupo empresarial e, mais, quando considerado o próprio grupo Braskem. Então, dentro dessas finalidades, não há como se afirmar que deveria ter mais funcionários ou estrutura física adequada. Tais afirmações são presunções que ferem a liberdade de organização da contribuinte.
		 Existem funcionários, existe estrutura. Portanto, não há comprovação de ausência de atividade econômica substantiva por falta de capacidade operacional apropriada.
		 Ainda que holding company fosse, então, também entendo não ter comprovação de falta de atividade econômica substantiva.
		 Ainda, reflito sobre a relação normativa entre o artigo 24-A da Lei nº 9.430/1996 e o artigo 2º, inciso IV, da IN nº 1.037/2010.
		 A saber, embora o artigo 24-A da Lei nº 9.430/1996 trate de conceitos abertos, na forma hipotética (incisos do artigo), para se considerar um regime fiscal como privilegiado, existe uma instrução normativa, uma comunicação oficial da Administração Tributária, para elencar os paraísos fiscais e os regimes fiscais privilegiados.
		 O fato de a IN ter sido redigida com tipos fechados e específicos, que consideram os regimes fiscais de certos países paraíso fiscal ou determinados tipos de sociedade sediados em outros países para se considerar regime fiscal privilegiado não é em vão.
		 Existe, de fato, uma negociação entre Estados soberanos sobre a inclusão ou não de um deles nesse rol dos regimes fiscais privilegiados. Existem tratativas institucionais sensíveis, pois tal inclusão impacta a relação e os negócios privados celebrados entre o Brasil e esses países.
		 Logo, o fato de a acusação fiscal não se sustentar, a partir da conclusão de que Braskem Holanda INC não é holding company, é relevante, pois privilegia a segurança jurídica, já que a interpretação da instrução normativa não admite extensão nesse ponto.
		 Contudo, ainda poderia ser arguido que Braskem Holanda INC está dentro da hipótese do artigo 24-A da Lei nº 9.430/1996. Mas, a meu ver, esse salto interpretativo não é válido no caso concreto.
		 O raciocínio contrário expressa meu entendimento: acaso isso fosse permitido, por qual razão existiria a IN com países expressamente mencionados no artigo 1º e outros tipos societários ou países no artigo 2º? Se o artigo 24 e 24-A da Lei nº 9.430/1996 fossem suficientes, desnecessária seria a Instrução Normativa - mas ela não é.
		 A Instrução Normativa, para além de garantir a segurança jurídica no âmbito nacional, permitindo que os particulares entendam as regras que estarão sujeitos ao se estabelecerem e outros países, formaliza todo esse contexto interrelacional do Brasil com os demais países, já que existe toda essa sensibilidade relacionada à diplomacia internacional brasileira ao incluir determinado país no rol dos RFP.
		 Diante de todos esses elementos, entendo que Braskem Holanda INC não é holding company e, logo, as despesas financeiras glosadas com fundamento no artigo 25 da Lei nº 12.249/2010 não se sustentam, pois não são aplicáveis ao caso concreto.
		 Logo, dou provimento ao Recurso Voluntário, nesse ponto, para cancelar as exigências de IRPJ e CSLL.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Henrique Nimer Chamas
		 
		 Conselheira Miriam Costa Faccin
		 Apresento a presente declaração de voto para expor as razões pelas quais não acompanhei o Ilustre Relator no mérito do Recurso Voluntário, aderindo, com a devida vênia, à divergência.
		 A controvérsia diz respeito à glosa de despesas financeiras decorrentes de contratos de pré-pagamento de exportação firmados entre a Recorrente e a Braskem Netherlands Inc. B.V. (Braskem Inc.), sob o fundamento de aplicação das regras de subcapitalização previstas no artigo 25 da Lei nº 12.249/20105.
		 Segundo a Fiscalização, os juros pagos à Braskem Inc. estariam sujeitos ao limite restritivo de dedutibilidade aplicável a operações mantidas com pessoa jurídica submetida a regime fiscal privilegiado, nos termos do artigo 24-A da Lei nº 9.430/19966 e do artigo 2º, IV, da IN RFB nº 1.037/20107.
		 Para tanto, a Fiscalização sustentou, essencialmente, que a Braskem Inc. seria entidade constituída sob a forma de holding company sem atividade econômica substantiva, enquadrando-se, assim, no regime fiscal privilegiado previsto para determinadas entidades estabelecidas nos Países Baixos, conforme se verifica dos seguintes trechos do relatório fiscal:
		 A legislação de regência traz critérios objetivos acerca do nível de endividamento das empresas vinculadas. Conforme os citados dispositivos legais e infralegais, o endividamento com empresas situadas em paraíso fiscal tem como nível de endividamento 30% do patrimônio líquido da empresa devedora (mutuária). Por outro lado, o endividamento com empresas vinculadas localizadas em países que não sejam paraíso fiscal, o limite de endividamento é de até 200% (ou melhor, duas vezes) o patrimônio líquido da empresa devedora localizada no Brasil.
		 [...]
		 No caso concreto, os documentos apresentados pela contribuinte dão conta de que houve empréstimos financeiros efetuados pela BRASKEM NETHERLANDS INC. B.V (Países Baixos - Holanda), BRASKEM AMERICA, INC (Estados Unidos da América) e BRASKEM FINANCE LIMITED (Ilhas Cayman), entre outras, com a BRASKEM S/A (fiscalizada).
		 Nesse sentido, pode-se afirmar que Países Baixos, embora não estejam na lista de tributação favorecida, poderão ser considerados regime fiscal privilegiado, caso a atividade econômica desenvolvida pela empresa (holding company) não seja substantiva. Os Estados Unidos da América não são considerados pela legislação brasileira como paraíso fiscal. Por fim, as Ilhas Cayman são consideradas paraíso fiscal para fins fiscais.
		 [...]
		 Todavia, demonstraremos que o enquadramento BRASKEM NETHERLANDS INC. B.V (Países Baixos - Holanda) deve ser nas regras do que dispõe o art. 25 da Lei n° 12.249/2010 (limite de endividamento de 0,3 do PL da devedora), com equivalência no art. 5º da IN 1154/2011, pois se trata de controlada constituída sob a forma de holding company que não exerce atividade econômica substantiva. Portanto, a BRASKEM NETHERLANDS INC. B.V está na condição de pessoa jurídica situado em regime fiscal privilegiado, devendo seus empréstimos serem submetidos ao limite de endividamento de 30% do PL da BRASKEM S/A (devedora).
		 [...]
		 Assim, além do fato de situar no mesmo endereço que outras empresas, a BRASKEM NETHERLANDS INC. B.V tem como essência de sua atividade econômica ser uma Holding Financeira, código SBI 642 Financial holdings (Standaard Bedrijfsidentificatie - Identificação Padrão da Empresa), nomenclatura equivalente à CNAE brasileira.
		 [...]
		 Ainda acerca do código 6420 - Financial holdings do Escritório Central de Estatística da Holanda (CBS - Centraal Bureau voor de Statistiek e SBI - Standaard Bedrijsindeling) ele envolve majoritariamente atividades correspondentes a holding company. Vejamos a tabela a seguir detalhando a abrangência da classificação a qual se submete a BRASKEM NETHERLANDS INC B.V:
		 [...]
		 Nesse sentido, indubitavelmente estamos nos referido a uma holding company. Fato corroborado na resposta apresentada pela contribuinte ao TIF 5, no dia 12 de maio de 2023, o qual ela junta o extrato da junta comercial da empresa que que se trata de uma holding financeira.
		 Como se observa dos trechos acima, a conclusão fiscal apoiou-se, essencialmente, no fato de a empresa estar registrada sob o código 642 - Financial Holdings, entendido pela Fiscalização como equivalente à condição de holding company.
		 A decisão recorrida manteve a glosa sob o entendimento de que, ainda que a Braskem Inc. não seja formalmente constituída sob a forma de holding company, ela estaria submetida ao mesmo regime fiscal privilegiado aplicável às holding companies holandesas.
		 Segundo a decisão, tal circunstância decorreria do fato de a empresa integrar a mesma unidade fiscal (fiscal unity) da Braskem B.V. e usufruir dos efeitos do APA (Advanced Pricing Agreement) firmado com o isco holandês, sem exercer atividade econômica substantiva própria. Por essa razão, concluiu-se pela incidência das regras de subcapitalização previstas no artigo 25 da Lei nº 12.249/2010.
		 Para sustentar essa conclusão, a decisão recorrida parte da premissa de que, embora a lista constante da IN RFB nº 1.037/2010 tenha natureza taxativa, o enquadramento em regime fiscal privilegiado não dependeria da classificação societária formal da entidade como holding company. Assim, mesmo registrada sob o código 642 - Financial Holdings, a Braskem B.V. poderia ser considerada beneficiária do mesmo regime fiscal aplicável às holding companies holandesas.
		 Além disso, a DRJ concluiu que a Braskem Inc. não exerceria atividade econômica substantiva própria, destacando, para tanto, o reduzido número de empregados, o compartilhamento de estrutura física e administrativa com a controladora e a alegada ausência de autonomia operacional e gerencial.
		 A Recorrente, por sua vez, sustenta que a decisão recorrida desconsiderou elemento central da controvérsia: a Braskem Inc. não se enquadra como holding company segundo a legislação societária holandesa, nos seguintes termos:
		 Embora tenha reconhecido não ser a Braskem Inc. uma holding company, a DRJ passou ao largo dos argumentos de defesa trazidos, através dos quais restou claro que. societariamente, holding companies holandesas são registradas sob o código comercial 701 - Holding companies. Entidades classificadas sob código 642 - Financialholdings não são holding companies. Na legislação dos Países Baixos, classificam-se como holding companies empresas que têm como atividade principal a participação e gestão de outras sociedades, o que não é o caso da Braskem Inc.
		 Além disso, sustenta que a Fiscalização não comprovou a submissão da Braskem Inc. a regime fiscal privilegiado, tampouco demonstrou a compatibilidade de eventual regime com os requisitos previstos no artigo 24-A da Lei nº 9.430/96.
		 A Recorrente destacou, ainda, que, à época dos fatos, possuía estrutura econômica e operacional efetiva na Holanda, com instalações físicas adequadas e quadro de funcionários compatível com as atividades desempenhadas. A entidade exercia funções relevantes no âmbito do grupo, incluindo atividades de trading internacional, gestão de participações e captação de recursos no mercado externo.
		 Confira-se os seguintes trechos de suas razões recursais:
		 As atividades da Recorrente na Holanda são subsidiadas por sólida estrutura operacional. Além de atuar como trading e holding, a Braskem BV também realiza a captação de recursos de forma direta no mercado internacional. Ademais, no período autuado, a estrutura da Braskem na Holanda dispunha de 718 m² de espaço físico e 60 funcionários (média de 11,9 m² por funcionário, superior à média comum de 7 m²).
		 A atuação da Recorrente como garantidora das dívidas de suas controladas estrangeiras é prática usual de mercado, como se verifica da análise das demonstrações financeiras de outras relevantes empresas no Brasil (e.g. Gerdau, JBS, Petrobras, Vale e Votorantim). Ainda, a existência de spread entre a taxa de juros captada no mercado de capitais (quando da emissão do bond pela Braskem Finance) e a taxa de juros praticada entre a Braskem Inc. e a Recorrente justifica-se pelos seguintes fatores principais: (i) as entidades holandesas incorrem localmente em riscos e exercem funções específicas, devendo ser remuneradas nessa extensão; e (ii) os juros devidos pela Recorrente estão em conformidade com as regras de preços de transferência.
		 Pois bem.
		 Conforme demonstrado nos autos, a Braskem Inc. não se caracteriza como holding company segundo a legislação societária holandesa. A Fiscalização baseou-se exclusivamente no fato de a entidade estar registrada sob o código 642 - Financial Holdings, presumindo, a partir da utilização da expressão holdings, tratar-se de holding company.
		 Entretanto, restou evidenciado que, no sistema societário holandês, as entidades efetivamente enquadradas como holding companies são registradas sob o código 701 - Holding companies, ao passo que o código 642 - Financial Holdings refere-se a entidades dedicadas à gestão de ativos e operações financeiras, notadamente concessão de crédito e financiamento intragrupo.
		 A distinção não é meramente terminológica, mas jurídica e funcional. Holding company, nos termos da legislação holandesa, é a sociedade cuja atividade principal consiste na detenção e administração de participações societárias. Não é essa a atividade desempenhada pela Braskem Inc., cuja atuação, conforme reconhecido inclusive pela própria Fiscalização, está voltada à concessão de financiamentos e à gestão financeira intragrupo, conforme se verifica do seguinte trecho do relatório fiscal:
		 De acordo com a pág. 6 da DF 2019 da BRASKEM NETHERLANDS B.V, que detém e cita em sua demonstração financeira a BRASKEM NETHERLANDS INC. B.V, diz que esta última foi criada para emprestar fundos à Braskem SA e suas coligadas. O único objetivo da controlada que firmou contratos de pré-pagamentos com a fiscalizada é apenas emprestar recurso. (Destaques no original)
		 Os elementos constantes dos autos, inclusive pareceres técnicos produzidos por especialistas em direito holandês, demonstram que a Braskem Inc. não exerce atividade típica de holding company, tampouco aufere receitas características desse tipo societário, como dividendos ou ganhos de capital decorrentes de participações societárias.
		 Dessa forma, ausente a condição prevista no artigo 2º, IV, da IN RFB nº 1.037/2010 - qual seja, tratar-se de pessoa jurídica constituída sob a forma de holding company -, não há fundamento jurídico para enquadrar a Braskem Inc. como beneficiária de regime fiscal privilegiado.
		 Com efeito, o regime fiscal privilegiado previsto na legislação brasileira não constitui mera situação fática aferível a partir da existência de baixa tributação ou da alegada ausência de substância econômica. Trata-se, em verdade, de regime jurídico específico, previsto em legislação estrangeira, que deve necessariamente reproduzir uma das hipóteses descritas no parágrafo único do artigo 24-A da Lei nº 9.430/1996.
		 É justamente por essa razão que o inciso IV do artigo 2º da IN RFB nº 1.037/20108 faz referência expressa à legislação do Reino dos Países Baixos. A norma infralegal não qualificou genericamente qualquer entidade holandesa sem substância econômica como sujeita a regime fiscal privilegiado. O dispositivo delimitou de forma precisa sua incidência ao regime aplicável às pessoas jurídicas constituídas sob a forma de holding company.
		 Desse modo, não basta à Fiscalização apontar a existência de alegada ausência de atividade econômica substantiva. É indispensável demonstrar, cumulativamente, que a entidade: i) foi constituída sob a forma de holding company; e ii) encontra-se submetida a regime jurídico-fiscal favorecido previsto na legislação holandesa, compatível com as hipóteses do artigo 24-A da Lei nº 9.430/1996.
		 A interpretação ampliativa adotada pela decisão recorrida - no sentido de que empresas não constituídas sob a forma de holding company também poderiam ser enquadradas no inciso IV do artigo 2º da IN RFB nº 1.037/2010 apenas por supostamente usufruírem de tratamento fiscal semelhante - extrapola os limites da própria norma regulamentar e desconsidera sua natureza excepcional e restritiva.
		 A redação da IN RFB nº 1.037/2010 é inequívoca ao restringir a incidência do dispositivo às pessoas jurídicas constituídas sob a forma de holding company. Portanto, entidades que não possuam essa natureza jurídica e funcional não podem ser automaticamente equiparadas às holding companies para fins de caracterização de regime fiscal privilegiado.
		 No que se refere à substância econômica, é essencial destacar que o simples fato de uma entidade exercer atividades de financiamento intragrupo ou de gestão de participações não autoriza, por si só, a conclusão de ausência de atividade econômica substantiva.
		 Este Conselho já reconheceu que, mesmo holdings puras podem exercer atividade econômica substantiva, desde que disponham de estrutura e capacidade funcional compatíveis com suas atividades, conforme se extrai da ementa abaixo:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
		 Ano-calendário: 2009, 2010, 2011, 2012
		 REGRA DE SUBCAPITALIZAÇÃO. INAPLICÁVEL AO CASO.
		 Mesmo para uma holding pura, é equivocado afirmar que ela não exerce atividade econômica substantiva apenas porque tem por objeto a participação no capital de outras sociedades, com o fim de obter rendas decorrentes da distribuição de lucro e do ganho de capital.
		 Uma holding desenvolve atividade econômica substantiva quando possui, na jurisdição de seu domicílio, capacidade operacional compatível para exercer a gestão do grupo econômico, especialmente para tomar decisões relativas à administração de seus ativos e de suas participações societárias. A capacidade operacional é mensurada pela existência de instalações físicas e de número de empregados qualificados para exercer a administração do grupo de forma compatível com a complexidade das funções exercidas. [...]. (Acórdão n° 1302002.011- 3ª Câmara/2ª Turma Ordinária (Processo n° 11516.721418/201474, Sessão de 24 de janeiro de 2017).
		 Como bem frisado pelo Conselheiro Relator Alberto Pinto Souza Junior, no referido Acórdão:
		 Por outro lado, no mérito, há que se analisar se basta demonstrar que a APMM era uma holding pura domiciliada na Dinamarca, para se concluir que ela gozava de regime fiscal privilegiado.
		 Inicialmente, cabe trazer a lume, a Instrução Normativa 1037/10, cujo inciso II do seu art. 2º assim dispõe:
		 Art. 2º São regimes fiscais privilegiados:
		 (...)
		 II com referência à legislação da Dinamarca, o regime aplicável às pessoas jurídicas constituídas sob a forma de holding company que não exerçam atividade econômica substantiva.
		 (...).
		 Há que se interpretar este dispositivo cum granus salis, pois concordo com o autuante quando sustenta que existem três condições para se considerar que, como base no dispositivo acima, uma pessoa jurídica esteja usufruindo de um regime fiscal privilegiado: primeiro, que esteja domiciliada na Dinamarca; segundo que seja uma Holding Company; e, terceiro, que não exerça atividade econômica substantiva. Ora, o fato de ser uma holding não pode ser tido, por si só, como razão para concluir que não exerça atividade econômica substantiva, pois, se assim fosse, bastava que a norma dispusesse sobre duas condições: holding company sediada na Dinamarca. Por essa razão, há que se perquirir o que seja atividade econômica substantiva, pois é incontroverso que a mutuante é uma holding company sediada na Dinamarca.
		 Incialmente, ressalto que consta, no sítio da RFB na Web, a Consulta Pública RFB nº 007/2016, de 30/05/2016, cujo assunto é justamente: Definição de atividade econômica substantiva para fins de identificação de regimes fiscais privilegiados. Anexa a referida Consulta, consta uma exposição de motivos de minuta de instrução normativa, a qual vale ser trazida à colação:
		 Em cumprimento ao dever institucional de atualização e melhoria dos atos normativos, identificou-se a necessidade de estabelecer uma definição para o termo atividade econômica substantiva para fins de identificação de regimes fiscais privilegiados, previstos no art. 2º da IN RFB no 1.037, de 4 de junho de 2010, que relaciona países ou dependências com tributação favorecida e regimes fiscais privilegiados.
		 2. Diferentemente da classificação europeia das atividades empresariais em econômicas (compra e venda de bens e serviços) e não econômicas (as outras), o conceito de substância econômica é fundamental para distinguir entre investimentos produtivos, que geram emprego e renda no país, e investimentos meramente especulativos, que visam apenas auferir ganhos sem contrapartida socioeconômica. Ao estabelecer critérios objetivos de recursos humanos e materiais compatíveis com as atividades realizadas, o conceito de substancia econômica permite a extensão de incentivos fiscais a atividades essencialmente gerenciais, que não representam compra ou venda de bens ou serviços.
		 3. No âmbito do Projeto BEPS (Base Erosion and Profit Shifting), criado pelo G20 em parceria com a OCDE, com objetivo de prevenir a erosão da base tributável de lucros de garantir que as atividades econômicas estivessem sendo tributadas onde estivessem gerando valor, o conceito de substância econômica foi amplamente discutido, especialmente na Ação 5, que trata do combate às práticas tributárias danosas.
		 4. Desde a edição do relatório da OCDE sobre regimes preferenciais prejudiciais de 1998, há um consenso acerca da necessidade de que os regimes dos países não incentivem os contribuintes a realizarem operações ou acordos que tenham puramente o objetivo de reduzir tributo. A fim de combater de forma eficaz o uso de tais regimes, a Ação 5 condicionou a comprovação da atividade econômica substancial para que o regime não seja declarado prejudicial. No contexto do projeto BEPS, essa exigência contribui para assegurar que os lucros tributáveis em um país não sejam artificialmente deslocados para jurisdições de baixa tributação.
		 5. O Fórum de Práticas Danosas (FHTP Forum on Harmful Tax Practices) no âmbito da OCDE também leva em consideração o critério da substância econômica para analisar se o regime fiscal privilegiado é prejudicial ou não. Dentre as abordagens utilizadas para se verificar se atividade desenvolvida pelo contribuinte é substantiva, tem-se a abordagem que requer que o contribuinte desenvolva atividades relacionadas a sua principal atividade (core business) e que sejam legalmente os proprietários dos ativos que dão origem ao benefício fiscal e, por fim, que os contribuintes suportem os riscos econômicos relacionados às atividades.
		 6. Assim, entende-se que uma holding que desenvolve atividade econômica substantiva é aquela possui, na jurisdição de seu domicílio, capacidade operacional compatível para exercer a gestão do grupo econômico. Especialmente para tomar decisões relativas à administração de seus ativos e de suas participações societárias. Por fim, é importante destacar que a capacidade operacional é mensurada pela existência de instalações físicas e de número de empregados qualificados para exercer a administração do grupo de forma compatível com a complexidade das funções exercidas.
		 7. Essas são as razões que justificam a elaboração da instrução normativa que ora se submete a Consulta Pública..
		 Vale ressaltar o disposto no parágrafo 6 da exposição de motivos acima transcrita, segundo o qual entende-se que uma holding desenvolve atividade econômica substantiva quando:
		 a) possui, na jurisdição de seu domicílio, capacidade operacional compatível para exercer a gestão do grupo econômico, especialmente para tomar decisões relativas à administração de seus ativos e de suas participações societárias; e
		 b) que a capacidade operacional é mensurada pela existência de instalações físicas e de número de empregados qualificados para exercer a administração do grupo de forma compatível com a complexidade das funções exercidas.
		 A interpretação dada no parágrafo 6 da exposição de motivos foi seguida de uma proposta de instrução normativa nessa mesma linha, se não vejamos como dispõe seu art. 1º da minuta de IN:
		 Art. 1º Para fins de identificação de regimes fiscais privilegiados previstos no art. 2º da Instrução Normativa no 1.037, de 4 de junho de 2010, entende-se que a pessoa jurídica legalmente constituída sob a forma de holding exerce atividade econômica substantiva quando possui, no seu país de domicílio, capacidade operacional e instalações adequadas para o exercício da gestão e efetiva tomada de decisões relativas:
		 I - ao desenvolvimento das atividades com o fim de obter rendas derivadas dos ativos de que dispõe, exceto rendas decorrentes da distribuição de lucro e do ganho de capital; ou
		 II - à administração de participações societárias com o fim de obter rendas decorrentes da distribuição de lucro e do ganho de capital.
		 A interpretação acima é bem razoável, na medida em que não anulou o sentido da expressão atividade econômica substantiva e deu um conceito que reconhece a substância econômica de holdings puras, ou seja, de sociedades que se dedicam apenas a manter investimentos em outras empresas e, assim sendo, seu patrimônio é composto basicamente de ações de outras sociedades. (Destaques no original)
		 Nesse sentido, conforme destacado no precedente acima, a caracterização de regime fiscal privilegiado exige a presença cumulativa de três elementos: i) domicílio em jurisdição específica; ii) enquadramento como holding; e iii) ausência de atividade econômica substantiva. Esse último elemento não pode ser presumido, devendo ser demonstrado com base em análise concreta da estrutura operacional e das funções desempenhadas.
		 Ademais, a própria Receita Federal, em discussão normativa sobre o tema, reconhece que a substância econômica deve ser aferida a partir da existência de capacidade operacional, instalações físicas adequadas e pessoal qualificado, aptos a exercer funções de gestão e tomada de decisões no âmbito do grupo econômico.
		 No caso concreto, a Recorrente comprovou a existência de estrutura operacional relevante na Holanda, com instalações físicas adequadas e número significativo de funcionários, além do exercício efetivo de funções como captação de recursos no mercado internacional, gestão financeira e suporte às operações globais do grupo.
		 Os elementos apontados pela Fiscalização - como número reduzido de empregados próprios, compartilhamento de estrutura e centralização de decisões - não são suficientes para afastar a substância econômica. Tais características são comuns em grupos multinacionais e refletem práticas legítimas de eficiência operacional e governança corporativa.
		 Assim, ausentes os pressupostos legais para caracterização de regime fiscal privilegiado, não se mostra legítima a aplicação das regras restritivas de subcapitalização previstas no artigo 25 da Lei nº 12.249/2010.
		 Diante do exposto, acompanho a divergência para dar provimento ao Recurso Voluntário e cancelar integralmente a exigência fiscal relativa à glosa de juros decorrente das regras de subcapitalização.
		 É como voto.
		 Assinado Digitalmente
		 Miriam Costa Faccin
		 
		 DECLARAÇÃO DE VOTO
		 Conselheiro Sérgio Magalhães Lima
		 Trata-se de controvérsia acerca da dedutibilidade de juros pagos pela BRASKEM S/A à BRASKEM Netherlands Inc. B.V., pessoa jurídica sediada nos Países Baixos, à luz das regras de subcapitalização aplicáveis a operações com beneficiários submetidos a regime fiscal privilegiado.
		 A fiscalização entendeu que a referida entidade se enquadra no art. 2º, IV, da IN RFB nº 1.037/2010, por se tratar, em essência, de holding company sem atividade econômica substantiva. A contribuinte, por sua vez, sustenta tratar-se de financial holding, figura distinta da holding company no direito holandês, e afasta a existência de regime fiscal privilegiado.
		 Essa é a questão central examinada na presente declaração de voto, na qual, em complemento ao voto do relator, exponho considerações acerca da matéria que me conduzem ao entendimento de que, no mérito, o argumento central da contribuinte não merece acolhimento.
		 De início, cumpre analisar os elementos que, a meu ver, caracterizam a BRASKEM Netherlands Inc. B.V. como holding company.
		 A classificação da entidade sob o código SBI 642 - financial holdings - no sistema holandês de identificação econômica (Standaard Bedrijfsindeling), não tem caráter jurídico determinante. Trata-se de mera categorização estatística equivalente ao CNAE brasileiro, que não define a natureza jurídica da entidade nem afasta a incidência da norma tributária brasileira.
		 Também não procede a alegação de que o conceito de holding company deva ser interpretado exclusivamente à luz do direito holandês. A IN RFB nº 1.037/2010 não incorpora definições estrangeiras específicas - limita-se a identificar regimes fiscais associados a determinadas estruturas, e o enquadramento deve observar a realidade econômica da entidade sob a perspectiva da legislação tributária brasileira.
		 A distinção entre financial holding e holding company, invocada com base na classificação estrangeira, é meramente funcional e guarda semelhança com a adotada no próprio ordenamento brasileiro, que distingue holdings financeiras e não financeiras sem excluir qualquer delas do conceito mais amplo de holding. A holding financeira não deixa de ser holding por atuar na centralização ou intermediação de ativos financeiros - é apenas uma modalidade específica desse gênero.
		 Nesse contexto, a expressão sob a forma de holding company, presente não apenas no inciso IV do art. 2º da IN RFB nº 1.037/2010, mas também nos incisos III e X, relativos à Dinamarca e à Suíça, não pode ser interpretada de maneira estritamente formal, como se remetesse a um tipo societário específico do direito estrangeiro - à diferença do que ocorre com figuras como a Limited Liability Company, cujos contornos jurídicos são bem definidos. Cuida-se, ao contrário, de conceito funcional, cuja aplicação está condicionada, no próprio dispositivo, à ausência de atividade econômica substantiva. Isso impõe necessariamente uma análise material da atuação da entidade. Uma leitura restrita à forma esvaziaria esse requisito e comprometeria a lógica da norma.
		 Fixada a premissa inicial, passo a expor as razões pelas quais entendo que a BRASKEM Netherlands Inc. B.V. não exercia, quando da apuração dos fatos, atividade econômica substantiva.
		 O art. 2º, IV, da IN RFB nº 1.037/2010 não alcança toda e qualquer holding holandesa - apenas aquelas que não exerçam atividade econômica substantiva, o que exige a verificação concreta das funções desempenhadas, dos riscos assumidos e da estrutura operacional mantida.
		 Na espécie, o conjunto probatório demonstra que a BRASKEM Netherlands Inc. B.V. atuava como mera intermediária em operações de financiamento intragrupo, numa estrutura em que recursos captados por outra entidade eram simplesmente repassados à BRASKEM S/A, sem assunção de riscos relevantes - todos integralmente garantidos pela própria mutuária brasileira. A isso se soma a ausência de autonomia decisória, a remuneração reduzida compatível com funções de alcance limitado, o número de empregados incompatível com o volume das operações, o compartilhamento de endereço com diversas outras empresas e a inexistência de estrutura operacional adequada. Esses elementos, avaliados em conjunto, evidenciam atuação meramente instrumental.
		 Nessas circunstâncias, a renda de juros auferida não decorre de atividade financeira substantiva, mas da interposição formal da entidade na cadeia de financiamento, em postura essencialmente passiva. A presença da BRASKEM Netherlands Inc. B.V. na estrutura não se justifica por funções econômicas relevantes próprias, mas pela sua posição formal no grupo - o que reforça a caracterização como holding financeira sem atividade econômica substantiva.
		 Tampouco procede a alegação de que o dispositivo normativo teria sido concebido exclusivamente para alcançar o regime de participation exemption aplicável a dividendos e ganhos de capital. Essa limitação não encontra respaldo no texto normativo, que não restringe sua incidência a rendimentos dessa natureza, mas se refere genericamente a holding companies sem atividade econômica substantiva. Ainda que se considere o contexto histórico de sua edição, o alcance do dispositivo deve ser extraído de sua redação - que é mais ampla e orientada pela substância da entidade -, de modo que a utilização de veículo de intermediação financeira sem substância econômica também se insere no âmbito de incidência da norma.
		 Diante desse conjunto, concluo que a BRASKEM Netherlands Inc. B.V., embora formalmente classificada como financial holding, enquadra-se, para fins do art. 2º, IV, da IN RFB nº 1.037/2010, no conceito de holding company sem atividade econômica substantiva, por essa classificação estar inserida no conceito mais amplo de holding.
		 Mostra-se aplicável, nessas condições, o regime previsto no referido dispositivo, bem como as correspondentes regras de limitação à dedutibilidade de juros.
		 Por essas razões, sobre a questão relacionada à dedutibilidade de juros pagos, nego provimento ao recurso voluntário.
		 Assinado Digitalmente
		 Sérgio Magalhães Lima
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O imposto pago no exterior pode ser utilizado para deduzir o lucro auferido 

no exterior oferecido no Brasil, ainda que o pagamento se refira a períodos 

anteriores, desde que não utilizado anteriormente e respeitados os limites 

previstos na legislação de regência. 

IRRF. DEDUÇÃO EM PAGAMENTO POR ESTIMATIVA OU NO AJUSTE ANUAL. 

ALTERAÇÃO EM FASE DE CONTENCIOSO. IMPOSSIBILIDADE.  

Cabe ao sujeito passivo optar em utilizar valores de impostos retidos mês a 

mês para compor valor de estimativa mensal ou de ajuste anual, ou ainda, 

em combinação de ambas as situações. Não é possível alterar opção em 

fase de julgamento. 

DEDUÇÃO. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR – PAT. 

AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE GASTOS. IMPOSSIBILIDADE.  

Para aumento de dedutibilidade de despesas incorridas no PAT, em razão 

de aumento de IRPJ a pagar decorrente de lançamento de ofício, é 

necessária comprovação de gastos efetuados para esse fim. Isto ocorre 

mediante documentação hábil e idônea. 

MULTA ISOLADA SOBRE ESTIMATIVAS MENSAIS DE IRPJ E CSLL. COBRANÇA 

CONCOMITANTE COM A MULTA DE OFÍCIO EXIGIDA SOBRE OS TRIBUTOS 

APURADOS NO FINAL DO PERÍODO DE APURAÇÃO. NÃO CABIMENTO.  

A multa isolada é cabível na hipótese de falta de recolhimento de 

estimativas mensais de IRPJ ou de CSLL, mas não há base legal que permita 

sua cobrança de forma cumulativa com a multa de ofício incidente sobre o 

IRPJ e CSLL apurados no final do período de apuração. Deve subsistir, 

nesses casos, apenas a exigência da multa de ofício. 

JUROS. PREVISÃO LEGAL. A incidência de juros está prevista na legislação 

vigente.  

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as 

preliminares suscitadas, e, no mérito, acordam: (i) no que tange à glosa de despesas conforme 

regras de subcapitalização e à adição de receitas relacionadas aos lucros auferidos por controladas 

no exterior, por voto de qualidade, em negar provimento ao recurso voluntário, vencidos o 

Conselheiro Henrique Nimer Chamas, e as Conselheiras Miriam, Costa Faccin, e Natália Uchôa 

Brandão que votaram por dar-lhe provimento; (ii) em relação à multa isolada sobre estimativas 

não pagas, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso voluntário, vencidos os 
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Conselheiros Marcelo Izaguirre da Silva (relator), e Ailton Neves da Silva, que votaram por negar 

provimento ao recurso; (iii) no tocante à dedução dos pagamentos efetuados no exterior, por 

maioria de votos, em dar provimento ao recurso, nos termos dos fundamentos do voto vencedor, 

vencido o Conselheiro relator que votou por negar-lhe provimento; (iv) as demais questões ficam 

prejudicadas. Manifestaram intenção em apresentar declaração de voto os Conselheiros Henrique 

Nimer Chamas e Sérgio Magalhães Lima, e as Conselheiras Miriam Costa Faccin e Natália Uchôa 

Brandão. Entretanto, findo o prazo regimental, a Conselheira Natália Uchôa Brandão declinou da 

intenção de apresentá-la, que deve ser tida como não formulada, nos termos do § 7º, do art. 114, 

da Portaria MF nº 1.634/2023 (RICARF). Designado o Conselheiro Henrique Nimer Chamas para 

redigir os fundamentos do voto vencedor relativamente à multa isolada e à dedução dos 

pagamentos efetuados no exterior.  

 

Assinado Digitalmente 

Marcelo Izaguirre da Silva  – Relator  

 

Assinado Digitalmente 

Henrique Nimer Chamas  – Redator designado 

 

Assinado Digitalmente 

Sérgio Magalhães Lima  – Presidente 

 

Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros(as) Marcelo Izaguirre da 

Silva, Henrique Nimer Chamas, Ailton Neves da Silva (substituto integral), Miriam Costa Faccin, 

Natália Uchôa Brandão, Sergio Magalhaes Lima (Presidente). 

 
 

RELATÓRIO 

CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO 

INFORMAÇÕES ESSENCIAIS 

Composição  

1. O processo trata de constituição de crédito tributário de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica 

(IRPJ), Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL) e Multas de Ofício (75%) e Isoladas. O 
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valor atualizado do crédito é de aproximadamente R$ 5,8 bilhões. Os valores originais 

constituídos foram os seguintes: 

 

Infrações  

2. Os Autos de Infração instruídos nos autos abarcam, originalmente, as seguintes infrações e 

demais informações correlacionadas: 

 

FUNDAMENTOS DO CRÉDITO CONSTITUÍDO 

3. Em essência, o litígio envolve trabalho do Fisco que teve como objetivo análise de operações 

realizadas em controladas do Grupo BRASKEM na Holanda, quais sejam:  

BRASKEM NETHERLANDS B.V. (a partir da folha 81017 há detalhes sintetizados 

sobre sua operacionalidade, incluindo informações sobre relação com a 

Recorrente, bem como, dados sobre contabilização de investimento, 

atividades, acordos governamentais e outras informações). BRASKEM 

NETHERLANDS FINANCE B.V. e BRASKEM NETHERLANDS INC. BV. (partir da 

folha 81025 há detalhes sintetizados). 

4. Em síntese, o trabalho fiscal levou à conclusão de que houve situação que levou a 

enquadramento em conceito de Subcaptalização, ou seja, em excesso de limites de 

endividamento. Tal contexto resultou em utilização de despesas financeiras indedutíveis.  

5. Em paralelo, houve constatação de não inclusão de resultados auferidos no exterior de acordo 

com determinações da legislação vigente. Por fim, por consequência, conforme indicado, 

houve constituição de multa isolada relacionada a estimativas mensais. Detalhemos as 

matérias objeto da constituição de crédito. 

SUBCAPITALIZAÇÃO 

6. O fisco afirma que a controlada BRASKEM NETHERLANDS INC.B.V está constituída sob a 

seguinte forma (vide observações relevantes para o presente julgamento sobre holding 

company): 

Tributo Infração Anos
DESPESAS FINANCEIRAS INDEDUTÍVEIS: JUROS PAGOS POR FONTE SITUADA NO 

BRASIL À PJ CONSTITUÍDA NO EXTERIOR, EM REGIME FISCAL PRIVILEGIADO - 

REGRA SUBCAPITALIZAÇÃO

LUCROS AUFERIDOS NO EXTERIOR: ATIVIDADES EXERCIDAS NO EXTERIOR POR 

PESSOA JURÍDICA DOMICILIADA NO PAÍS

MULTA ISOLADA: FALTA DE RECOLHIMENTO DO IRPJ SOBRE BASE DE CÁLCULO 

ESTIMADA

IRPJ/CSLL 2018 e 2019
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7. Conforme se vê, a conclusão fiscal, ratificada pela decisão de primeira instância e 

contrarrazões, de fato, indica que a investida no exterior tem atuação que se enquadra 

materialmente em conceito Holding Company. Tal entendimento é importante para os fins de 

julgamento da infração. 

Atividade Econômica Relevante - Ausência 

8. Em paralelo, conforme já indicado, o Fisco entende que tal controlada não exerce atividade 

econômica substantiva nos Países Baixos. Neste sentido, indica-se ausência de substância 

econômica relevante nos seguintes termos: 

 

Autonomia Gerencial 
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9. O Fisco expõe, adicionalmente, ausência de autonomia gerencial como evidência de falta de 

substância econômica por parte da BRASKEM NETHERLANDS INC B.V: 

 

 

Quadro de Empregados 

10. O Fisco aponta insuficiência de quadro de empregados próprios da BRASKEM NETHERLANDS 

INC. B.V, conforme transcrito a seguir: 
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Rendas Passivas 

11. Afirma-se que a fonte de receitas da controlada BRASKEM NETHERLANDS INC. B.V é composta 

unicamente por rendas passivas, conforme transcrito a seguir: 
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Regime Fiscal Privilegiado 

12. Em função do não exercício de atividade econômica substantiva mencionada, o Fisco, 

combinado com o contexto do trabalho fiscal, entende que se aplica à controlada as 

consequências de aplicação ao caso da situação de Regime Fiscal Privilegiado.  

Empréstimos Financeiros 

13. Os documentos apresentados indicam ocorrência de empréstimos financeiros efetuados pela 

BRASKEM NETHERLANDS INC. B.V (Países Baixos – Holanda), BRASKEM AMERICA INC (Estados 

Unidos da América) e BRASKEM FINANCE LIMITED (Ilhas Cayman), entre outras, em favor da 

Recorrente. 

Contratos de Pré-Pagamentos 

14. O Fisco constatou que a soma de endividamento (contratos de pré-pagamentos) da 

Fiscalizada com sua investida BRASKEM NETHERLANDS INC.B.V atingiu montante de quase R$ 

20 bilhões em 2018 e de aproximadamente R$ 23 bilhões em 2019. 

IRRF e Juros Remetidos Ao Exterior 

15. Em matéria correlacionada com os contratos de pré-pagamentos, afirma-se que juros 

remetidos ao exterior pela Recorrente não sofreram retenção na fonte. A alegação é a de que 

a obrigação não se trataria de mútuo, mas sim de contratos de pré-pagamentos a exportação. 

Mecanismo Artificial 

16. O Fisco indica que, em verdade, a sistemática se trata de mecanismo artificial utilizado com 

finalidade de evitar a tributação em ambas as jurisdições: 
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17. Indica-se ínfima tributação efetiva suportada pela BRASKEM NETHERLANDS INC B.V. Neste 

sentido, a visão do Fisco é a de que o rulling firmado com o fisco holandês é evidência de que 

as atividades econômicas desenvolvidas por essa controlada não são substantivas.  

18. O Fisco destaca, ainda, o papel da controlada como instrumento para evitar a tributação no 

Brasil. Sobre tais questões, vale destacar os seguintes trechos contidos no Relatório Fiscal: 
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Sistemática de Captação de Recursos 

19. A sistemática de captação de recursos no mercado de capitais e concessão de empréstimos 

pelas empresas controladas à Recorrente, em síntese, é a que segue: 
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Excesso de Limites de Endividamento 

20. Conforme já indicado, a matéria sobre Subcapitalização envolve conclusão de utilização de 

despesas financeiras indedutíveis oriundas de excesso de limites de endividamento na 

controlada BRASKEM NETHERLANDS INC B.V.  

Artigo 24 da Lei 12.249/2010 

21. A Recorrente informou que, em relação à BRASKEM NETHERLANDS INC. B.V, estaria sujeita a 

limite de endividamento de até duas vezes o valor do patrimônio líquido (art. 24 da Lei 

12.249/2010). 
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Artigo 25 da Lei 12.249/2010 

22. Em função de Regime Fiscal Privilegiado já mencionado, os empréstimos financeiros 

contraídos com BRASKEM NETHERLANDS INC B.V. devem atender a limite de endividamento 

de 30% do valor de patrimônio líquido da Recorrente (devedora), nos termos previstos no art. 

25 da Lei 12.249/2010.  

23. Tal limite é aplicável à empresa vinculada no exterior constituída em país ou dependência com 

tributação favorecida ou sob regime fiscal privilegiado. 

Estratégia e Estruturação Para Não Tributação 

24. Há citação de que, em demonstrações financeiras de 2019 da BRASKEM NETHERLANDS B.V, a 

controlada BRASKEM NETHERLANDS INC. B.V foi criada para emprestar fundos à BRASKEM 

S/A e suas coligadas. 

Compartilhamento de Instalações Físicas 

25. O Fisco relata compartilhamento de instalações físicas com controladas holandesas. Conclui-

se que tal situação compromete capacidade operacional da pessoa jurídica para 

desenvolvimento de atividades: 

 

Apuração da Subcapitalização 

26. Para apurar o valor de subcapitalização, o Fisco, considerando valores de juros com 

empréstimos de pessoas jurídicas vinculadas, procedeu à reclassificação de limites e de juros 

pagos para BRASKEM NETHERLANDS INC. B.V, controlada enquadrada em país com regime 

fiscal privilegiado e que, portanto, deve obedecer ao limite de 30% de endividamento do 

patrimônio líquido da devedora. Considerando ajustes indicados na folha 81036, os valores 

ficaram assim apurados: 
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LUCROS NO EXTERIOR 

Ausência de Inclusão em Bases de Cálculo 

27. Em relação à matéria Lucros no Exterior, o Fisco afirma que houve ausência de inclusão em 

bases de cálculo do IRPJ e CSLL de resultados auferidos no exterior em razão de participação 

societária na controlada BRASKEM NETHERLANDS B.V. 

Trading Company 

28. Há informação nos autos de que a referida controlada atua como trading company1 do grupo 

BRASKEM. Na folha 81017 constam informações sobre atividades por ela desenvolvidas. 

Atividades 

                                                      
1
 De modo geral, uma trading company é uma empresa intermediária especializada em comércio exterior, que facilita a 

importação e exportação de mercadorias entre países ao cuidar de toda a burocracia, logística, financiamento, análise 
de mercado e questões fiscais. Elas atuam como uma "ponte" entre compradores e vendedores globais, oferecendo 
soluções integradas para simplificar e otimizar transações internacionais, reduzir custos e riscos para seus clientes.  
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29. O Fisco informa que as atividades registradas na Holanda para a BRASKEM NETHERLANDS B.V 

eram de apoio a transporte terrestre, locação de artigos recreativos e desportivos e 

fabricação de produtos petroquímicos.2 Sobre tais atividades há a seguinte informação no 

Relatório Fiscal: 

O que se constata, inclusive, pela informação prestada pela contribuinte, é de 

que não há fabricação de produtos petroquímicos em território holandês por 

parte da Braskem, mesmo ela tendo formalizado a sociedade empresária 

junto ao governo holandês com esse objetivo (fabricação).  

Quanto à atividade de recreação na Holanda e que efetivamente ela não 

exerce... 

De qualquer forma, das atividades constantes na formalização da BRASKEM 

NETHERLANDS B.V, ela não exerce nenhuma (nem apoio ao transporte, nem 

fabricação de produtos petroquímicos e nem recreação). 

30. De forma contraditória ao indicado no parágrafo anterior, o Fisco afirma que a Recorrente 

informou 3 que sua atividade era de TRADING COMPANY do grupo Braskem.  

Procedimento de Importação e Exportação 

31. O Fisco indica, baseado em Conhecimento de Embarque, de Invoices e de Relatórios 

Aduaneiros (Anexo II e III) juntados aos autos, informações resumidas relativas a 

procedimento de importação e exportação efetuado por intermédio da BRASKEM 

NETHERLANDS B.V: 

 

Intermediação Anterior à Trading Company – Paraíso Fiscal e Dupla Tributação 

                                                      
2
 As informações acima descritas foram extraídas do Extrato da Junta Comercial da Câmara de Comércio dos 

Países Baixos (traduzida), obtido no dia 13 de janeiro de 2022 e apresentada pela contribuinte em resposta ao item 12 

do TIPF. 
3
 Em resposta aos itens 18 do TIPF e 6 do TIF 1. 
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32. Antes da criação da Trading Company, a intermediação de operações da BRASKEM S/A ocorria 

com controlada localizada em paraíso fiscal nas Ilhas Cayman (BRASKEM INCORPORATED 

LIMITED), região sem Acordo para Evitar a Dupla Tributação (ADT) com o Brasil.  

33. Nesse cenário, o próprio entendimento da Recorrente era o de necessária disponibilização (e 

tributação) de lucros para a Braskem brasileira. Assim, em 2015 passou a operar como Trading 

Company (Braskem Holanda) para fazer a intermediação, substituindo a Braskem Ilhas 

Cayman. 

34. O Fisco informa que a alegação para a mudança de cenário seria impossibilidade de tributação 

no Brasil, justamente por haver tal imposição na Holanda. 

Importação - Remessa Direta de Insumos  

35. De acordo com conhecimentos de embarque, em importação de insumos pela BRASKEM 

NETHERLANDS B.V, estes eram remetidos de forma direta (de países de origem) para o Brasil 

com endosso (transmissão de direito) para a BRASKEM S/A. 

Exportação – Origem e Destino 

36. Exportações pela BRASKEM NETHERLANDS B.V indicam que a quase totalidade dos produtos 

exportados partiram de forma direta do Brasil, não da Holanda (sede da referida controlada). 

37. De acordo com invoices, as referidas exportações de produtos vendidos pela Braskem 

Holanda (BRASKEM NETHERLANDS B.V), produzidos pela BRASKEM S/A no Brasil, saem de 

forma direta do país com destino a empresas compradoras no exterior. 

Central de Refaturamento de Preços de Produtos 

38. O fisco afirma que a controlada BRASKEM NETHERLANDS B.V atua como uma central de 

refaturamento de preços de produtos exportados pela Recorrente. 

Papel Meramente Formal 

39. Afirma-se que a relação entre BRASKEM NETHERLANDS B.V e BRASKEM S/A é de papel 

meramente formal visando refaturamento e redirecionamento de lucros obtidos com 

exportações da matriz brasileira (Recorrente). 

Transferência de Lucros ao Exterior 

40. Por consequência do refaturamento de preços de produtos, o Fisco afirma que a Recorrente 

transfere lucros aos Países Baixos. 

Relação Societária 

41. A BRASKEM NETHERLANDS B.V foi formalizada como sociedade empresária de 

responsabilidade limitada em 29/09/2006. Na ocasião, a única acionista era a Recorrente 

(BRASKEM S/A). 

Instrução Normativa RFB 1312/2012 (Preço de Transferência) 
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Remessa Física Direta 

42. Para justificar lógica de remessa física de mercadorias adquiridas pela controlada diretamente 

de vendedores estrangeiros para o Brasil, entre outras razões, a Recorrente cita a Instrução 

Normativa 1312/2012.  

Operações Trianguladas Sem Trânsito Físico 

43. Em sua visão, a referida norma validaria operações trianguladas sem trânsito físico de 

mercadorias, denominada de operações “back-to-back”.  

Contestação do Fisco 

44. O Fisco contesta tal argumento, pois, conforme o artigo 37, § 2º, da referida norma, 

operações back-to-back se classificam como sendo aquelas que ocorrem sem que produtos 

efetivamente ingressem ou saiam do Brasil. No caso em comento os produtos entram e saem 

do Brasil. 

Lucros na Holanda 

45. O Fisco afirma4 que apenas pequena parcela de resultado formalizado na Holanda é 

computada em apuração de lucro tributável naquele país. Tal parcela decorreu de operações 

negociais entre partes relacionadas referentes a produtos químicos básicos e polímeros. Uma 

outra fonte de tal parcela originou-se em atividade financeira exercida pelas controladas 

holandesas.  

Acordo 

46. Apesar de apresentar esclarecimentos sobre lucros tributáveis da BRASKEM NETHERLANDS 

B.V e mencionar existência de acordo denominado APA - Advanced Price Agreement, a 

Recorrente, intimada diversas vezes, não apresentou tal acordo celebrado com o fisco 

holandês.  

47. A alegação para a não apresentação foi justificada em sigilo de informações relacionadas com 

terceiros. O Fisco resumiu assim informações relacionadas com tais acordos: 

FINANCIAMENTO INTRAGRUPO 

Além dos percentuais indicados pela contribuinte, consta no documento 

sintético do APA (Advanced Pricing Agreement), vigente até 2018, que se 

tratava de atividade de financiamento intragrupo, cujo valor de transação 

seria de US$ 354.237.683,00. 

TRIBUTAÇÃO  

Esse valor constante como atividade financeira da “Braskem Holanda”, objeto 

do acordo acima citado, é o parâmetro usado pelo fisco para definir que 

                                                      
4
 Com base em resumo de acordo (tax rulling) e resposta à intimação apresentada pela Recorrente. 
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pequena percentagem desse valor seria tributado pelo imposto empresarial 

naquela jurisdição. 

O referido acordo celebrado entre a controlada da contribuinte e as 

autoridades fiscais holandesas é uma demonstração do fisco estrangeiro que, 

pelo fato de não ter atividade substantiva que ocorre em seu território, acaba 

por tributar um lucro insignificante quando comparado com as operações de 

relevo do grupo. 

MOVIMENTAÇÃO FÍSICA DE MERCADORIAS 

Nesse sentido, inclusive em face da informação fornecida pela própria 

contribuinte, que foi parte de um outro APA (ruling), a BRASKEM 

NETHERLANDS B.V formalizou parte de suas operações de comércio exterior 

com empresas do grupo, mesmo que a movimentação física das mercadorias 

não tenha transitado pelo território holandês, fazendo jus ao percentual 

redutor de receitas previstos no acordo. 

NÃO APRESENTAÇÃO DE ACORDO CELEBRADO 

Por essa razão (conforme indicado no item Tributação acima), também, a 

contribuinte não quis apresentar o documento, alegando que teria 

informações de terceiros (BRASKEM IDESA, que teria 25% pertencentes ao 

Grupo Idesa) e que, portanto, precisaria manter em sigilo da Receita Federal 

do Brasil. 

Preocupação Com Tributação Adicional 

48. O Fisco alerta que chamou sua atenção o fato de existência em trecho (folha 81022) de 

parecer jurídico interno da controlada holandesa, no qual haveria motivação para justificativa 

de recusa de apresentação da íntegra do referido acordo, de informação relacionada com 

preocupação com Tributação Adicional: 

Tradução livre do trecho do memorando contendo o parecer jurídico interno 

da Braskem Holanda: Ou, alternativamente, se o compartilhamento dos APAs 

levaria a tributação adicional ou investigações dentro do grupo, pode-se 

argumentar que isso pode ser considerado um interesse imperioso para (o 

conselho da) BNBV não compartilhar os APAs. 

49. O Fisco afirma que o contexto de informações evidencia receio de haver cobrança de tributo 

para o grupo. Em sua visão, tal cobrança não se trata de Tributação Adicional, mas de 

tributação devida, não declarada e nem recolhida no Brasil.  

50. Entende-se, assim, que a Recorrente, por meio de sua controlada, deixou de recolher aos 

cofres públicos montantes significativos de lucro auferido no exterior. 

Composição de Lucro Tributável 
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51. Considerando o exposto nos itens até aqui trazidos, o Fisco afirma que apurou lucro auferido 

no exterior, referente às investidas estrangeiras situadas na Holanda (BRASKEM 

NETHERLANDS B.V e subsidiárias), não oferecido à tributação no Brasil pela Recorrente: 

 

Convenção Brasil e Holanda 

52. O Fisco detalha regramento legal de tributação em bases universais (TBU) adotado no Brasil e 

sua compatibilidade com o art. 7º da Convenção firmada entre Brasil e Holanda para evitar a 

dupla tributação. 

Lucro na Holanda Não Tributado em Nenhum País 

53. No quadro abaixo, tendo por base informações já explicitadas, o Fisco apresenta comparação 

entre o lucro tributável na Holanda e o lucro que não foi tributado em nenhum País do 

mundo: 

 

54. Sobre tal parcela de lucro não tributado em nenhum outro País o fisco faz as seguintes 

ponderações: 

Fl. 81440DF  CARF  MF

Original



D
O

C
U

M
E

N
T

O
 V

A
L

ID
A

D
O

 

ACÓRDÃO  1302-007.946 – 1ª SEÇÃO/3ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA  PROCESSO  15588.720318/2023-29 

 22 

 

55. A partir da folha 81023 há detalhamento sobre parcela de Imposto Pago no exterior pela 

BRASKEM NETHERLANDS B.V em 2018 e 2019. Tal detalhamento resultou no seguinte quadro, 

o qual foi considerado para efeitos da constituição de crédito ora analisada: 

 

MULTA ISOLADA E JUROS 

56. Tendo em vista que as infrações apuradas pela fiscalização alteraram os resultados fiscais dos 

períodos correspondentes, foi constatado que a empresa deixou de efetuar pagamentos de 

estimativas de IRPJ e CSLL. Em função disso, houve aplicação de Multa Isolada conforme 

legislação de vigência. Alega-se, em paralelo, equívoco em aplicação de juros Selic. 

OUTRAS MATÉRIAS – PEDIDOS SUBSIDIÁRIOS 

Distribuição de Lucros - Dedução de Tributos  

57. Alega-se que deve haver dedução de tributos recolhidos no Brasil quando de distribuição de 

lucros da Braskem BV. 

Renda no Exterior - Dedução de Tributos  

58. Alega-se que devem ser deduzidos tributos recolhidos pela controlada no exterior sobre renda 

auferida (art. 87 da Lei nº 12.973/2014, aplicando-se, ainda, o § 7º do mesmo dispositivo, sem 
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necessidade de coordenação do pagamento com o ano de apuração do tributo cobrado no 

Brasil). 

Outras Deduções de Tributos  

59. Deve ser considerado na dedução dos tributos lançados no ano de 2018, o tributo recolhido 

no exterior referente ao lucro apurado pela Braskem BV no ano de 2016. Deve ser 

reconhecido o crédito relativo ao imposto recolhido em 2019 sobre os lucros auferidos em 

2018 pela Braskem BV. Alega-se, ainda, que é devido o reconhecimento de valor pago pela 

Braskem BV a título de IR referente aos lucros auferidos em 2019. 

Estimativas 

60. Alega-se possibilidade de compensação do IR pago no exterior para a quitação de estimativas. 

Outras Alegações 

61. Por fim, alega-se erros incorridos em cálculo de multas isoladas, em razão de créditos 

correspondentes a imposto pago no exterior, créditos adicionais de IRRF não computados e 

de créditos adicionais de PAT.  

PRIMEIRA INSTÂNCIA 

62. Discordando do Fisco, visando suspender o crédito constituído, a Recorrente apresentou 

Impugnação em desfavor de argumentos explicitados no Relatório Fiscal. Em acórdão de 

primeira instância houve a seguinte decisão: 

Acordam os membros da 3ª TURMA/DRJ08 de Julgamento, por unanimidade 

de votos, JULGAR IMPROCEDENTE A IMPUGNAÇÃO, mantendo o crédito 

tributário em litígio. 

SEGUNDA INSTÂNCIA 

PRELIMINARES 

63. Em preliminares, a Recorrente solicita o seguinte (folha 81233): 

Ante o exposto, a Recorrente requer seja conhecido e provido o presente 

recurso, para, preliminarmente, reconhecer a nulidade da r. decisão recorrida, 

determinando o retorno dos autos à instância a quo para novo julgamento... 

64. Tal solicitação baseia-se nas seguintes indicações efetuadas a partir da folha 81104, 

relacionadas com não apreciação de argumentos e de alegação de inovação do lançamento 

pela decisão de primeira instância: 
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MÉRITO 

65. No mérito, em resumo, a Recorrente faz as ponderações que seguem: 
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É O RELATÓRIO 

 
 

VOTO VENCIDO 

Conselheiro Marcelo Izaguirre da Silva – Relator 
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PRELIMINARES 

 

TEMPESTIVIDADE E ADMISSIBILIDADE 

 

66. Nos termos do Decreto 70.235/1972, o Recurso Voluntário é tempestivo e atende a requisitos 

de admissibilidade. Conforme Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos 

Fiscais (Carf), aprovado pela Portaria MF 1.634/2023, as matérias objeto do Recurso estão 

contidas na competência da Primeira Seção de Julgamento.  

 

NULIDADES 

 

Subcapitalização – Temas Não Enfrentados 

67. A primeira Nulidade invocada pela Recorrente se refere à afirmação de que a DRJ foi omissa 

em apreciação de argumentos essenciais para exame de aplicação de regras de 

subcapitalização em relação a juros devidos à Braskem Inc. Mais especificamente, em sua 

visão, os quesitos fundamentais que seguem deixaram de ser enfrentados pelo acórdão 

recorrido: 
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68. Alega-se que a ausência de pronunciamento pela Administração Pública, além de cercear o 

direito de defesa quando se tratar de uma acusação, encerra também em nítida violação ao 

direito constitucional de petição, insculpido no art. 5º, inciso XXXIV, alínea 'a', da Constituição 

Federal. 

69. Outra alegação é a de que o Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/15 - "CPC") possui 

dispositivo especialmente dedicado a assegurar que a prestação da tutela jurisdicional seja 

efetivamente fundamentada. Importa ressaltar que os conceitos registrados no CPC se 

aplicam supletivamente ao processo administrativo e o seu conteúdo deve orientar a devida 

fundamentação do caso em exame. 

70. Adicionalmente, afirma-se que a configuração do cerceamento de defesa encontra também 

amparo no art. 59, inciso II, do Decreto nº 70.235/197210. Nesse mesmo sentido, com relação 

à aplicação de certos princípios à Administração Pública e aos processos administrativos, 

transcreve-se trechos do artigo 2º da Lei nº 9.784/99. 

71. Ora, qualquer alegação que envolva eventual lesão a direito de contraditório e ampla defesa, 

em essência, deve ser analisada sobre a luz dos artigos 10, 59 e, por correlação e eventual 

interdependência material, também do 60 do Decreto 70.235/72. De fato, estes dispositivos 

regulam a análise e julgamento sobre ocorrência de eventual nulidade que possa prejudicar 

validade e eficácia de ações fiscais praticadas no decorrer do PAF, mormente aquelas relativas 

a competência e direito de ampla defesa. 
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72. Em análise detida e detalhada dos elementos probatórios instruídos nos autos, realmente não 

se pode dizer e comprovar que houve eventual descumprimento de requisitos estabelecidos 

por tais regras. Não houve atuação de pessoa incompetente e, também, não houve preterição 

ou lesão ao direito de defesa. Tanto é verdade que a Recorrente faz ampla defesa de sua visão 

na presente instância. 

73. De fato, indo ao encontro da ideia de existência do artigo 60 já mencionado, incorreções e 

omissões cometidas no auto de infração não importarão em nulidade e serão sanadas no 

transcorrer do processo, considerando, por certo, proteção trazida ao Sujeito Passivo 

insculpida nas próprias regras citadas. 

74. O conteúdo da preliminar, em meu entendimento, se resolve em análise de mérito da 

constituição de crédito. Sem dúvidas, o exame dos fatos depende, essencialmente, dos 

elementos probatórios instruídos no presente processo.  

75. Nesta diretriz, não há como rejeitar a ideia de que a decisão de primeira instância examinou 

as provas e os argumentos centrais trazidos aos autos. Ao julgador, no livre exercício de 

criação de convicção, não se atribui a obrigação de enfrentar toda e qualquer alegação trazida 

pela Recorrente. Neste sentido, vale citação da defesa da matéria feita pela Procuradoria da 

Fazenda Nacional a partir da folha 81330. 

76. Por fim, conforme já dito, não se pode negar que a Recorrente possui evidente entendimento 

de todas as infrações constituídas. Portanto, considerando o exposto, entendo que não houve 

eventual preterição ao direito de defesa e ao contraditório, assim, voto por rejeitar tal 

preliminar. 

 

Inovação do Lançamento Pela DRJ 

77. Conforme indicado, uma outra alegação trazida para justificar a nulidade é a de que houve 

inovação do lançamento pela DRJ. Seguem os argumentos essenciais da Recorrente: 
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78. De fato, analisando os argumentos trazidos, entendo que, pelas mesmas razões já expostas na 

matéria de nulidade explicitada no tópico anterior, não se pode alegar que o direito de criação 

de convicção do julgador tenha inovado a constituição de crédito a ponto de justificar a 

anulação solicitada.  

79. Não entendo que a decisão de primeira instância deva ser anulada. Isto porque, conforme 

bem pontuou a Procuradoria da Fazenda em suas contrarrazões há sim possibilidade de livre 

exercício de argumentos para criação de convicção ao julgador.  

80. Conforme indicado naquele documento, vale reiterar, na linha da jurisprudência majoritária 

deste colegiado, que, de fato, o STJ vem, de forma recorrente, reafirmando o princípio do livre 

convencimento do julgador: 
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81. Neste sentido, realmente pode dizer que aquela Corte vem decidindo que não se pode obrigar 

o julgador a enfrentar todos os argumentos levantados pelas partes, bem como, por outro 

lado, exercer e explicitar seus pensamentos para apoiar sua decisão.  

82. Em minha visão, a alegação de inovação trazida se aplica nesse contexto de criação de 

convicção. Nesta conjuntura, se houver eventual inconsistência na decisão, conforme já 

abordado, ela será corrigida em análise de mérito. Considerando o exposto, voto, tendo por 

base a mesma linha de argumentação contida na primeira nulidade já analisada, por rejeitar a 

presente alegação de nulidade. 
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MÉRITO 

 

SUBCAPITALIZAÇÃO 

 

83. O litígio essencial que levou para o entendimento de enquadramento no tema “Regra de 

Subcapitalização”, assunto correlacionado com a infração de indedutibilidade de juros pagos 

acima do limite legal, tem como pano de fundo o fato de o Fisco entender que a controlada 

indireta BRASKEM NETHERLANDS INC. B.V não exerce atividade econômica substantiva nos 

Países Baixos. 

84. À tal controlada, constituída sob a forma de holding company, em função de tal entendimento 

fiscal, aplica-se o conceito de o REGIME FISCAL PRIVILEGIADO. Por esta razão, empréstimos 

contraídos pela Recorrente com aquela entidade devem atender a limite de endividamento de 

30% do valor do patrimônio líquido da autuada (devedora), nos termos previstos no art. 25 da 

Lei 12.249/2010. 

85. Os representantes da Autuada argumentam que houve erro em qualificação da BRASKEM 

NETHERLANDS INC. BV como holding company.  

86. Neste sentido, afirma-se que sua atividade econômica está classificada como financial 

holding, registrada sob o código 642. O entendimento é o de que, por possuir tipo societário 

distinto, a holding company classifica-se em código específico diferente (701). 

87. Há argumentação de que, diante de taxatividade de lista de regimes fiscais privilegiados 

listados na Instrução Normativa RFB 1.037/2010, considerando as alegações trazidas, tal 

controlada não pode estar sujeita a tal regime privilegiado. 

88. Sem dúvidas, há uma divergência interpretativa na questão. De um lado, o Fisco entende que 

a referida instrução normativa tem como objetivo alcançar sociedades que não exercem 

atividade econômica substantiva e usufruem, sem direito, de regime privilegiado.  

89. Tal visão, por certo, é mais abrangente do que a da Recorrente. Pois, esta interpreta de forma 

diferente o regramento, ou seja, mais restritiva, atendo-se, de fato, a minúcias técnicas de 

classificação societária.  

90. Na constituição de crédito o Fisco destaca que a legislação impõe os seguintes requisitos a tal 

caracterização de regime fiscal privilegiado 

REQUISITO 1 – que a controlada tenha domicílio na Holanda. 

REQUISITO 2 – que usufrua de regime aplicável à holding company.  

REQUISITO 3 – que não desenvolva atividade econômica substantiva. 
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91. O Fisco afirma que a BRASKEM NETHERLANDS INC. B.V usufrui do regime aplicável às pessoas 

jurídicas holding company por meio do APA (Advanced Pricing Agreement) celebrado entre 

sua controladora BRASKEM NETHERLANDS B.V e com a administração tributária holandesa: 

 

92. Analisando os elementos instruídos nos autos, conclui-se pela inexistência de documento que 

se classifique como APA (Advanced Pricing Agreement). Tal informação seria elemento de 

prova capaz de comprovar a correta classificação de regime.  

93. Deve-se registrar que no curso da ação fiscal a Recorrente teria se recusado a apresentar 

acordos firmados com o fisco holandês sob a justificativa de que tais documentos continham 

informações de terceiros (no caso, controlada domiciliada no México, cuja participação da 

contribuinte remonta a 75%).  

94. Indo na diretriz do que já foi dito em preliminares sobre o direito de defesa, não é razoável a 

alegação da autuada de que caberia ao Fisco provar que o regime fiscal privilegiado utilizado 

está em consonância com o previsto com a legislação brasileira que trata do tema aqui 

abordado.  

95. Assim, conforme já aventado, considerando o contexto de tal alegação, cabe a reflexão do 

porquê da não apresentação do APA (Advanced Pricing Agreement), documento que poderia 

auxiliar o Fisco no transcurso do procedimento fiscal instaurado. 

96. A PGFN, ao tecer sua visão sobre o caso em suas contrarrazões ao Recurso Voluntário, 

claramente ratifica a ideia de que a própria recorrente optou por não apresentar o 

documento em sua defesa, pelo motivo de que talvez apresentação, em verdade, provaria o 

contrário de seu intento.  
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97. Ao explicitar sua visão, a PGFN destaca ainda que o extrato do APA instruído nos autos pela 

Autoridade Tributária é suficiente para suprir a intenção de prova do Fisco. Em tal contexto, 

vale indicar considerações feitas na folha 81335: 

 

98. Considerando o exposto, tomando como razões de decidir, também, as informações sobre o 

tema contidas na decisão de primeira instância, voto por considerar improcedente o Recurso 

Voluntário relativo ao assunto. 

 

LUCROS NO EXTERIOR 

 

99. Em relação à infração constituída LUCROS AUFERIDOS NO EXTERIOR, referente a atividades 

exercidas no exterior por pessoa jurídica domiciliada no País, antes de fazer considerações 

finais complementares, entendo que os fundamentos contidos em contrarrazões da PGFN 

sobre a matéria (a partir da folha 81335), coincidem com meu entendimento, portanto, os 

invoco como minhas razões de decidir. Seguem tais argumentos: 
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100. Considerando o exposto, ratifico o entendimento de primeira instância de que é legítima a 

tributação sobre os lucros auferidos através de controlada BRASKEM NETHERLANDS B.V. Isto 

porque, conforme explicitado, além das demais questões abordadas, as normas de TBU 

dispostas nos artigos 76 e 77 da Lei 12.973/2014 não são elididas pelo artigo 7 do Tratado 

Brasil-Holanda. Sendo assim, voto por considerar improcedente o Recurso Voluntário em 

relação à matéria. 
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MULTA ISOLADA E JUROS 

 

101. Conforme já dito, as infrações apuradas pela fiscalização alteraram os resultados fiscais dos 

períodos correspondentes. Em função disto, a Recorrente deixou de efetuar pagamentos de 

estimativas de IRPJ e CSLL. Por consequência, o Fisco aplicou Multa Isolada conforme 

legislação de vigência.  

102. A Recorrente discorda de tal aplicação. Neste sentido, invocando o Princípio da Consunção, 

alega impossibilidade de cobrança concomitante de multa isolada e multa de ofício. 

103. Tal tema é recorrente e conhecido neste colegiado. Portanto, considerando o conteúdo sobre 

o tema contido na decisão de primeira instância, bem como, nas contrarrazões da PGFN, voto 

por considerar a possibilidade de concomitância nos moldes da legislação de Regência. 

104. Sendo assim, voto por considerar Improcedente a alegação da Recorrente. Tal multa deve ser 

mantida nos moldes da constituição original do crédito. 

105. Sobre a incidência de juros sobre a multa de ofício (artigo 161 do CTN), entendo que há a 

referida incidência sobre crédito não integralmente pago no vencimento. Assim, de fato, por 

ser a multa obrigação principal (conforme indicado em detalhes em contrarrazões da PGFN), 

ela integra o crédito tributário. 

106. Sobre a alegação de equívoco em cálculo de juros Selic (folha 81232), ratifico a decisão de 

primeira instância, ou seja, entendo que, de fato, o acréscimo de juros aplicável ao caso segue 

regra prevista no §2º, artigo sexto da Lei 9.430/96.  

 

OUTRAS MATÉRIAS 

 

107. Conforme indicado em decisão de primeira instância e em contrarrazões, em relação a 

tributos recolhidos no Brasil quando ocorrida distribuição de lucros, de fato, não há 

documentos hábeis que comprovem, por si só, efetivo oferecimento à tributação de 

dividendos distribuídos pela controlada BRASKEM NETHERLANDS B.V. 

108.  Em relação ao tema, não houve apresentação oportuna de elementos de prova (registros 

contábeis, comprovantes de remessas, documentos devidamente registrados com tradução e 

outros). 

109. A Recorrente alega que ainda que o efetivo pagamento de IR no exterior tenha ocorrido em 

anos posteriores, tem direito à compensação de créditos nos anos-calendário 2018 e 2019. 

Isto porque, em sua visão, a dedução do IR pago no exterior ocorreu no mesmo balanço no 

qual os lucros foram tributados no Brasil. Sobre o assunto, acompanho a decisão de primeira 

para considerar improcedente a alegação: 
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110. Em relação ao IR pago referente a lucros auferidos em 2019, a Recorrente alega inexistência, 

com fundamento no art. 87 da Lei 12.973/2014 e na IN RFB 1.520/2014, de qualquer exigência 

de avaliação definitiva pelo fisco estrangeiro como requisito para compensação de tributos 

pagos no exterior. Sobre a matéria, também voto para negar tal alegação. Minha visão vai ao 

encontro de razões explicitadas na decisão de primeira instância: 

 

111. Adicionalmente, a recorrente pleiteia reconhecimento de crédito de imposto recolhido no 

exterior em 2019 sobre lucros auferidos em 2018 pela BRASKEM NETHERLANDS B.V (visando 

abatimento do IRPJ de 2019). A avaliação definitiva referente ao ano de 2018, que resultou 

em valor a restituir ocorreu em 08/02/2021. Com isso, de fato, a Recorrente somente poderia 

utilizar como dedução pagamentos de IR no exterior efetuados em 2019, referentes a lucros 

de 2018, apenas no ano-calendário de 2021. 

112. Tendo por base os fundamentos da decisão de primeira instância e contrarrazões sobre o 

pedido, entendo que não são passíveis de conhecimento pagamentos para abatimento em 

2019. Isto porque, nos termos do artigo 144 do CTN, não há repercussão sobre o referido ano-

calendário. 

113. No que se refere a pretensão subsidiária de dedução em 2018 de IR pago no exterior relativo 

a lucro apurado pela BRASKEM NETHERLANDS B.V em 2016, a recorrente não fez prova em 

tempo hábil acerca do pagamento.  
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114. De fato, a recorrente não fez prova em tempo hábil acerca do pagamento, pois não 

apresentou em momento oportuno a avaliação definitiva referente ao ano-calendário 2016. 

Tal definitividade é imprescindível para comprovação de direito à dedução de pagamento em 

função de possibilidade de alteração de imposto devido (inclusive com possibilidade de 

restituição de valor pago). 

115. Quanto aos créditos adicionais de IRRF e PAT, tomo como minhas razões de decidir o texto 

sobre as matérias contido em contrarrazões (folha 81370): 

 

116. Quanto à utilização de créditos de IR decorrentes de tributos sobre renda no exterior, 

realmente, a vedação de uso de estimativas constitui consequência de sistemática própria de 

compensação de créditos de tributo pago no exterior. Neste sentido, conforme indicado em 

contrarrazões (folha 81380), o Brasil adotou o método de crédito para evitar dupla tributação 

jurídica de lucros auferidos no exterior. Com isso, houve limitação de compensação a valor de 

imposto efetivamente devido no Brasil (ainda que a alíquota no país de fonte seja superior). 

117. Sobre a matéria, considerando o contexto indicado pela PGFN, a conclusão essencial é a de 

que a regra de proporcionalidade que limita o aproveitamento de tributo pago no exterior a 

montante de lucros auferidos no exterior advém de expressa previsão legal.  

118. Nesta diretriz, vale ressaltar que a norma estabelece que créditos de tributos pagos no 

exterior somente podem ser utilizados para pagamento no Brasil de tributo sobre lucros 

auferidos por meio de investidas não residentes (artigos 26 da Lei 9.249/95 e art. 87 da Lei 

12.973/14). Além deste, há, ainda os seguintes contextos que devem ser observados (folha 

81385): 
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119.  Considerando o exposto, também voto para considerar o recurso improcedente em relação a 

tal pedido. 

 

CONCLUSÃO 

 

120. Diante das fundamentações trazidas, voto por considerar improcedente o Recurso Voluntário.  

 

É O VOTO. 

 

Assinado Digitalmente 

Marcelo Izaguirre da Silva 
 

VOTO VENCEDOR 

Conselheiro Henrique Nimer Chamas, redator designado 

 

Redijo esse voto a fim de expressar as razões de divergência relacionadas aos 

seguintes itens extraídos da ementa de julgamento: “(ii) em relação à multa isolada sobre 

estimativas não pagas, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso voluntário, vencidos os 

Conselheiros Marcelo Izaguirre da Silva (relator), e Ailton Neves da Silva, que votaram por negar 

provimento ao recurso; (iii) no tocante à dedução dos pagamentos efetuados no exterior, por 
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maioria de votos, em dar provimento ao recurso, nos termos dos fundamentos do voto vencedor, 

vencido o Conselheiro relator que votou por negar-lhe provimento”. 

 

PAGAMENTOS EFETUADOS NO EXTERIOR 

Conforme se observa da fl. 64 do TVF, a contribuinte pagou os seguintes valores nos 

anos de 2018 e 2019: 

 

Entretanto, nem todos foram considerados como pagamentos aptos a reduzir o 

imposto devido no Brasil, conforme seguinte fundamentação: 

Considerando o Auto Definitivo de 2018, a liquidação provisória teria sido de € 

14.507.130,00 ao longo dos anos de 2018 e 2021. Há deduções consideradas para 

o cálculo do valor a pagar, segundo informa a contribuinte, de créditos VAT (IVA) 

e outros benefícios. 

Contudo, como já exposto, há que haver necessidade de coordenação do 

pagamento com o ano de apuração do tributo cobrado aqui no Brasil (art. 87, §7º, 

da Lei 12.973/2014), nesse sentido, percebe-se que o valor pago para fins de 

aproveitamento neste processo fiscal é de € 2.602.650,00 (R$ R$ 11.553.163,35), 

cotação de 4,4390 por se tratar da data do balanço apurado no ano de 2018 – art. 

87, §5º, da Lei 12.973/2014), que fora liquidado no dia 29/03/2018. 

É salutar esclarecer o mecanismo de avaliação adotado pelo fisco holandês. Esta 

avaliação provisória tem por base uma média dos últimos dados conhecidos dos 

dois anos anteriores e outras alterações que possam ser importantes para a 

cobrança do imposto. 
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A provisoriedade permite que a contribuinte possa pedir revisão ao fisco do valor 

avaliado, podendo reduzir na próxima avaliação fiscal. No caso de avaliação 

definitiva, a contribuinte pode opor objeção a cobrança dentro do prazo de 6 

semanas. O novo cálculo da avaliação pode ser indicado na seção “a ser 

recalculado/reembolsado”, como ocorreu em 2018. 

Assim, a sistemática adotada na Holanda guarda semelhança com a apuração de 

IRPJ por estimativa do Brasil, em que ao longo do período a contribuinte faz 

recolhimentos parciais e ao final do período apura se o valor que pagou foi maior 

ou menor do que o devido. Portanto, deve-se considerar a avaliação definitiva e 

não a provisória, sob pena de tomar por base um valor que ainda não é 

derradeiro, entendido como devido ou restituível pelo fisco daquele país. 

Nos anos de 2018 e 2019, não houve preenchimento do “Registro X351 - 

Demonstrativo de Resultados e de Imposto Pago no Exterior”, de modo que 

reconhecesse resultados das investidas e imposto pago na Holanda. Mesmo na 

planilha apresentada em resposta ao item 8 do TIPF, contendo resultados das 

controladas formalizadas em outros países, não constam os resultados da 

Braskem Holanda. Ainda assim, esta auditoria teve o cuidado de analisar os 

pagamento à luz dos documentos juntados nesta Peça Fiscal e da legislação de 

regência a fim de aproveitar os valores informados pela contribuinte. 

Por fim, levando em consideração a Tabela 5 em que consta os valores pagos e 

reembolsados a contribuinte, o auto de cobrança definitivo, bem como as 

respectivas datas de pagamento, o ano de referência e a definitividade da 

avaliação juntada, a BRASKEM S/A terá direito de deduzir desta apuração para o 

ano de 2018 o montante de R$ R$ 11.553.163,35 nos termos do art. 87 da Lei 

12.973/2014 e do art. 25 da IN RFB 1.520/2014. Em relação ao ano de 2019, pela 

ausência de avaliação definitiva, de modo que se apure o montante total pago, 

os créditos fiscais concedidos além do ruling que ela já se beneficia para reduzir 

vertiginosamente a base de cálculo do IRPJ, não foi considerado neste Auto os 

valores apresentados pela contribuinte para o ano de 2019. 

A contribuinte, a seu turno, sustenta ser necessária a dedução do imposto pago no 

ano de 2019, relativo aos lucros auferidos nos anos-calendário de 2018 e 2019. Destaco os trechos 

principais trechos de suas alegações que, inclusive, refutam a decisão recorrida: 

Os limites aplicáveis à compensação são prescritos pela legislação tributária 

brasileira e, nesse aspecto, o que a legislação brasileira exige é a comprovação do 

recolhimento do tributo, que pode ser feita através do reconhecimento pelo 

respectivo órgão arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no país 

em que for devido o imposto (§ 9º, art. 87, da Lei nº 12.973/2014), por meio da 

apresentação dos documentos de arrecadação do imposto estrangeiro e de 

evidência de tributação do lucro pelo país de origem (art. 16, § 2º, II, da Lei nº 

9.430/1996). Exigir qualquer requisito ou forma não disposta em lei, não só 

afronta à legalidade, como gera insegurança jurídica aos contribuintes. 

Fl. 81501DF  CARF  MF

Original



D
O

C
U

M
E

N
T

O
 V

A
L

ID
A

D
O

 

ACÓRDÃO  1302-007.946 – 1ª SEÇÃO/3ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA  PROCESSO  15588.720318/2023-29 

 83 

O que se vê no caso concreto, tanto no âmbito da fiscalização quanto da DRJ, é a 

imposição de óbices e adoção de requisitos não previstos em lei para 

desconsiderar o crédito de imposto comprovadamente pago no exterior sobre os 

lucros que foram indevidamente tributados no Brasil. 

Conforme reconhecido pela própria d. autoridade fiscal119, a Braskem BV pagou 

a título de imposto sobre a renda no exterior os montantes de R$ 51.898.346,55 

(€ 11.691.450,00) e R$ 52.537.762,222 (€ 10.109.565,00) relativos aos anos-

calendários findos em 31 de dezembro de 2018 e 2019, respectivamente. No 

entanto, apenas o montante de R$ 11.553.163,35 (€ 2.602.650,00) foi abatido 

pela d. auditoria na determinação do IRPJ no ano-calendário de 2018, e nada foi 

considerado na apuração dos tributos referentes a 2019. 

Em relação ao imposto pago pela Braskem BV referente aos lucros apurados em 

2018, a d. autoridade fiscal argumentou que deveria haver “coordenação do 

pagamento com o ano de apuração do tributo cobrado aqui no Brasil”120, de 

modo que só seriam passíveis de compensação os pagamentos realizados no 

próprio ano de 2018. Os tributos pagos em 2019, 2020 e 2021 não seriam 

passíveis de compensação na apuração de 2018. 

Ao analisar o tema, a DRJ ratificou que seria necessária a coordenação do 

pagamento com o ano de apuração do tributo cobrado aqui no Brasil e entendeu 

por bem “admitir a dedução apenas dos pagamentos efetuados até o mês de 

março do ano seguinte ao de apuração do lucro real anual”121. Com base nessa 

premissa, nenhum recolhimento adicional foi considerado. 

Já em relação ao imposto pago no exterior pela Braskem BV referente ao lucro 

apurado em 2019, a d. autoridade autuante alegou que “pela ausência de 

avaliação definitiva, de modo que se apure o montante total pago, [...] não foi 

considerado neste Auto os valores apresentados pela contribuinte para o ano de 

2019”122. 

A DRJ08 considerou correta a não aceitação dos valores recolhidos de forma 

provisória e ressaltou que a “ausência de previsão expressa na legislação quanto à 

exigência de comprovação de definitividade dos pagamentos decorre de uma 

consequência óbvia da qualificação legal do pagamento”.123 Quanto ao pedido 

subsidiário de considerar no ano de 2018 o imposto recolhido no exterior relativo 

ao lucro apurado em 2016 pela Braskem BV, considerando que o montante de € 

4.416.811,00 foi efetivamente recolhido em 2018, ele também foi negado pela 

ausência de avaliação definitiva. 

Já quanto aos valores de imposto recolhido no exterior em 2019 sobre os lucros 

auferidos em 2018 pela Braskem BV nos montantes de € 9.515.440,00 e € 

338.696,00, devidamente comprovados pela avaliação definitiva emitida em 

relação ao ano de 2018, a DRJ08 entendeu que, embora já houvesse a avaliação 

definitiva, essa avaliação apenas teria sido emitida em 2021, de modo que, “no 

ano de 2019, a contribuinte ainda não tinha o direito de utilizar os pagamentos 
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efetuados neste ano-calendário, por não ter ocorrido a avaliação definitiva 

referente ao ano de 2018”124. 

A DRJ08 ainda indica que mesmo a avaliação definitiva estando disponível no 

momento do lançamento em 2023, esse fato não poderia repercutir sobre o 

direito de compensação desses pagamentos no ano de 2019, pois, nos termos do 

art. 144 do CTN, “o lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador 

da obrigação”125. 

A autoridade julgadora dispensou equivocada interpretação restritiva ao art. 87 

da Lei nº 12.973/2014 e aos documentos apresentados pela Recorrente, 

acarretando a manutenção de crédito tributário a maior, como passará a 

demonstrar. 

Ainda no Recurso Voluntário, a recorrente analisa o aspecto temporal da dedução 

do imposto, sustentando a não aplicação do §7º do artigo 87 da Lei nº 12.973/2014 ao caso, e o 

necessário computo do imposto pago em 2019, referente aos lucros de 2016, 2018 e 2019. 

Porquanto o primeiro ponto, que aborda a aplicação do §7º do artigo 87 da Lei nº 

12.973/2014 ao caso não fora objeto de discussão no decorrer do julgamento julgamento, deixo-

me de pronunciar sobre o tema e passo a enfrentar as alegações subsidiárias. 

Quanto ao computo do imposto pago em 2018 e 2019, a contribuinte assim se 

manifestou: 

Por fim, caso a interpretação da d. auditoria sobre a aplicação do art. 87, § 7º da 

Lei nº 12.973/2014 seja acolhida - o que também se considera em remota 

hipótese - a Recorrente requer seja considerado na dedução dos tributos lançados 

no ano de 2018, o tributo recolhido no exterior referente ao lucro apurado pela 

Braskem BV no ano de 2016136, no valor de € 4.416.811,00, considerando que 

esse recolhimento apenas ocorreu no ano de 2018, e o documento definitivo já 

foi emitido e está sendo apresentado na presente oportunidade (doc. 04). 

Igualmente, deve ser reconhecido o crédito relativo ao imposto recolhido no ano 

de 2019 sobre os lucros auferidos em 2018 pela Braskem BV, nos valores de € 

9.515.440,00 e € 338.696,00137, para abatimento do IRPJ exigido em relação ao 

ano de 2019. Até porque, esse abatimento é uma consequência lógica da 

interpretação defendida pelo próprio d. auditor fiscal (imposto recolhido no ano 

de 2019 e atestado por comprovação definitiva), não fazendo qualquer sentido 

esses valores não terem sido considerados para abater o imposto devido em 

2019. 

Alegar que é preciso considerar a data em que foi homologado de forma definitiva 

o pagamento na Holanda para o computo desse crédito não nos parece uma 

exigência razoável. Uma exigência nesse sentido demandaria uma sincronia entre 

a legislação interna e a legislação holandesa, o que, como visto, não existe. 

Considerando que o fisco holandês tem o prazo de três anos para homologar de 

forma definitiva o pagamento do imposto recolhido na Holanda, considerar que a 
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data da homologação definitiva teria que ocorrer até março do ano subsequente 

ao que lucro foi apurado é o mesmo que inviabilizar a compensação do crédito de 

imposto no exterior e validar a dupla tributação dos lucros. 

Caso similar já foi analisado pelo CARF138. No caso, a autoridade autuante havia 

glosado a compensação sob a justificativa de não ter sido identificada a natureza 

jurídica dos pagamentos. A DRJ, embora tenha reconhecido a natureza dos 

pagamentos, alegou que o pagamento se referia a ano-calendário anterior ao 

exercício em que se pretendia compensar, criando, portanto, novo motivo para 

manutenção da glosa. 

A conclusão acertada a que chegou esta Turma foi de que comprovado que os 

valores não foram deduzidos do imposto devido no ano calendário anterior 

(2015), apesar de referirem-se a este, cabe a dedução do montante devido, 

referente ao ano calendário posterior (2016). 

(...) 

Especificamente em relação ao montante de € 10.106.565,00, pago pela Braskem 

BV a título de imposto sobre a renda referente aos lucros auferidos em 2019, a d. 

auditoria desconsiderou integralmente a dedução desse valor dos tributos 

lançados, tendo alegado que “deve-se considerar a avaliação definitiva e não a 

provisória, sob pena de tomar por base um valor que ainda não é derradeiro, 

entendido como devido ou restituível pelo fisco daquele país"139. 

Considerando que o documento definitivo já foi emitido pela autoridade 

holandesa (doc. 05), é devido o reconhecimento desse montante como crédito a 

ser abatido do imposto devido. 

Passo ao julgamento. 

Como visto, a contribuinte, no ano-calendário de 2019, pagou imposto de renda no 

exterior, referente aos lucros auferidos nos anos de 2016, 2018 e 2019, e os documentos 

definitivos dos pagamentos constam dos autos: 

(i) Ano-base: 20165; Pagamento em 29/03/2018; Valor: EUR 4.416.811,00 / R$ 

19.606.224,03; fl. 78.278 dos autos; 

(ii) Ano-base: 2019; Pagamento em 20/02/2019; Valor: EUR 6.743.648,00 / R$ 

30.552.097,26; fl. 27.512 e 78.264 dos autos; 

(iii) Ano-base: 2018; Pagamento em 23/04/2019; Valor: EUR 9.515.440,00 / R$ 

43.109.700,92; fl. 64 do TVF; e  

(iv) Ano-base: 2018; Pagamento em 22/05/2019; Valor: EUR 338.696,00 / R$ 

1.534.462,228; fl. 64 do TVF. 

                                                      
5
 Referido lucro foi adicionado à base de cálculo do IRPJ e da CSLL da Impugnante através de lançamento 

de ofício realizado no bojo processo administrativo de n.º PAF n. 15588.720123 2020-36, não tendo o 
imposto recolhido em 2018 sido abatido da referida autuação. 

Fl. 81504DF  CARF  MF

Original



D
O

C
U

M
E

N
T

O
 V

A
L

ID
A

D
O

 

ACÓRDÃO  1302-007.946 – 1ª SEÇÃO/3ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA  PROCESSO  15588.720318/2023-29 

 86 

Apesar da definitividade dos pagamentos trazer complexidade adicional ao caso, já 

que o fisco holandês tem o prazo de três anos para homologar definitivamente o pagamento do 

imposto recolhido na Holanda e, consequentemente, inviabilizaria a dedução do imposto pago no 

exterior, já que não seria possível obter tal homologação até março do ano subsequente à 

apuração do lucro no exterior, fato é que a contribuinte pagou os valores acima destacados, o 

documento definitivo do pagamento consta dos autos e a possibilidade do aproveitamento nos 

anos de 2018 e 2019 decorre da própria interpretação defendida no lançamento de ofício. 

O direito à dedução dos valores pagos acima decorrem da própria interpretação 

defendida pela autoridade fiscal, porquanto foram recolhidos no ano de 2019 e se tornaram 

definitivos. Ainda, porquanto os pagamentos ocorreram no ano-calendário de 2019, naturalmente 

não foram deduzidos nos respectivos ano-base anteriores, quando oferecidos os lucros auferidos 

no exterior à tributação. 

Assim, devem ser considerados imposto pago no exterior aptos à reduzir os valores 

lançados de ofício, calcado no racional de que ao não utilizar um pagamento de imposto no 

exterior, ele se converte em base e é controlado na parte B do LALUR, podendo ser aproveitado 

posteriormente, pois, de fato, não foram deduzidos do imposto devido nos anos-calendário 

anteriores. 

Isto posto, dou provimento ao Recurso Voluntário nesse ponto para permitir seja 

aproveitado o imposto pago na Holanda nos anos de 2018 e 2019, nos valores de EUR 

4.416.811,00 / R$ 19.606.224,03, EUR 6.743.648,00 / R$ 30.552.097,26, EUR 9.515.440,00 / R$ 

43.109.700,92 e EUR 338.696,00 / R$ 1.534.462,228, a fim de reduzir os lançamentos relacionados 

à infração “lucros auferidos no exterior”, conforme as datas em que pagos. 

 

CONCOMITÂNCIA DE MULTA DE OFÍCIO E MULTA ISOLADA PELO NÃO PAGAMENTO DE ESTIMATIVAS 

A recorrente defende a ilegalidade de cobrança de multa de ofício em conjunto com 

multa isolada, decorrente do não pagamento de estimativas, matéria também impugnada e 

afastada pelo acórdão recorrido. 

A matéria a ser analisada é objeto de uma série de questionamentos perante este 

Conselho. A análise histórico-sistemática da evolução interpretativa sobre a matéria é relevante 

para fundamentar o entendimento adotado. 

O artigo 44 da Lei nº 9.430/1996, que comina multas aplicáveis a infrações 

tributárias, passou por inúmeras alterações desde a sua edição, gerando dúvidas sobre a 

materialidade das penalidades prescritas. Dois momentos são relevantes para verificar o contexto 

histórico-normativo: o momento anterior e posterior à alteração promovida pela Lei nº 

11.488/2007. 

Em sua redação original, assim prescreveu o legislador pátrio: 
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Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, 

calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição: 

(...) 

§ 1º As multas de que trata este artigo serão exigidas:  

I - juntamente com o tributo ou a contribuição, quando não houverem sido 

anteriormente pagos; 

II - isoladamente, quando o tributo ou a contribuição houver sido pago após o 

vencimento do prazo previsto, mas sem o acréscimo de multa de mora;  

III - isoladamente, no caso de pessoa física sujeita ao pagamento mensal do 

imposto (carnê-leão) na forma do art. 8º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 

1988, que deixar de fazê-lo, ainda que não tenha apurado imposto a pagar na 

declaração de ajuste;  

IV - isoladamente, no caso de pessoa jurídica sujeita ao pagamento do imposto de 

renda e da contribuição social sobre o lucro líquido, na forma do art. 2º, que 

deixar de fazê-lo, ainda que tenha apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo 

negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário 

correspondente; 

O caput do artigo 44 da Lei nº 9.430/1996, na redação original, mencionava a 

materialidade atingida pela multa isolada, isto é, a totalidade ou diferença de tributo ou 

contribuição. 

Ao normatizar que a multa isolada se referiria à totalidade de tributo ou 

contribuição, a dúvida interpretativa é se a norma buscou atingir o valor do ajuste anual ou apenas 

“parte” da totalidade que se refere à estimativa mensal apurada. Aparentemente, tendo em vista 

que as antecipações de estimativas em nada se relacionam com a totalidade de tributo ou 

contribuição, a referência normativa se reporta ao valor devido no ajuste anual. 

Contudo, alguns problemas de ordem prática são evidenciados, caso se interprete o 

termo totalidade como o devido no ajuste anual. Inicialmente, enquanto não há o ajuste anual, 

não haveria possibilidade de se verificar a ausência de recolhimento de estimativa ainda no curso 

do ano-calendário. Em segundo lugar, a interpretação esvaziaria o permissivo do inciso IV, 

porquanto não seria possível cobrar a multa isolada quando o valor devido no ajuste anual 

constituísse efetivamente prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa. Em ambos os casos, 

inexistiria base de cálculo para a multa isolada, impedindo sua aplicação. 

As dúvidas deram azo a longos debates na jurisprudência administrativa deste 

CARF, sobre a possibilidade de cobrança concomitante da multa de ofício e da multa isolada, o que 

motivou a edição da Súmula CARF nº 105, assim disposta: 

Súmula CARF nº 105 

Aprovada pela 1ª Turma da CSRF em 08/12/2014 
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A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com 

fundamento no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser 

exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL 

apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício. 

Acórdãos Precedentes: 

9101-001.261, de 22/11/2011; 9101-001.203, de 17/10/2011; 9101-001.238, de 

21/11/2011; 9101-001.307, de 24/04/2012; 1402-001.217, de 04/10/2012; 1102-

00.748, de 09/05/2012; 1803-001.263, de 10/04/2012 

O conteúdo sumular é claro ao impedir a aplicação concomitante da multa isolada 

com a multa de ofício, devendo prevalecer esta última. 

Contudo, a Medida Provisória nº 303/2006, que perdeu sua eficácia, e a Medida 

Provisória nº 351/2007, convertida na Lei nº 11.488/2007, modificou o texto legal do artigo 44 da 

Lei nº 9.430/1996, retirando do caput a indicação da base de cálculo das multas. O dispositivo 

passou a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: 

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto 

ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de 

declaração e nos de declaração inexata; 

II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do 

pagamento mensal: 

a) na forma do art. 8º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de 

ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de 

ajuste, no caso de pessoa física; 

b) na forma do art. 2o desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido 

apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social 

sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa 

jurídica.  

A norma prescrita constituiu importante evolução na matéria das sanções 

tributárias, sobretudo, porque deu fim à discussão sobre qual sera a base imponível para multa no 

caso das estimativas mensal devida e não paga. 

Mas os embates relacionados às sanções punitivas continuam. A nova redação do 

artigo 44, inciso II, da Lei nº 9.430/1996 esclarece ser a base de cálculo da multa isolada o valor do 

pagamento mensal. Sua interpretação deve se dar em conjunto com o teor da Súmula CARF nº 82: 

Súmula CARF nº 82 

Aprovada pela 1ª Turma da CSRF em 10/12/2012 
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Após o encerramento do ano-calendário, é incabível lançamento de ofício de IRPJ 

ou CSLL para exigir estimativas não recolhidas. (Vinculante, conforme Portaria MF 

nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018). 

Acórdãos Precedentes: 

Acórdão nº 101-96353, de 17/10/2007 Acórdão nº 105-16808, de 05/12/2007 

Acórdão nº 108-08933, de 27/07/2006 Acórdão nº 107-09125, de 12/09/2007 

Acórdão nº 103-22842, de 24/01/2007 Acórdão nº 101-96683, de 17/04/2008 

Acórdão nº 105-17057, de 30/05/2008. 

O conteúdo sumulado consolidou o entendimento de que as estimativas consistem 

em mera antecipação do tributo devido, tornando-as inexigíveis após o término do ano-

calendário, a partir do qual o próprio tributo é apurado e devido.  

Compreende-se as estimativas como sendo uma técnica de arrecadação imposta 

aos optantes pelo regime anual de apuração do lucro real e, caso seja autuado o contribuinte, 

sofrendo a exigência do recolhimento das estimativas no curso do ano-calendário ao qual 

correspondem, não se exige a multa isolada, mas multa de ofício de 75%. Isso significa que se 

impõe ao contribuinte a penalidade, para que cumpra sua obrigação de antecipar recursos aos 

cofres públicos, independentemente de, ao final do ano-calendário, apurar ou não saldo de 

tributo a pagar. 

Entender de forma contrária implicaria o esvaziamento da norma sancionatória 

imposta àquele que deixa de antecipar o devido tributo, instituindo prazo decadencial inferior a 

um ano, o que não é suportado pela previsão do Código Tributário Nacional. 

A conduta penalizada é distinta: inicialmente, ao contribuinte é imputado o dever 

de antecipar as parcelas do tributo calculadas sobre uma base provisória (estimativas mensais); 

após, surge o dever de pagar esse mesmo tributo apurado como devido ao final do ano-calendário 

(ajuste anual). São duas situações distintas, as quais seguem regimes jurídicos também diferentes. 

As duas condutas, a bem da verdade, são independentes. É possível apurar as 

estimativas mensais e não apurar o ajuste anual, bem como é possível que o contribuinte apure o 

ajuste anual, ainda que não tenha realizado a mensuração das estimativas mensais. Ao cabo, o 

que se busca é o pagamento do tributo pelo sujeito passivo, mas os bens jurídicos tutelados não 

são os mesmos: as estimativas se voltam à manutenção do fluxo de caixa do governo durante o 

ano, a fim de que a arrecadação do IRPJ apurado pelo Lucro Real anual não implique em um único 

pagamento (inclusive, que poderia impactar a adimplência fiscal); por outro lado, o ajuste anual 

tem a finalidade de que o sujeito passivo pague o que de fato é devido, em respeito aos princípios 

aplicáveis à relação jurídico-tributária – tanto é que existe a figura do saldo negativo, para os 

contribuintes que antecipem tributo a maior no decorrer do ano. 

É por isso que as condutas envolvem penalidades específicas para cada caso. 

Estimativas não pagas são penalizadas com multa isolada de 50%, ao passo que o ajuste anual 

devido é penalizado à razão de 75%. 

Fl. 81508DF  CARF  MF

Original

http://idg.carf.fazenda.gov.br/acesso-a-informacao/boletim-de-servicos-carf/portarias-do-mf-de-interesse-do-carf-2018/portarias-mf-277-sumulas-efeito-vinculantes.pdf
http://idg.carf.fazenda.gov.br/acesso-a-informacao/boletim-de-servicos-carf/portarias-do-mf-de-interesse-do-carf-2018/portarias-mf-277-sumulas-efeito-vinculantes.pdf


D
O

C
U

M
E

N
T

O
 V

A
L

ID
A

D
O

 

ACÓRDÃO  1302-007.946 – 1ª SEÇÃO/3ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA  PROCESSO  15588.720318/2023-29 

 90 

Após o ano de 2007, com a alteração legislativa da Lei nº 11.488/2007, portanto, a 

aplicação da Súmula CARF nº 105 foi esvaziada. 

Contudo, tratando-se de lançamento concomitante de multa isolada e de ofício, isto 

é, quando não se trata de um simples lançamento de multa de ofício, cobrada em razão de o 

contribuinte não ter atuado em prol de antecipar o tributo devido apurado mensalmente no lucro 

real por estimativa, a situação torna-se mais complexa. 

Os lançamentos conjuntos em que se exige a multa de ofício pelo não pagamento 

dos tributos apurados sob a sistemática do lucro real anual em conjunto com a multa isolada 

afronta aos princípios da consunção, estrita legalidade e proporcionalidade. 

Nesse sentido já se manifestou o Superior Tribunal de Justiça, destacando-se, por 

exemplo, a seguinte passagem do voto condutor proferido pelo Ministro Humberto Martins, no 

REsp nº 1.496.354-PR (DJE 24/03/2015):  

Sistematicamente, nota-se que a multa do inciso II do referido artigo somente 

poderá ser aplicada quando não possível a multa do inciso I.  

Destaca-se que o inadimplemento das antecipações mensais do imposto de renda 

não implicam, por si só, a ilação de que haverá tributo devido. Os recolhimentos 

mensais , ainda que configurem obrigações a pagar, não representam, no sentido 

técnico, o tributo em si. Este apenas será apurado ao final do ano calendário, 

quando ocorrer o fato gerador.  

As hipóteses do inciso II, “a” e “b”, em regra, não trazem novas hipóteses de 

cabimento de multa. A melhor exegese revela que não são multas distintas, mas 

apenas formas distintas de aplicação da multa do art. 44, em consequência de, 

nos casos ali descritos, não haver nada a ser cobrado a título de obrigação 

tributária principal.  

As chamadas “multas isoladas”, portanto, apenas servem aos casos em que não 

possam ser exigidas juntamente com o tributo devido (inciso I), na medida em 

que são elas apenas formas de exigência das multas descritas no caput. 

Esse entendimento é corolário da lógica do sistema normativo-tributário que 

pretende prevenir e sancionar o descumprimento de obrigações tributárias. De 

fato, a infração que se pretende repreender com a exigência isolada da multa 

(ausência de recolhimento mensal do IRPJ e CSLL por estimativa) é 

completamente abrangida por eventual infração que acarrete, ao final do ano 

calendário, o recolhimento a menor dos tributos, e que dê azo, assim, à cobrança 

da multa de forma conjunta. 

Mais recentemente, os Ministros da 2ª Turma do STJ, por unanimidade de votos, 

reiteraram esse posicionamento, conforme atesta a ementa do julgamento proferido no REsp 

1.708.819/RS, de 16/11/2023. Confira-se:  

TRIBUTÁRIO. ADUANEIRO. MULTA ISOLADA. MULTA DE OFÍCIO. APLICAÇÃO 

CONCOMITANTE. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO.  
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1. A multa de ofício tem cabimento nas hipóteses de ausência de pagamento ou 

recolhimento, de falta de declaração e nos casos de declaração inexata, sendo 

exigida no patamar de 75% (art. 44, I, da Lei n. 9.430/96).  

2. A multa isolada é exigida em decorrência de infração administrativa, no 

montante de 50% (art. 44, II, da Lei n. 9.430/96).  

3. A multa isolada não pode ser exigida concomitantemente com a multa de 

ofício, sendo por esta absorvida, em atendimento ao princípio da consunção. 

Precedentes: AgInt no AREsp n. 1.603.525/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe de 25/11/2020; AgRg no REsp 1.576.289/RS, relator Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27/5/2016; AgRg no REsp 1.499.389/PB, 

relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/9/2015; REsp 

n. 1.496.354/PR, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 

24/3/2015.  

4. Recurso especial provido. 

Este CARF, conforme esposado no voto vencedor do Acórdão nº 9101-005.080, de 

lavra do Conselheiro Caio Cesar Nader Quintella, firmou o seguinte entendimento: 

(...)  

Porém, também há muito, este Conselheiro firmou seu entendimento no sentido 

de que a alteração procedida por meio da Lei nº 11.488/2007 não modificou o 

teor jurídico das prescrições punitivas do art. 44 da Lei nº 9.430/96, apenas vindo 

para cambiar a geografia das previsões incutidas em tal dispositivo e alterar 

algumas de suas características, como, por exemplo a percentagem da multa 

isolada e afastar a sua possibilidade de agravamento ou qualificação.  

Assim, independentemente da evolução legislativa que revogou os incisos do § 1º 

do art. 44 da Lei nº 9.430/96 e deslocou o item que carrega a previsão da 

aplicação multa isolada, o apenamento cumulado do contribuinte, por meio de 

duas sanções diversas, pelo simples inadimplemento do IRPJ e da CSLL (que 

somadas, montam em 125% sobre o mesmo tributo devido), não foi afastado pelo 

Legislador de 2007, subsistindo incólume no sistema jurídico tributário federal.  

E foi precisamente essa dinâmica de saturação punitiva, resultante da 

coexistência de ambas penalidades sobre a mesma exação tributária – uma 

supostamente justificada pela inocorrência de sua própria antecipação e a outra 

imposta após a verificação do efetivo inadimplemento, desse mesmo tributo 

devido –, que restou sistematicamente rechaçada e afastada nos julgamentos 

registrados nos v. Acórdãos que erigiram a Súmula CARF nº 105.  

Comprovando tal afirmativa, confira-se a clara e didática redação da ementa do v. 

Acórdão nº 1803-01.263, proferido pela C. 3ª Turma Especial da 1ª Seção desse E. 

CARF, em sessão de julgamento de 10/04/2012, de relatoria da I. Conselheira 

Selene Ferreira de Moraes (o qual faz parte do rol dos precedentes que sustentam 

a Súmula CARF nº 105):  
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(...)  

APLICAÇÃO CONCOMITANTE DE MULTA DE OFÍCIO E MULTA ISOLADA NA 

ESTIMATIVA.  

Incabível a aplicação concomitante de multa isolada por falta de recolhimento de 

estimativas no curso do período de apuração e de ofício pela falta de pagamento 

de tributo apurado no balanço.  

A infração relativa ao não recolhimento da estimativa mensal caracteriza etapa 

preparatória do ato de reduzir o imposto no final do ano. Pelo critério da 

consunção, a primeira conduta é meio de execução da segunda. O bem jurídico 

mais importante é sem dúvida a efetivação da arrecadação tributária, atendida 

pelo recolhimento do tributo apurado ao fim do ano-calendário, e o bem jurídico 

de relevância secundária é a antecipação do fluxo de caixa do governo, 

representada pelo dever de antecipar essa mesma arrecadação. (destacamos)  

Como se observa, o efetivo cerne decisório foi a dupla penalização do 

contribuinte pelo mesmo ilícito tributário.  

Ao passo que as estimativas representam um simples adiantamento de tributo 

que tem seu fato gerador ocorrido apenas uma vez, posteriormente, no término 

do período de apuração anual, a falta dessa antecipação mensal é elemento 

apenas concorrente para a efetiva infração de não recolhê-lo, ou recolhê-lo a 

menor, após o vencimento da obrigação tributária, quando devidamente 

aperfeiçoada - conduta que já é objeto penalização com a multa de ofício de 75%.  

E tratando-se aqui de ferramentas punitivas do Estado, compondo o ius puniendi 

(ainda que formalmente contidas no sistema jurídico tributário), estão sujeitas 

aos mecanismos, princípios e institutos próprios que regulam essa prerrogativa do 

Poder Público.  

Assim, um único ilícito tributário e seu correspondente singular dano ao Erário (do 

ponto de vista material), não pode ensejar duas punições distintas, devendo ser 

aplicado o princípio da absorção ou da consunção, visando repelir esse bis in 

idem, instituto explicado por Fabio Brun Goldschmitd em sua obra (Teoria da 

Proibição de Bis in Idem no Direito Tributário e Sancionador Tributário. São Paulo: 

Noeses, 2014, p. 462).  

Frise-se que, per si, a coexistência jurídica das multas isoladas e de ofício não 

implica em qualquer ilegalidade, abuso ou violação de garantia. A patologia surge 

na sua efetiva cumulação, em Autuações que sancionam tanto a falta de 

pagamento dos tributos apurados no ano-calendário como também, por suposta 

e equivocada consequência, a situação de pagamento a menor (ou não 

recolhimento) de estimativas, antes devidas dentro daquele mesmo período de 

apuração, já encerrado.  

Registre-se que reconhecimento de situação antijurídica não se dá pela mera 

invocação e observância da Súmula CARF nº 105, mas também adoção do 
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corolário da consunção, para fazer cessar o bis in idem, caracterizado pelo duplo 

sancionamento administrativo do contribuinte – que não pode ser tolerado.  

Posto isso, verificada tal circunstância, devem ser canceladas todas as multas 

isoladas referentes às antecipações, lançadas sobre os valores das exigências de 

IRPJ e CSLL, independentemente do ano-calendário dos fato geradores colhidos 

no lançamento de ofício.  

(...) 

Ora a questão que é insuperável é a seguinte: como a contribuinte poderia se 

manter adimplente com as estimativas se a sua apuração não refletia a necessidade do 

recolhimento e nem sequer permitiria o pagamento do tributo? A estimativa somente surgiu após 

o lançamento de ofício e até então a contribuinte cumpriu adequadamente suas obrigações 

acessórias e principal. É desarrazoado exigir que a contribuinte mantivesse duas formas de 

apuração do IRPJ (uma que fosse fiel ao seu entendimento e outra com um potencial 

entendimento distinto do Fisco brasileiro). 

Ainda, e por fim, o Tema nº 487 do STF, recentemente enunciado, fixou a seguinte 

tese: 

Tese de julgamento: “1. A multa isolada aplicada por descumprimento de 

obrigação tributária acessória estabelecida em percentual não pode ultrapassar 

60% do valor do tributo ou do crédito vinculado, podendo chegar a 100% no caso 

de existência de circunstâncias agravantes. 2. Não havendo tributo ou crédito 

tributário vinculado, mas havendo valor de operação ou prestação vinculado à 

penalidade, a multa em questão não pode superar 20% do referido valor, 

podendo chegar a 30% no caso de existência de circunstâncias agravantes. 3. Na 

aplicação da multa por descumprimento de deveres instrumentais, deve ser 

observado o princípio da consunção, e, na análise individualizada das 

circunstâncias agravantes e atenuantes, o aplicador das normas sancionatórias 

por descumprimento de deveres instrumentais pode considerar outros 

parâmetros qualitativos, tais como: adequação, necessidade, justa medida, 

princípio da insignificância e ne bis in idem. 4. Não se aplicam os limites ora 

estabelecidos à multa isolada que, embora aplicada pelo órgão fiscal, se refira a 

infrações de natureza predominantemente administrativa, a exemplo das multas 

aduaneiras”. 

Nesse sentido, dou provimento ao Recurso Voluntário, para afastar a exigência da 

multa isolada pelo não recolhimento de estimativas de IRPJ e CSLL. 

 

Conclusões 

Diante do exposto, considerando minhas convicções expressadas nesse voto 

vencedor, concluo por: (i) quanto à multa isolada, dar provimento ao Recurso Voluntário para 
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afastar sua exigência; e (ii) quanto à dedução dos pagamentos no exterior, dar provimento, nos 

termos da fundamentação acima. 

 

Assinado Digitalmente 

Henrique Nimer Chamas 
 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

Conselheiro Henrique Nimer Chamas  

 

Redijo esta declaração de voto para expressar minha convicção quanto ao tema da 

subcapitalização. 

 

SUBCAPITALIZAÇÃO 

Quanto à infração lançada sob o fundamento de subcapitalização, a autoridade 

fiscal assevera: 

Os arts. 24 e 25 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, tratam da 

dedutibilidade dos juros pagos ou creditados às pessoas jurídicas vinculadas, 

residentes ou domiciliados no exterior, sejam elas não constituídas em países ou 

dependências com tributação favorecida ou em regimes fiscais privilegiados (não 

paraísos fiscais) ou constituídas em países com esta classificação (paraísos fiscais), 

respectivamente, conforme classificação prevista nos art. 24 (tributação 

favorecida) e 24-A (regime fiscal privilegiado) da Lei 9.430/96, com 

regulamentação dada pela Instrução Normativa RFB nº 1.037, de 04 de junho de 

2010.  

Os referidos dispositivos legais, que tratam das deduções de juros pagos ou 

creditados para empresas vinculadas que estejam no exterior (art. 24 e 25 da Lei 

12.249/10), foram normatizados no âmbito da Receita Federal por meio da 

Instrução Normativa RFB nº 1154, de 12 de maio de 2011. A normatização, 

especialmente, nos arts. 2º (não paraíso fiscal) e 5º (paraíso fiscal), indica que 

deverá observar o patrimônio líquido da empresa devedora, que reconheceu as 

despesas com juros.  

A legislação de regência traz critérios objetivos acerca do nível de endividamento 

das empresas vinculadas. Conforme os citados dispositivos legais e infralegais, o 

endividamento com empresas situadas em paraíso fiscal tem como nível de 

endividamento 30% do patrimônio líquido da empresa devedora (mutuária). Por 

outro lado, o endividamento com empresas vinculadas localizadas em países que 
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não sejam paraíso fiscal, o limite de endividamento é de até 200% (ou melhor, 

duas vezes) o patrimônio líquido da empresa devedora localizada no Brasil.  

Os critérios aduzidos pela Lei 12.249/2010, em regra, são para aplicação da regra 

de subcapitalização, independente da natureza da operação, e que as exceções 

estão previstas na própria Lei, à exemplo do art. 25, §5º, em que excetua os 

repasses feitos por instituições financeiras.  

Dessa forma, a empresa que opera dessa maneira obtém lucros que não são 

tributadas, ou são tributados aquém em outro país, e, por outro lado, os juros 

apropriados acabam reduzindo a base de cálculo no Brasil. Trata-se, portanto, de 

planejamento tributário abusivo, não respaldado pela legislação fiscal brasileira.  

No caso concreto, os documentos apresentados pela contribuinte dão conta de 

que houve empréstimos financeiros efetuados pela BRASKEM NETHERLANDS INC. 

B.V (Países Baixos – Holanda), BRASKEM AMERICA, INC (Estados Unidos da 

América) e BRASKEM FINANCE LIMITED (Ilhas Cayman), entre outras, com a 

BRASKEM S/A (fiscalizada).  

Nesse sentido, pode-se afirmar que Países Baixos, embora não estejam na lista de 

tributação favorecida, poderão ser considerados regime fiscal privilegiado, caso a 

atividade econômica desenvolvida pela empresa (holding company) não seja 

substantiva. Os Estados Unidos da América não são considerados pela legislação 

brasileira como paraíso fiscal. Por fim, as Ilhas Cayman são consideradas paraíso 

fiscal para fins fiscais. 

A contribuinte entendeu que a Braskem Holanda INC estaria sujeita à regra que 

limita o endividamento em 2 vezes o patrimônio líquido da empresa devedora, isto é, no artigo 24 

da Lei nº 12.249/2010 e não no artigo 25 da mesma lei. 

A autoridade fiscal, por outro lado, destacou: 

Todavia, demonstraremos que o enquadramento BRASKEM NETHERLANDS INC. 

B.V (Países Baixos – Holanda) deve ser nas regras do que dispõe o art. 25 da Lei n° 

12.249/2010 (limite de endividamento de 0,3 do PL da devedora), com 

equivalência no art. 5º da IN 1154/2011, pois se trata de controlada constituída 

sob a forma de holding company que não exerce atividade econômica 

substantiva. Portanto, a BRASKEM NETHERLANDS INC. B.V está na condição de 

pessoa jurídica situado em regime fiscal privilegiado, devendo seus empréstimos 

serem submetidos ao limite de endividamento de 30% do PL da BRASKEM S/A 

(devedora). 

Então, passou a analisar a origem dos recursos da Braskem Holanda Inc. e 

identificou o seguinte cenário: 
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Braskem Netherlands Finance emite bonds no mercado de capitais; os recursos são 

recebidos por Braskem Holanda INC; são celebrados contratos de pré-pagamento entre Braskem 

Holanda INC e Braskem S/A. Há um spread de juros entre os bonds e os contratos de pré-

pagamento (cerca de 2,717% - fl. 71). Essa é a operação realizada pelo grupo Braskem. 

A autoridade fiscal então, sustenta que a Braskem Holanda INC seria holding 

company e suas operações serviriam para se livrar da tributação no Brasil e na Holanda. 

Quanto à classificação jurídica, Braskem Holanda INC é uma financial holding. 

Contudo, a autoridade fiscal, apesar de enxergar isso, afirma que se trata de uma holding 

company. 

Sobre suas receitas, é afirmado: 

No que tange as principais receitas e despesas usuais da BRASKEM NETHERLANDS 

INC. B.V, a contribuinte informou, em resposta ao item 10 do TIF 5, no dia 12 de 

maio de 2023, que “A Braskem informa que as principais receitas e despesas da 

Braskem Netherlands INC. B.V. nos anos de 2018 e 2019 possuem natureza 

financeira.  

A propósito, merece destaque a constatação de que a BRASKEM NETHERLANDS 

INC. B.V tem como fonte de receitas apenas rendas passivas, originadas de juros 

sobre os contratos de pré-pagamentos, celebrados com investidas do grupo 

BRASKEM. Em 2018, informou na DF 2019 o resultado antes de impostos foi de 

US$ 937 mil, enquanto em 2019 o resultado foi de US$ 276 mil. No entanto, só de 

juros pagos pela BRASKEM S/A, em dólar, foram mais de US$ 274 milhões (2018) e 

US$ 471 milhões (2019). 

Ao tratar da tributação efetiva da Braskem Holanda (e não Braskem Holanda INC): 
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Como se vê na Tabela 10 acima, a tributação efetiva suportada pela contribuinte é 

ínfima, quando comparado com o lucro fiscal (lucro mais adições e exclusões, 

ainda que segundo a legislação holandesa). Constatando que há diferença 

significativa entre a alíquota nominal (25%) e a alíquota que efetivamente incide o 

imposto de renda (0,002636%, em 2018, e 0,023259%, em 2019).  

Somada a informação trazida pela própria contribuinte no item 20 do TIPF, há na 

DF 2019 da BRASKEM NETHERLANDS BV (pág. 17-18 e 78-79, notas às 

demonstrações financeiras, item sobre tributação), afirmação de que a partir de 

2019, mesmo com o encerramento do ruling (APA), o percentual cobrado sobre a 

remuneração bruta é de apenas 0,1908%. O lucro restante é considerado como 

capital informal. Vejamos o que diz a nota explicativa divulgada pela controlada 

da contribuinte na Holanda na DF 2019: 

Então, passa a sustentar a ausência de atividade econômica substantiva da Braskem 

Holanda INC: 

Alguns elementos já apontados inicialmente demonstraram a artificialidade de 

como conduz suas operações financeiras de holding, bem como a ausência de 

atividade econômica substantiva da BRASKEM NETHERLANDS INC. B.V, mutuante 

dos empréstimos para a BRASKEM S/A (fiscalizada).  

A questão da falta de atividade econômica substantiva vai ao encontro do que 

dispõe o parágrafo único, II, alínea “a”, do art. 24-A da Lei 9.430/96, 

regulamentado, no caso em tela, pelo parágrafo único do art. 2º da IN 

1.037/2010. Lembrando que esses normativos buscam trazer os contornos para 

definição de regime fiscal privilegiado.  

Inicialmente temos que ter em mente dois aspectos trazidos na referida 

legislação. O primeiro aspecto está previsto no parágrafo único do art. 24-A da Lei 

9.430/96 traz elementos do que vem a ser uma jurisdição considerada regime 

privilegiado. O segundo aspecto disposto no parágrafo único do art. 2º da IN 

1.037/2010 traz elementos da pessoa jurídica que exerce atividade de holding 

com substância econômica, a contrário sensu, não havendo os elementos ali 

descritos, estaria caracterizada como holding sem substância econômica. 

Duas são as premissas para aplicar as regras de subcapitalização à Braskem Holanda 

INC: ser uma holding company e não ter atividade substantiva. 

O artigo 24-A da Lei nº 9.430/1996 prescreve o seguinte: 

Art. 24-A. Aplicam-se às operações realizadas em regime fiscal privilegiado as 

disposições relativas a preços, custos e taxas de juros constantes dos arts. 18 a 22 

desta Lei, nas transações entre pessoas físicas ou jurídicas residentes e 

domiciliadas no País com qualquer pessoa física ou jurídica, ainda que não 

vinculada, residente ou domiciliada no exterior.  

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, considera-se regime fiscal 

privilegiado aquele que apresentar uma ou mais das seguintes características: 
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I – não tribute a renda ou a tribute à alíquota máxima inferior a 20% (vinte por 

cento); 

II – conceda vantagem de natureza fiscal a pessoa física ou jurídica não residente: 

a) sem exigência de realização de atividade econômica substantiva no país ou 

dependência; 

b) condicionada ao não exercício de atividade econômica substantiva no país ou 

dependência;  

III – não tribute, ou o faça em alíquota máxima inferior a 20% (vinte por cento), os 

rendimentos auferidos fora de seu território; 

IV – não permita o acesso a informações relativas à composição societária, 

titularidade de bens ou direitos ou às operações econômicas realizadas. 

Interpreto: respeitadas as características do parágrafo único para se considerar 

regime fiscal privilegiado, aplicam-se as regras de preços de transferência (art. 18 a 21) e dos juros 

(artigo 22). 

A IN RFB nº 1.037/2010, que regulamentou a matéria, disciplinou os regimes fiscais 

privilegiados, no artigo 2º, já que a Holanda não está inserida nos países arrolados no artigo 1º: 

Art. 2º São regimes fiscais privilegiados:  

(...) 

IV - com referência à legislação do Reino dos Países Baixos, o regime aplicável às 

pessoas jurídicas constituídas sob a forma de holding company que não exerçam 

atividade econômica substantiva; 

(...) 

Parágrafo único. Para fins de identificação de regimes fiscais privilegiados 

previstos nos incisos III e IV do caput, entende-se que a pessoa jurídica que exerce 

a atividade de holding desempenha atividade econômica substantiva quando 

possui, no seu país de domicílio, capacidade operacional apropriada para os seus 

fins, evidenciada, entre outros fatores, pela existência de empregados próprios 

qualificados em número suficiente e de instalações físicas adequadas para o 

exercício da gestão e efetiva tomada de decisões relativas: 

I - ao desenvolvimento das atividades com o fim de obter rendas derivadas dos 

ativos de que dispõe; ou 

II - à administração de participações societárias com o fim de obter rendas 

decorrentes da distribuição de lucro e do ganho de capital. 

Resta, então, definir se Braskem Holanda INC (i) é uma holding company e (ii) a 

depender da primeira resposta, se exerce atividade substantiva. 

Quanto ao primeiro ponto, tenho por certo que Braskem Holanda INC não é holding 

company. É uma financial holding. No regime fiscal holandês as duas figuras societárias existem: 
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“Código 6420 – Financial Holding” e “Código 701 – Holding Company”, como atesta o parecer 

emitido por Tabelião Holandês juntado aos autos. 

Conforme apresenta a recorrente, as holdings companies exercem as atividades de 

deter participações em pessoas jurídicas pertencentes a um grupo e podem ser gestoras, com 

finalidade de M&A. Seriam as holdings puras, conhecidas no direito pátrio. 

A sociedade Braskem Holanda INC não exerce essas atividades, pois, como 

identificado pela própria autoridade fiscal, exerce atividade financeira intragrupo, realizando 

contratos de pré-pagamento à Braskem S/A e suas receitas decorrem de juros de valores dos 

empréstimos a entidades do grupo. 

Igualmente, não se pode assumir que Braskem Holanda INC é holding company a 

partir do fato da classificação da Braskem Holanda como holding intermediária em suas 

demonstrações financeiras. Trata-se de empresas distintas sob controle em um mesmo grupo 

econômico, com funções distintas, inclusive, de ordem econômica. 

Ainda, não foi comprovado que Braskem Holanda INC tenha participações 

societárias, investimentos, em outras sociedades. 

Embora sediada na Holanda, portanto, a Braskem Holanda INC não pode ser 

definida como holding company, o que a exclui da hipótese prevista no artigo 2º, inciso IV, da IN 

nº 1.037/2010 e, naturalmente, do artigo 25 da Lei nº 12.249/2010 (regras de subcapitalização). 

Tal constatação seria o suficiente para afastar a acusação fiscal, mas também, sob a 

ótica da atividade econômica substantiva, ainda que a carga tributária da Braskem Holanda (e não 

da Braskem Holanda INC) seja de fato pequena, não há como afirmar que esta última não tem 

atividade econômica substantiva. 

Primeiro, sendo uma financial holding e exercendo atividade financeira, é normal 

que suas receitas sejam advindas dos negócios típicos por ela celebrados: empréstimos. As 

receitas de empréstimos, então, são juros. Assim, qual a anormalidade de suas receitas serem 

decorrentes de atividades financeiras? Não há anormalidade alguma. 

Outro ponto que merece ser destacado é o fato de que nos anos de 2018 e 2019, 

conforme apresenta a autoridade fiscal nas fls. 80 e 81, figuras 26 e 27, a Braskem Holanda INC 

sequer auferiu lucro, o que afasta qualquer dúvida sobre a carga tributária nos anos-calendário 

fiscalizados. 

Ainda, o número de empregados e as instalações da sociedade realmente são tão 

relevantes para se afirmar inexistência de capacidade operacional? Ora, sua razão de existir e suas 

atividades econômicas são exercidas e se justificam somente dentro de um grupo empresarial e, 

mais, quando considerado o próprio grupo Braskem. Então, dentro dessas finalidades, não há 

como se afirmar que deveria ter mais funcionários ou estrutura física adequada. Tais afirmações 

são presunções que ferem a liberdade de organização da contribuinte. 
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Existem funcionários, existe estrutura. Portanto, não há comprovação de ausência 

de atividade econômica substantiva por falta de capacidade operacional apropriada. 

Ainda que holding company fosse, então, também entendo não ter comprovação de 

falta de atividade econômica substantiva. 

Ainda, reflito sobre a relação normativa entre o artigo 24-A da Lei nº 9.430/1996 e o 

artigo 2º, inciso IV, da IN nº 1.037/2010. 

A saber, embora o artigo 24-A da Lei nº 9.430/1996 trate de conceitos abertos, na 

forma hipotética (incisos do artigo), para se considerar um regime fiscal como privilegiado, existe 

uma instrução normativa, uma comunicação oficial da Administração Tributária, para elencar os 

“paraísos fiscais” e os regimes fiscais privilegiados. 

O fato de a IN ter sido redigida com tipos fechados e específicos, que consideram os 

regimes fiscais de certos países “paraíso fiscal” ou determinados tipos de sociedade sediados em 

outros países para se considerar regime fiscal privilegiado não é em vão. 

Existe, de fato, uma negociação entre Estados soberanos sobre a inclusão ou não de 

um deles nesse rol dos regimes fiscais privilegiados. Existem tratativas institucionais sensíveis, pois 

tal inclusão impacta a relação e os negócios privados celebrados entre o Brasil e esses países. 

Logo, o fato de a acusação fiscal não se sustentar, a partir da conclusão de que 

Braskem Holanda INC não é holding company, é relevante, pois privilegia a segurança jurídica, já 

que a interpretação da instrução normativa não admite extensão nesse ponto. 

Contudo, ainda poderia ser arguido que Braskem Holanda INC está dentro da 

hipótese do artigo 24-A da Lei nº 9.430/1996. Mas, a meu ver, esse salto interpretativo não é 

válido no caso concreto. 

O raciocínio contrário expressa meu entendimento: acaso isso fosse permitido, por 

qual razão existiria a IN com países expressamente mencionados no artigo 1º e outros tipos 

societários ou países no artigo 2º? Se o artigo 24 e 24-A da Lei nº 9.430/1996 fossem suficientes, 

desnecessária seria a Instrução Normativa – mas ela não é. 

A Instrução Normativa, para além de garantir a segurança jurídica no âmbito 

nacional, permitindo que os particulares entendam as regras que estarão sujeitos ao se 

estabelecerem e outros países, formaliza todo esse contexto interrelacional do Brasil com os 

demais países, já que existe toda essa sensibilidade relacionada à diplomacia internacional 

brasileira ao incluir determinado país no rol dos RFP. 

Diante de todos esses elementos, entendo que Braskem Holanda INC não é holding 

company e, logo, as despesas financeiras glosadas com fundamento no artigo 25 da Lei nº 

12.249/2010 não se sustentam, pois não são aplicáveis ao caso concreto. 

Logo, dou provimento ao Recurso Voluntário, nesse ponto, para cancelar as 

exigências de IRPJ e CSLL. 
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Assinado Digitalmente 

Henrique Nimer Chamas 

 

Conselheira Miriam Costa Faccin 

Apresento a presente declaração de voto para expor as razões pelas quais não 

acompanhei o Ilustre Relator no mérito do Recurso Voluntário, aderindo, com a devida vênia, à 

divergência.  

A controvérsia diz respeito à glosa de despesas financeiras decorrentes de contratos 

de pré-pagamento de exportação firmados entre a Recorrente e a Braskem Netherlands Inc. B.V. 

(“Braskem Inc.”), sob o fundamento de aplicação das regras de subcapitalização previstas no artigo 

25 da Lei nº 12.249/20105.  

Segundo a Fiscalização, os juros pagos à Braskem Inc. estariam sujeitos ao limite 

restritivo de dedutibilidade aplicável a operações mantidas com pessoa jurídica submetida a 

regime fiscal privilegiado, nos termos do artigo 24-A da Lei nº 9.430/19966 e do artigo 2º, IV, da IN 

RFB nº 1.037/20107.   

Para tanto, a Fiscalização sustentou, essencialmente, que a Braskem Inc. seria 

entidade constituída sob a forma de holding company sem atividade econômica substantiva, 

enquadrando-se, assim, no regime fiscal privilegiado previsto para determinadas entidades 

estabelecidas nos Países Baixos, conforme se verifica dos seguintes trechos do relatório fiscal:  

“A legislação de regência traz critérios objetivos acerca do nível de endividamento 

das empresas vinculadas. Conforme os citados dispositivos legais e infralegais, o 

endividamento com empresas situadas em paraíso fiscal tem como nível de 

endividamento 30% do patrimônio líquido da empresa devedora (mutuária). Por 

outro lado, o endividamento com empresas vinculadas localizadas em países que 

não sejam paraíso fiscal, o limite de endividamento é de até 200% (ou melhor, 

duas vezes) o patrimônio líquido da empresa devedora localizada no Brasil.  

[...]  

No caso concreto, os documentos apresentados pela contribuinte dão conta de 

que houve empréstimos financeiros efetuados pela BRASKEM NETHERLANDS INC. 

B.V (Países Baixos – Holanda), BRASKEM AMERICA, INC (Estados Unidos da 

América) e BRASKEM FINANCE LIMITED (Ilhas Cayman), entre outras, com a 

BRASKEM S/A (fiscalizada).   

Nesse sentido, pode-se afirmar que Países Baixos, embora não estejam na lista de 

tributação favorecida, poderão ser considerados regime fiscal privilegiado, caso a 

atividade econômica desenvolvida pela empresa (holding company) não seja 

substantiva. Os Estados Unidos da América não são considerados pela legislação 
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brasileira como paraíso fiscal. Por fim, as Ilhas Cayman são consideradas paraíso 

fiscal para fins fiscais.  

[...]  

Todavia, demonstraremos que o enquadramento BRASKEM NETHERLANDS INC. 

B.V (Países Baixos – Holanda) deve ser nas regras do que dispõe o art. 25 da Lei n° 

12.249/2010 (limite de endividamento de 0,3 do PL da devedora), com 

equivalência no art. 5º da IN 1154/2011, pois se trata de controlada constituída 

sob a forma de holding company que não exerce atividade econômica 

substantiva. Portanto, a BRASKEM NETHERLANDS INC. B.V está na condição de 

pessoa jurídica situado em regime fiscal privilegiado, devendo seus empréstimos 

serem submetidos ao limite de endividamento de 30% do PL da BRASKEM S/A 

(devedora).  

[...]  

Assim, além do fato de situar no mesmo endereço que outras empresas, a 

BRASKEM NETHERLANDS INC. B.V tem como essência de sua atividade econômica 

ser uma Holding Financeira, código SBI “642 Financial holdings” (Standaard 

Bedrijfsidentificatie - Identificação Padrão da Empresa), nomenclatura equivalente 

à CNAE brasileira.  

[...]  

Ainda acerca do código “6420 – Financial holdings” do Escritório Central de 

Estatística da Holanda (CBS – Centraal Bureau voor de Statistiek e SBI – Standaard 

Bedrijsindeling) ele envolve majoritariamente atividades correspondentes a 

holding company. Vejamos a tabela a seguir detalhando a abrangência da 

classificação a qual se submete a BRASKEM NETHERLANDS INC B.V:  

[...]  

Nesse sentido, indubitavelmente estamos nos referido a uma holding company. 

Fato corroborado na resposta apresentada pela contribuinte ao TIF 5, no dia 12 de 

maio de 2023, o qual ela junta o extrato da junta comercial da empresa que que 

se trata de uma holding financeira”.  

Como se observa dos trechos acima, a conclusão fiscal apoiou-se, essencialmente, 

no fato de a empresa estar registrada sob o código “642 – Financial Holdings”, entendido pela 

Fiscalização como equivalente à condição de holding company.  

A decisão recorrida manteve a glosa sob o entendimento de que, ainda que a 

Braskem Inc. não seja formalmente constituída sob a forma de “holding company”, ela estaria 

submetida ao mesmo regime fiscal privilegiado aplicável às holding companies holandesas.   

Segundo a decisão, tal circunstância decorreria do fato de a empresa integrar a 

mesma unidade fiscal (“fiscal unity”) da Braskem B.V. e usufruir dos efeitos do APA (Advanced 

Pricing Agreement) firmado com o isco holandês, sem exercer atividade econômica substantiva 
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própria. Por essa razão, concluiu-se pela incidência das regras de subcapitalização previstas no 

artigo 25 da Lei nº 12.249/2010.  

Para sustentar essa conclusão, a decisão recorrida parte da premissa de que, 

embora a lista constante da IN RFB nº 1.037/2010 tenha natureza taxativa, o enquadramento em 

regime fiscal privilegiado não dependeria da classificação societária formal da entidade como 

holding company. Assim, mesmo registrada sob o código “642 – Financial Holdings”, a Braskem 

B.V. poderia ser considerada beneficiária do mesmo regime fiscal aplicável às holding companies 

holandesas.  

Além disso, a DRJ concluiu que a Braskem Inc. não exerceria atividade econômica 

substantiva própria, destacando, para tanto, o reduzido número de empregados, o 

compartilhamento de estrutura física e administrativa com a controladora e a alegada ausência de 

autonomia operacional e gerencial.  

A Recorrente, por sua vez, sustenta que a decisão recorrida desconsiderou 

elemento central da controvérsia: a Braskem Inc. não se enquadra como holding company 

segundo a legislação societária holandesa, nos seguintes termos:  

“Embora tenha reconhecido não ser a Braskem Inc. uma holding company, a DRJ 

passou ao largo dos argumentos de defesa trazidos, através dos quais restou claro 

que. societariamente, holding companies holandesas são registradas sob o código 

comercial 701 - Holding companies. Entidades classificadas sob código 642 – 

Financialholdings não são holding companies. Na legislação dos Países Baixos, 

classificam-se como holding companies empresas que têm como atividade 

principal a participação e gestão de outras sociedades, o que não é o caso da 

Braskem Inc”.  

Além disso, sustenta que a Fiscalização não comprovou a submissão da Braskem 

Inc.  a regime fiscal privilegiado, tampouco demonstrou a compatibilidade de eventual regime com 

os requisitos previstos no artigo 24-A da Lei nº 9.430/96.   

A Recorrente destacou, ainda, que, à época dos fatos, possuía estrutura econômica 

e operacional efetiva na Holanda, com instalações físicas adequadas e quadro de funcionários 

compatível com as atividades desempenhadas. A entidade exercia funções relevantes no âmbito 

do grupo, incluindo atividades de trading internacional, gestão de participações e captação de 

recursos no mercado externo.  

Confira-se os seguintes trechos de suas razões recursais:  

“As atividades da Recorrente na Holanda são subsidiadas por sólida estrutura 

operacional. Além de atuar como trading e holding, a Braskem BV também realiza 

a captação de recursos de forma direta no mercado internacional. Ademais, no 

período autuado, a estrutura da Braskem na Holanda dispunha de 718 m² de 

espaço físico e 60 funcionários (média de 11,9 m² por funcionário, superior à 

média comum de 7 m²).  
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A atuação da Recorrente como garantidora das dívidas de suas controladas 

estrangeiras é prática usual de mercado, como se verifica da análise das 

demonstrações financeiras de outras relevantes empresas no Brasil (e.g. Gerdau, 

JBS, Petrobras, Vale e Votorantim). Ainda, a existência de spread entre a taxa de 

juros captada no mercado de capitais (quando da emissão do bond pela Braskem 

Finance) e a taxa de juros praticada entre a Braskem Inc. e a Recorrente justifica-

se pelos seguintes fatores principais: (i) as entidades holandesas incorrem 

localmente em riscos e exercem funções específicas, devendo ser remuneradas 

nessa extensão; e (ii) os juros devidos pela Recorrente estão em conformidade 

com as regras de preços de transferência”.  

Pois bem.  

Conforme demonstrado nos autos, a Braskem Inc. não se caracteriza como holding 

company segundo a legislação societária holandesa. A Fiscalização baseou-se exclusivamente no 

fato de a entidade estar registrada sob o código “642 – Financial Holdings”, presumindo, a partir 

da utilização da expressão “holdings”, tratar-se de holding company.   

Entretanto, restou evidenciado que, no sistema societário holandês, as entidades 

efetivamente enquadradas como holding companies são registradas sob o código “701 – Holding 

companies”, ao passo que o código “642 – Financial Holdings” refere-se a entidades dedicadas à 

gestão de ativos e operações financeiras, notadamente concessão de crédito e financiamento 

intragrupo.  

A distinção não é meramente terminológica, mas jurídica e funcional. Holding 

company, nos termos da legislação holandesa, é a sociedade cuja atividade principal consiste na 

detenção e administração de participações societárias. Não é essa a atividade desempenhada pela 

Braskem Inc., cuja atuação, conforme reconhecido inclusive pela própria Fiscalização, está voltada 

à concessão de financiamentos e à gestão financeira intragrupo, conforme se verifica do seguinte 

trecho do relatório fiscal:  

“De acordo com a pág. 6 da DF 2019 da BRASKEM NETHERLANDS B.V, que detém 

e cita em sua demonstração financeira a BRASKEM NETHERLANDS INC. B.V, diz 

que esta última foi criada para emprestar fundos à Braskem SA e suas coligadas. O 

único objetivo da controlada que firmou contratos de pré-pagamentos com a 

fiscalizada é apenas emprestar recurso”. (Destaques no original)  

Os elementos constantes dos autos, inclusive pareceres técnicos produzidos por 

especialistas em direito holandês, demonstram que a Braskem Inc. não exerce atividade típica de 

holding company, tampouco aufere receitas características desse tipo societário, como dividendos 

ou ganhos de capital decorrentes de participações societárias.  

Dessa forma, ausente a condição prevista no artigo 2º, IV, da IN RFB nº 1.037/2010 - 

qual seja, tratar-se de pessoa jurídica constituída sob a forma de holding company -, não há 

fundamento jurídico para enquadrar a Braskem Inc. como beneficiária de regime fiscal 

privilegiado.  
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Com efeito, o regime fiscal privilegiado previsto na legislação brasileira não constitui 

mera situação fática aferível a partir da existência de baixa tributação ou da alegada ausência de 

substância econômica. Trata-se, em verdade, de regime jurídico específico, previsto em legislação 

estrangeira, que deve necessariamente reproduzir uma das hipóteses descritas no parágrafo único 

do artigo 24-A da Lei nº 9.430/1996.  

É justamente por essa razão que o inciso IV do artigo 2º da IN RFB nº 1.037/20108 

faz referência expressa à “legislação do Reino dos Países Baixos”. A norma infralegal não qualificou 

genericamente qualquer entidade holandesa sem substância econômica como sujeita a regime 

fiscal privilegiado. O dispositivo delimitou de forma precisa sua incidência ao “regime aplicável às 

pessoas jurídicas constituídas sob a forma de holding company”.  

Desse modo, não basta à Fiscalização apontar a existência de alegada ausência de 

atividade econômica substantiva. É indispensável demonstrar, cumulativamente, que a entidade: 

i) foi constituída sob a forma de holding company; e ii) encontra-se submetida a regime jurídico-

fiscal favorecido previsto na legislação holandesa, compatível com as hipóteses do artigo 24-A da 

Lei nº 9.430/1996.  

A interpretação ampliativa adotada pela decisão recorrida - no sentido de que 

empresas não constituídas sob a forma de holding company também poderiam ser enquadradas 

no inciso IV do artigo 2º da IN RFB nº 1.037/2010 apenas por supostamente usufruírem de 

tratamento fiscal semelhante - extrapola os limites da própria norma regulamentar e desconsidera 

sua natureza excepcional e restritiva.  

A redação da IN RFB nº 1.037/2010 é inequívoca ao restringir a incidência do 

dispositivo às “pessoas jurídicas constituídas sob a forma de holding company”. Portanto, 

entidades que não possuam essa natureza jurídica e funcional não podem ser automaticamente 

equiparadas às holding companies para fins de caracterização de regime fiscal privilegiado.  

No que se refere à substância econômica, é essencial destacar que o simples fato de 

uma entidade exercer atividades de financiamento intragrupo ou de gestão de participações não 

autoriza, por si só, a conclusão de ausência de atividade econômica substantiva.   

Este Conselho já reconheceu que, mesmo holdings puras podem exercer atividade 

econômica substantiva, desde que disponham de estrutura e capacidade funcional compatíveis 

com suas atividades, conforme se extrai da ementa abaixo:  

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ   

Ano-calendário: 2009, 2010, 2011, 2012   

REGRA DE SUBCAPITALIZAÇÃO. INAPLICÁVEL AO CASO.   

Mesmo para uma holding pura, é equivocado afirmar que ela não exerce 

atividade econômica substantiva apenas porque tem por objeto a participação no 

capital de outras sociedades, com o fim de obter rendas decorrentes da 

distribuição de lucro e do ganho de capital.    

Fl. 81524DF  CARF  MF

Original



D
O

C
U

M
E

N
T

O
 V

A
L

ID
A

D
O

 

ACÓRDÃO  1302-007.946 – 1ª SEÇÃO/3ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA  PROCESSO  15588.720318/2023-29 

 106 

Uma holding desenvolve atividade econômica substantiva quando possui, na 

jurisdição de seu domicílio, capacidade operacional compatível para exercer a 

gestão do grupo econômico, especialmente para tomar decisões relativas à 

administração de seus ativos e de suas participações societárias. A capacidade 

operacional é mensurada pela existência de instalações físicas e de número de 

empregados qualificados para exercer a administração do grupo de forma 

compatível com a complexidade das funções exercidas. [...]. (Acórdão n° 

1302002.011- 3ª Câmara/2ª Turma Ordinária (Processo n° 11516.721418/201474, 

Sessão de 24 de janeiro de 2017).  

Como bem frisado pelo Conselheiro Relator Alberto Pinto Souza Junior, no referido 

Acórdão:  

“Por outro lado, no mérito, há que se analisar se basta demonstrar que a APMM 

era uma holding pura domiciliada na Dinamarca, para se concluir que ela gozava 

de regime fiscal privilegiado.   

Inicialmente, cabe trazer a lume, a Instrução Normativa 1037/10, cujo inciso II do 

seu art. 2º assim dispõe:   

“Art. 2º São regimes fiscais privilegiados:   

(...)   

II  com referência à legislação da Dinamarca, o regime aplicável às  pessoas jurídicas 

constituídas sob a forma de holding company que não exerçam atividade econômica substantiva.   

(...)”.   

Há que se interpretar este dispositivo cum granus salis, pois concordo com o 

autuante quando sustenta que existem três condições para se considerar que, como base no 

dispositivo acima, uma pessoa jurídica esteja usufruindo de um regime fiscal privilegiado: 

primeiro, que esteja domiciliada na Dinamarca; segundo que seja uma Holding Company; e, 

terceiro, que não exerça atividade econômica substantiva. Ora, o fato de ser uma holding não 

pode ser tido, por si só, como razão para concluir que não exerça atividade econômica 

substantiva, pois, se assim fosse, bastava que a norma dispusesse sobre duas condições: holding 

company sediada na Dinamarca. Por essa razão, há que se perquirir o que seja “atividade 

econômica substantiva”, pois é incontroverso que a mutuante é uma holding company sediada na 

Dinamarca.  

Incialmente, ressalto que consta, no sítio da RFB na Web, a Consulta Pública RFB 

nº 007/2016, de 30/05/2016, cujo assunto é justamente: “Definição de atividade 

econômica substantiva para fins de identificação de regimes fiscais privilegiados”. 

Anexa a referida Consulta, consta uma exposição de motivos de minuta de 

instrução normativa, a qual vale ser trazida à colação:   

““Em cumprimento ao dever institucional de atualização e melhoria dos atos 

normativos, identificou-se a necessidade de estabelecer uma definição para o termo “atividade 

Fl. 81525DF  CARF  MF

Original



D
O

C
U

M
E

N
T

O
 V

A
L

ID
A

D
O

 

ACÓRDÃO  1302-007.946 – 1ª SEÇÃO/3ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA  PROCESSO  15588.720318/2023-29 

 107 

econômica substantiva” para fins de identificação de regimes fiscais privilegiados, previstos no art. 

2º da IN RFB no 1.037, de 4 de junho de 2010, que relaciona países ou dependências com 

tributação favorecida e regimes fiscais privilegiados.   

2. Diferentemente da classificação europeia das atividades empresariais em 

econômicas (compra e venda de bens e serviços) e não econômicas (as outras), o conceito de 

substância econômica é fundamental para distinguir entre investimentos produtivos, que geram 

emprego e renda no país, e investimentos meramente especulativos, que visam apenas auferir 

ganhos sem contrapartida socioeconômica. Ao estabelecer critérios objetivos de recursos 

humanos e materiais compatíveis com as atividades realizadas, o conceito de substancia 

econômica permite a extensão de incentivos fiscais a atividades essencialmente gerenciais, que 

não representam compra ou venda de bens ou serviços.   

3. No âmbito do Projeto BEPS (Base Erosion and Profit Shifting), criado pelo G20 em 

parceria com a OCDE, com objetivo de prevenir a erosão da base tributável de lucros de garantir 

que as atividades econômicas estivessem sendo tributadas onde estivessem gerando valor, o 

conceito de substância econômica foi amplamente discutido, especialmente na Ação 5, que trata 

do combate às práticas tributárias danosas.   

4. Desde a edição do relatório da OCDE sobre regimes preferenciais prejudiciais de 

1998, há um consenso acerca da necessidade de que os regimes dos países não incentivem os 

contribuintes a realizarem operações ou acordos que tenham puramente o objetivo de reduzir 

tributo. A fim de combater de forma eficaz o uso de tais regimes, a Ação 5 condicionou a 

comprovação da atividade econômica substancial para que o regime não seja declarado 

prejudicial. No contexto do projeto BEPS, essa exigência contribui para assegurar que os lucros 

tributáveis em um país não sejam artificialmente deslocados para jurisdições de baixa tributação.   

5. O Fórum de Práticas Danosas (FHTP Forum on Harmful Tax  Practices) no âmbito 

da OCDE também leva em consideração o critério da substância econômica para analisar se o 

regime fiscal privilegiado é prejudicial ou não. Dentre as abordagens utilizadas para se verificar se 

atividade desenvolvida pelo contribuinte é substantiva, tem-se a abordagem que requer que o 

contribuinte desenvolva atividades relacionadas a sua principal atividade (core business) e que 

sejam legalmente os proprietários dos ativos que dão origem ao benefício fiscal e, por fim, que os 

contribuintes suportem os riscos econômicos relacionados às atividades.    

6. Assim, entende-se que uma holding que desenvolve atividade econômica 

substantiva é aquela possui, na jurisdição de seu domicílio, capacidade operacional compatível 

para exercer a gestão do grupo econômico. Especialmente para tomar decisões relativas à 

administração de seus ativos e de suas participações societárias. Por fim, é importante destacar 

que a capacidade operacional é mensurada pela existência de instalações físicas e de número de 

empregados qualificados para exercer a administração do grupo de forma compatível com a 

complexidade das funções exercidas.   
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7. Essas são as razões que justificam a elaboração da instrução normativa que ora se 

submete a Consulta Pública.”.  

Vale ressaltar o disposto no parágrafo 6 da exposição de motivos acima transcrita, 

segundo o qual entende-se que uma holding desenvolve atividade econômica 

substantiva quando:   

a) possui, na jurisdição de seu domicílio, capacidade operacional compatível para 

exercer a gestão do grupo econômico, especialmente para tomar decisões 

relativas à administração de seus ativos e de suas participações societárias; e   

b) que a capacidade operacional é mensurada pela existência de instalações 

físicas e de número de empregados qualificados para exercer a administração do 

grupo de forma compatível com a complexidade das funções exercidas.   

A interpretação dada no parágrafo 6 da exposição de motivos foi seguida de uma 

proposta de instrução normativa nessa mesma linha, se não vejamos como dispõe 

seu art. 1º da minuta de IN:   

“Art. 1º Para fins de identificação de regimes fiscais privilegiados previstos no art. 2º 

da Instrução Normativa no 1.037, de 4 de junho de 2010, entende-se que a pessoa jurídica 

legalmente constituída sob a forma de holding exerce atividade econômica substantiva quando 

possui, no seu país de domicílio, capacidade operacional e instalações adequadas para o exercício 

da gestão e efetiva tomada de decisões relativas:   

I - ao desenvolvimento das atividades com o fim de obter rendas derivadas dos 

ativos de que dispõe, exceto rendas decorrentes da distribuição de lucro e do ganho de capital; ou  

II - à administração de participações societárias com o fim de obter rendas 

decorrentes da distribuição de lucro e do ganho de capital.”   

A interpretação acima é bem razoável, na medida em que não anulou o sentido da 

expressão “atividade econômica substantiva” e deu um conceito que reconhece a substância 

econômica de holdings puras, ou seja, de sociedades que se dedicam apenas a manter 

investimentos em outras empresas e, assim sendo, seu patrimônio é composto basicamente de 

ações de outras sociedades”. (Destaques no original)  

Nesse sentido, conforme destacado no precedente acima, a caracterização de 

regime fiscal privilegiado exige a presença cumulativa de três elementos: i) domicílio em jurisdição 

específica; ii) enquadramento como holding; e iii) ausência de atividade econômica substantiva. 

Esse último elemento não pode ser presumido, devendo ser demonstrado com base em análise 

concreta da estrutura operacional e das funções desempenhadas.  

Ademais, a própria Receita Federal, em discussão normativa sobre o tema, 

reconhece que a substância econômica deve ser aferida a partir da existência de capacidade 

operacional, instalações físicas adequadas e pessoal qualificado, aptos a exercer funções de gestão 

e tomada de decisões no âmbito do grupo econômico.  

Fl. 81527DF  CARF  MF

Original



D
O

C
U

M
E

N
T

O
 V

A
L

ID
A

D
O

 

ACÓRDÃO  1302-007.946 – 1ª SEÇÃO/3ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA  PROCESSO  15588.720318/2023-29 

 109 

No caso concreto, a Recorrente comprovou a existência de estrutura operacional 

relevante na Holanda, com instalações físicas adequadas e número significativo de funcionários, 

além do exercício efetivo de funções como captação de recursos no mercado internacional, gestão 

financeira e suporte às operações globais do grupo.  

Os elementos apontados pela Fiscalização - como número reduzido de empregados 

próprios, compartilhamento de estrutura e centralização de decisões - não são suficientes para 

afastar a substância econômica. Tais características são comuns em grupos multinacionais e 

refletem práticas legítimas de eficiência operacional e governança corporativa.  

Assim, ausentes os pressupostos legais para caracterização de regime fiscal 

privilegiado, não se mostra legítima a aplicação das regras restritivas de subcapitalização previstas 

no artigo 25 da Lei nº 12.249/2010.  

Diante do exposto, acompanho a divergência para dar provimento ao Recurso 

Voluntário e cancelar integralmente a exigência fiscal relativa à glosa de juros decorrente das 

regras de subcapitalização.  

É como voto.  

Assinado Digitalmente  

Miriam Costa Faccin  

  

DECLARAÇÃO DE VOTO 

Conselheiro Sérgio Magalhães Lima  

Trata-se de controvérsia acerca da dedutibilidade de juros pagos pela BRASKEM S/A 

à BRASKEM Netherlands Inc. B.V., pessoa jurídica sediada nos Países Baixos, à luz das regras de 

subcapitalização aplicáveis a operações com beneficiários submetidos a regime fiscal privilegiado. 

A fiscalização entendeu que a referida entidade se enquadra no art. 2º, IV, da IN 

RFB nº 1.037/2010, por se tratar, em essência, de holding company sem atividade econômica 

substantiva. A contribuinte, por sua vez, sustenta tratar-se de financial holding, figura distinta da 

holding company no direito holandês, e afasta a existência de regime fiscal privilegiado. 

Essa é a questão central examinada na presente declaração de voto, na qual, em 

complemento ao voto do relator, exponho considerações acerca da matéria que me conduzem ao 

entendimento de que, no mérito, o argumento central da contribuinte não merece acolhimento. 

De início, cumpre analisar os elementos que, a meu ver, caracterizam a BRASKEM 

Netherlands Inc. B.V. como holding company. 
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A classificação da entidade sob o código SBI 642 — financial holdings — no sistema 

holandês de identificação econômica (Standaard Bedrijfsindeling), não tem caráter jurídico 

determinante. Trata-se de mera categorização estatística equivalente ao CNAE brasileiro, que não 

define a natureza jurídica da entidade nem afasta a incidência da norma tributária brasileira. 

Também não procede a alegação de que o conceito de holding company deva ser 

interpretado exclusivamente à luz do direito holandês. A IN RFB nº 1.037/2010 não incorpora 

definições estrangeiras específicas — limita-se a identificar regimes fiscais associados a 

determinadas estruturas, e o enquadramento deve observar a realidade econômica da entidade 

sob a perspectiva da legislação tributária brasileira. 

A distinção entre financial holding e holding company, invocada com base na 

classificação estrangeira, é meramente funcional e guarda semelhança com a adotada no próprio 

ordenamento brasileiro, que distingue holdings financeiras e não financeiras sem excluir qualquer 

delas do conceito mais amplo de holding. A holding financeira não deixa de ser holding por atuar 

na centralização ou intermediação de ativos financeiros — é apenas uma modalidade específica 

desse gênero. 

Nesse contexto, a expressão "sob a forma de holding company", presente não 

apenas no inciso IV do art. 2º da IN RFB nº 1.037/2010, mas também nos incisos III e X, relativos à 

Dinamarca e à Suíça, não pode ser interpretada de maneira estritamente formal, como se 

remetesse a um tipo societário específico do direito estrangeiro — à diferença do que ocorre com 

figuras como a Limited Liability Company, cujos contornos jurídicos são bem definidos. Cuida-se, 

ao contrário, de conceito funcional, cuja aplicação está condicionada, no próprio dispositivo, à 

ausência de atividade econômica substantiva. Isso impõe necessariamente uma análise material 

da atuação da entidade. Uma leitura restrita à forma esvaziaria esse requisito e comprometeria a 

lógica da norma. 

Fixada a premissa inicial, passo a expor as razões pelas quais entendo que a 

BRASKEM Netherlands Inc. B.V. não exercia, quando da apuração dos fatos, atividade econômica 

substantiva. 

O art. 2º, IV, da IN RFB nº 1.037/2010 não alcança toda e qualquer holding 

holandesa — apenas aquelas que não exerçam atividade econômica substantiva, o que exige a 

verificação concreta das funções desempenhadas, dos riscos assumidos e da estrutura operacional 

mantida. 

Na espécie, o conjunto probatório demonstra que a BRASKEM Netherlands Inc. B.V. 

atuava como mera intermediária em operações de financiamento intragrupo, numa estrutura em 

que recursos captados por outra entidade eram simplesmente repassados à BRASKEM S/A, sem 

assunção de riscos relevantes — todos integralmente garantidos pela própria mutuária brasileira. 

A isso se soma a ausência de autonomia decisória, a remuneração reduzida compatível com 

funções de alcance limitado, o número de empregados incompatível com o volume das operações, 

o compartilhamento de endereço com diversas outras empresas e a inexistência de estrutura 
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operacional adequada. Esses elementos, avaliados em conjunto, evidenciam atuação meramente 

instrumental. 

Nessas circunstâncias, a renda de juros auferida não decorre de atividade financeira 

substantiva, mas da interposição formal da entidade na cadeia de financiamento, em postura 

essencialmente passiva. A presença da BRASKEM Netherlands Inc. B.V. na estrutura não se justifica 

por funções econômicas relevantes próprias, mas pela sua posição formal no grupo — o que 

reforça a caracterização como holding financeira sem atividade econômica substantiva. 

Tampouco procede a alegação de que o dispositivo normativo teria sido concebido 

exclusivamente para alcançar o regime de participation exemption aplicável a dividendos e ganhos 

de capital. Essa limitação não encontra respaldo no texto normativo, que não restringe sua 

incidência a rendimentos dessa natureza, mas se refere genericamente a holding companies sem 

atividade econômica substantiva. Ainda que se considere o contexto histórico de sua edição, o 

alcance do dispositivo deve ser extraído de sua redação — que é mais ampla e orientada pela 

substância da entidade —, de modo que a utilização de veículo de intermediação financeira sem 

substância econômica também se insere no âmbito de incidência da norma. 

Diante desse conjunto, concluo que a BRASKEM Netherlands Inc. B.V., embora 

formalmente classificada como financial holding, enquadra-se, para fins do art. 2º, IV, da IN RFB nº 

1.037/2010, no conceito de holding company sem atividade econômica substantiva, por essa 

classificação estar inserida no conceito mais amplo de holding.  

Mostra-se aplicável, nessas condições, o regime previsto no referido dispositivo, 

bem como as correspondentes regras de limitação à dedutibilidade de juros. 

Por essas razões, sobre a questão relacionada à dedutibilidade de juros pagos, nego 

provimento ao recurso voluntário. 

Assinado Digitalmente 

Sérgio Magalhães Lima 
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